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ANO XXIX - N• 99 QUINTA-FEIRA, 29 DE AGOSTO DE 1974 BRASILIA- DF 

r SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 

Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de dispositivo legal que menciona. 

Art. I' É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 5 de setembro de 1973, nos autos da Representação n' 887, do Estado do Mato Gros­
so, a execução da letra f do art. 2• da Lei n' 3.146, de 17 de dezembro de 1971, com a redação dada pela Lei 
n9 3.194, de 22 de junho de 1972, daquele Estado. 

Art. 2' Esta resoluÇão entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de agosto de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 137• SESSÃO, EM Z8 DE AGOSTO DE 1974 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 

No;~ 172. de 1974, de autoria do Senador Virgílio Tãvora, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n'1 94/74, que cria o 
Fundo Nacio11al de Desenvolvimento {FND), e dá outras provi­
dências. 

N"' 173/74, de autoria do Senador Virgílio Tâvora, de urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câmara n9 92j74, que altera o 
Quadro de Pessoal da Secretaria dd Tribunal Regional do Traba­
lho da 5~ Região c di! outras providências. 

N<:> 174/74. de autoria do Senador Augusto Franco, de trans­
crição nos Anais do Senado da Palestra do Ex.celentíssimo Se­
nhor Ministro da Indústria e do Comércio Doutor Severo Fagun­
dcs Gomes, proferida na Escola Superior de Guerra. 

N<:> 175/74, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de 
transcrição nos Anais do Senado da Ordem do Dia do Excelen­
tíssimo Senhor Comandante da Academia Militar das Agulhas 
Negras- AMAN, General-de-Brigada Tú!io Chagas Nogueira,_ 

por ocasião da entrega do espadim da turma ''Tiradentes", em 24 
de agosto de 1974. 

N<i> 176j74. de autoria do Senador Vasconcelos Torn:s, de 
transcrição nos Anais do Senado, do discurso proferido pdo Ex­
n:lentís:-.imo Senhor Gener<l\ Alvaro Tavares do Carmo. Pn::si­
dente_do IAA, quando da in!;ta\ação do 2"' Encontro Nacional do 
Açúcar, em Campos, Estado do Rio, no dia 8 de agosto de I 974. 

N"' 177j74, de autoria do Senador Vascom:e\os Torres, de 
transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do Excden­
tíssimo SenhOr Ministro do Exército, General Silvio Frota, por 
ocasião das solenidades cornemorativas do Dia do Soldado em 
Bn.Jsília. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE ESTEVES- Reivindicações em favor 
do Estado do Amazonas. Considerações sobre o Projeto de lei 
do Senado de SU<l autoria, encaminhado à Mesa, que disciplina a 
exploração do jogo nas estâncias climáticas, hidromincrais, bal­
neárias, e cidades de Turismo, e determina outras providências. 

SENADOR DANTON JOBIM - Tecendo considerações 
sobre a necessidade de abolição do Al-5, estranha boatos que cir­
culam sobre a inclusão no texto constitucional da "eleição indire­
ta dos Governadores e o voto distrital". 
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1.2 • .3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 89f74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a denominação de vias e es­
tações terminais do Plano Nacional de Viação, e dá outras provi­
dências. 

Projeto de Lei do Senado n~> 90/74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre o troco obrigatório e dâ ou­
tras providências. 

Projeto de Lei do Senado""' 9lf74, de autoria do Senador 
José Este'Ves, que disciplina a exploração do jogo nas estâncias 
climáticas, hidrominerais, balneárias, e cidades de Turismo, e de­
termina outras providências. 

1.3- ORDEM DQ DIA 

Requerimento n~> 162f14, de transcrição nos Anais do Sena­
do, do discurso pronunciado no dia 14-8-74, na Sessão Plenária 
do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac Pinto, em ho­
meilagem ao. ex-Ministro Adaucto Lúcio Cardoso, ex-Deputado 
e ex-Presidente da Câmara dos Deputados. Aprovado. 

Requerimento n~> 165/74, de transcrição nos Anais do Sena­
do, do discurso pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura 
Cavalcanti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, 
na Convenção partidáría realizada em Recife, no dia 11 do mês 
em curso. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n~' 54/74- Complementar, que al­
tera os arts. 19, 2~ e seus parágrafos; e 3" e seus incisos da Lei 
Complementar n~' 2, de 29 de novembro de 1967, que dispõe so­
bre a execução do disposto no art 16, § 2~', da Constituição Fe­
deral, relativamente à remuneração dos Vereadores. Aprovado, 
com emendas, após usarem da palavra no encaminhamento da 
votação os Srs. Franco Montoro, Heitor Dias, Gt.ido Mondin e 
Osires Teixeira. Ã Comissão de Redação. 

1.4- MATÉRIAS APROVADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~' 94/74, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n"' 172/74, lido no Expediente. 
Aproudo, à sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nl' 92/74, em regime de urgência 
nos tt:rmos do Requerimento n"' 173/74, lido no Expediente, 
Aprovado em l"' turno. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR RUY CARNEIRO- Apoio ao artigo do jorna­
lista Luiz Carlos de Poc.titho, publicado no Çorreio Brazi1iense, 
no qual sugere seja erigido na Praça dos Três Poderes, nesta Capi· 
tal, um monumento a Epitácío Pessoa. 

SENADOR ARNON DE MELLO- Apelo ao Ministro da 
Fazenda em favor do município de Santana do Ipanerna-AL, 
tendo em vista a suspensão, pelo Banco do Brasil, das transações 
de crédito comercial e industrial naquela região. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Apelo recebido 
do Sr. José Nader, referente ao não pagamento da insalubrida­
de, pela Companhia Siderúrgica Saudade, de Barra Mansa, a 
seus trabalhadores. Memorial recebido dos vereadores de Angra 
dos Reis, dirigido ao Ministro dos Transportes, reivindicatório 
rle medidas do interesse daquela cidade. Considerações a Projeto 
de Lei de sua autoria, lidos no Expediente. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Apelo ao Ministro 
das Comunicações e ao Senhor Presidente da República, solici­
tando a revisão da decisão governamental que cancelou o regis­
tro da Rádio Marconi de São Paulo. Apelo ao Ministro da Jus­
tiça, da parte de autores de vários Estados e de instituições inte­
ressadas no problema dos direitos autorais. Participação do reno­
mado_ economista inglês, Professor Hans Singer, no forum sobre 
política econômica internacional, a convite da Fundação Getúlio 
Vargas. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 138•SESSÀO, EM 29DEAGOSTO DE 1974 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensa­
gem n"' 232/74 (n~> 332/74, na origem), pela qual o Senh0r Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Paulo 
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Braz Pinto da Silva, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Socialista da Romênia. Apreciada em sessio secreta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇ0ES 

- Matéria constante do primeiro item da Ordem do Dia 
- Matéria constante do segundo item da Ordem do Dia 

4- RETIFICAÇÃO 

Ata da 132• Sessão, realiÚda em 22-8-74. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 137• SESSÃO, EM 28 DE AGOSTO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDt.NCIA DOS SRS. PAULO TORRES E AUGUSTO FRANCO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadqres: 

Adalberto Sena - José Lity!oso -José Esteves - Catte~e Pi­
nheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Clodomir Milet 
- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella-. 
Virgílio Tâvora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves -. 
Dinarte Mariz- Luís de Barros- Domício Gondim- Ruy Car­
neiro - Wilson Campos- Arnon de Mel1o- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Augusto Franco- Lourival Baptista- Antô­
nio Fernandes - Heitor Dias - Carlos Lindenberg- Eurico Re­
zende- Paulo Torres- Vasconcelos Toi:res- Danton Jobim­
Carvalho Pinto - Franco Montoro - Leoni Mendonça - Osires 
Teixeira- Fernando Corrêa- Accioly Filho- Lenoir Vargas~ 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - A lista de presen~a 
acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. h­
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

RJ<;QUERIMENTO N•I72, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, a.línea "b", do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n<1 94, de 1974, que "Cria 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND), e df. outras providên­
cias". 

Sala das Sessões. em 28 de agosto de 1974.- Virgnlo Tá"ora. 

RtQUERIMENTO N•I73, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alinea "b", do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n<1 92, de 1974, que altera 
o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da S• Região, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1974.- Virgílio T6"ora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os requeriment~s lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 378 do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. \Y­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

RtQUERIMENTO N•I74, DE 1974 

Nos termos elo artigo 234 do Regimento Interno, requeiro trans­
crição nos Anais do Senado da Palestra do Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Indústria e do Comércio Doutor Severo Fagundes Co­
mes, proferida na Escola Superior de Guerra. 

Sala das Ses~ões, em 28 de agosto de 1974.- Augusto Franco, 
29-Secretário. 

REQUERIMENTO N•I75, DE 1974 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se~ 

nado, Ordem do Dia do Excelentíssimo Senhor Comandante da 
Academia Militar das Agulhas Negras- AMAN, General·de·Briga­
da Túlio Chagas Nogueira, por ocasião da entrega do espadim da 
turma "Tiradentes", em 24 de àgosto de 1974. 

Brasília, 28 de agosto de 1974,- Vasconcelos Tones. 

REQUERIMENTO N•I76, DE 1974 

S~nhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se­

nado, do discurso··proferido pelo Excelentíssimo Senhor General 
Alvaro Tavares do Carmo, Presidente do IAA, quando da instalação 
do 2~" Encontro Nacional do Açúcar, em Campos, Estado do Rio, no 
dia 8 de agosto de 1974. 

Brasília, 28 de agosto de 1974.- Vasconcelos Tones. 

·REQUERIMENTO N•I77, DE 1974 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se­

nado, Ordem do Dia do Excelentissimo Senhor Ministro do Exér­
cito, General Silvio Frota, por ocasião das solenidades comemorati­
vas do Dia do Soldado em Brasília. 

Brasília; 28 de agosto de 1974.- Vastoncelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Os requerimentos lidos 
serão submetidos à Comissão Diretora. 

Hâ oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador José Esteves. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) (Pela ordem)- Sr. Presi­
dente: 

Na sessão de quarta-feira, levantqi questão de ordem solicitando 
permissão p<~ra ft1lar sentado, quando presidia a sessão o Sr. I Q-Secre· 
târio, nobre Senador Ruy S.mtos, em virtude de ainda ac~ar~me 
combalido pela enfermidade que m.e persegue. S. E.v, consultado o 
Regimento, assim mo permitiu, razão por que peço a V. Ex• me dís~ 
pense o mesmo tratamento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre•)- Y. Ex• é atendido. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazona!~:) (Pronuncia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, recebeu~ 
me ontem em audiência, quando levei à consideração do responsâvel 
pela Pasta da Fazenda pleitos de ipteresse do meu Estado, como se~ 
jam o dos usineiros produtores de óleo e~sencia\ de Pau-rosa, que no 
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momento atravessam situação dramática face ao retraimento do mer­
cado internacional, que levou o produto a ser cotado 11os últimos 
dias a cim;o dólares e meio por libra/peso, preço este, Sr. Presidente, 
que levará os produtores e usineiros à falência total. 

Os usineiros, por meu intermédio, solicitaram ao Sr. Ministro 
determinasse providências à direção do Banco da Amatôn1a e do 
Banco do Br.asll, no sentido de que efetuassem operaçõc~ dt renhor 
mer<;antil dos estoques existentes, atualmente calculados ~·n J -~~ m~l 

e quinhentos tambores. 
Tratei tambt:~:1, Sr. Presidente, do sonhado pleito cld:-. ''.du~tm11:. 

do interior do meu Estado que há muito vêm reivindic<lndc .1 ~~~.:nçào 
do pagamento do IPI, Imposto sobre Produtos Industrializados, já 
que as indústrias da Capital, Manaus, gozam desse privilégio. 

Por outro li.\do, solicitei ao Sr. Ministro da Fazenda a imediata 
instalação das agências do Banco do Brasil em Manicoré, Manacapu­
ru, Maués, Coari, Humaitá e Fonte Boa, velho anseio dos produto­
res e comerciantes que labutam naquelas longínquas plagas ama­
zonenses. Solicitei ainda ao Sr. Ministro da Fazenda determinações 
no sentido de que a Caixa Econômica Federal instale duas agências, 
respectivamente, nas cidades de ltacoatiara e Parintins, uma vez que 
tanto uma como a outra reúnem as indispensáveis ex.igências for­
muladas pela direção daquela Caixa. 

Senti, Sr. Presidente, no nosso atual Ministro da Fazenda, com­
pleto conhecimentp dos problemas brasileiros e dos problemas regio­
nais, Senti a boa vontade do Sr. Ministro atendendo os pleitos que le­
vamos à sua consideração. Não podia, neste instante. Sr. Presidente, 
deixar de manifestar, através desta tribuna do Senado Federal, os 
meus agradecimentos ao titular da Pasta da Fazenda. 

Continue o Sr. Ministro Mârio Henrique Simonsen a dispensar 
aos assuntes que levamos à sua consideração aquela já demonstrada 
atenção e, sobretudo, o atendimento, o que é muito importante. 

Agora, Sr. Presiderite, passarei a abordar assuntos de interesse 
do meu Estado. A Rádio Difusora do Amazonas, uma das tradicio­
nais emissoras do meu Estado, sediada em Manaus, teve o seu canal 
de radiodifusão, na faixa de ondas tropicais, cancelado pelo Ministê­
rio das Comunicações. 

Evidentemente, Sr. Pres.idente, não sabemos os motivos que de­
term·lnaram essa providência por parte do Ministério das Comunica­
ções, mas desejCJ salientar o papel que desempenha a Rádio Difusora 
de Manaus que, utilizando as ondas tropicais, manda para o interior 
mensagens muitas vezes da mais alta significação e do maior in­
tere$se para qu\lntos vivem e labutam no interior amazonense. Pare­
ce-me que o motivo levuntado pela iELAMAZON era de que talvez 
essas mensagens, enviadas \:!través das ondas tropicais da Rádio Difu­
sora, estariam prejudicando o faturamento daquela empresa estatal, 
o que não t: verdade. A Rádio Difusora do Amazonas transmite reca­
dos de pessoas que se encontram em Manaus, recados esses destina­
dos a outras que residem nos lagos, nos longínquos paranás, longe 
das cidades onde se encontram os postos da TElAMAZON, 

Portanto, Sr. Presidente, dirijo apelo ao Sr. Ministro das Co­
municações 1.10 sentido de determinar providências Para o imediato 
restabelecimento das ondas tropicais da Rádio Difusora do 
Amazonas. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que desejo trazer, neste instante, 
para o conhecimento da Casa e da Nação, é o nosso apelo ao Sr. Mi­
nistro Alysson Paulinelli, da Agricultura, no sentido de fazer cons­
tar, na lista dos produtos beneficiados pela legislação do preço mí­
nimo, o guaraná, esse produto que está sendo dia a dia procurado, 
não só no mercado interno mas no internacional, destacando-se o Ja­
pão que tem feito ofertas para a produção total do guaraná que já se 
torna deficiente, considerando ser a procura muito grande. Portanto, 1 
espero que o Sr, Ministro Alysson Paulinelli, sensível como ê ~os pro­
blemas agrícolas, aos problemas que afetam a agricultura nacional, 
faça com que a partir de agora o guaraná seja tambêm beneficiado 
pela política dos preços. mínimos. Assim, os produtores de guara­
nâ terüo melhores condições para plantar. colher e, conseqücntemen-

te. d~ <lUITientar a rwduç:[o ljUI.:. \."ll!lll) disse. é Ímuf"jçiente. COn);i­
JcralldO·Se a grande rrm.:ura rw mercado interrw e externo. 

Ainda outro assunto, Sr. Presidente, que desejo focali!ar, ntsse 
instante, é o probl~.:ma dos jogos de aLar no Brasil. Particularmente, 
sou contra toda esrêcie de jogo, e),pec1almtnte os de azar, mas quem 
pode neg;.Jr a existência do jogo, no BrasiL O jogo na ilegalidade: o jo­
go do bicho, o jogo da roleta, são jogos considerados de salão, a cam­
peqr de ponta a ponta neste Brasil. A verdade é que com o fechamen­
to do jogo pelo saudoso Presidente Eurico Gaspar Dutra, vimos os 
nossos cassinos, de modo geral construídos em estações hidro­
rninerais, fechados. açabando~se, como podemos citar o exemplo do 
(a\;sino de Quitandinha, do Grande Hotel de Quitandinha. que re­
presenta unla \!po<..:a áurea, de quando o jogo funcionava no Brasil. O 
mesmo acontece, Sr, Presidente, com os hotéis de Araxá, de Poços de 
Caldas, de Caxambu. de Lambari, hoje pertencentes à Hidrominas 
S.A., sociedade de economia mista cujo cQntrole acionário pelo Go­
verno mineiro responde pelo funcionamento deSses hotéis. Mas, 
todos estão na iminênc.:ia de fechar as suas portas, não têm condições 
de sobrevivência. 

Nestas condições, Sr. Presidente, passo à Mesa projeto de lei 
que disciplina a exploração do jogo nas estâncias climáticas, hidro­
minerais, balneârias e cidades de turismo, e determina outras provi­
dêncius. 

Uma vez o jogo restabelecido, teremos, simplesmente, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a regulamentação de uma pr'àtica que conti­
nua a se faLe r no Brasil. O jogo do bicho é quase franco desde o Acre 
:toRro G:rande do Sul. Enr Bnrsilia, ayui mesmo no Edifício do Sena­
do, r1ós temos cambistas clandestinos. Essa a razão do meu projeto 
para que tenhamos, simplesmente, a oficialização, a regulamentação 
desse prática atualmente considerada fora da lei. 

FinaJmentc, Sr. Presidente, de"iejo referir-me, nesta oportuni­
dade, ao Programa de Saúde do Governo João Walter de Andrade, 
no meu Estado. Na Secretaria de Saúde do Estado encontra-se o mé­
dico sanitarista Do\Jtor Antônio Rizz:i, homem dinâmico que vale 
por um Secretariado e que, à frente da Secretaria de Saúde do meu 
Estado, vem dando, não só à Capitul, mas ao interíor do Amazonas, 
tratamento especial para t'S problemas atinentes à sua pasta. 

Desta forma, Sr. Presidente, faço constar do meu discyrso 
alguns dados do Programa de Saúde que, a partir de 15 de março de 
1971, o Governo de João Wuher de Andrade e o seu Secretário de 
Saúde levaram :.~vante no meu Estado. 

Concluindo, Sr. Presídente, desejo, também, nrsta hora, em que 
1 lodos esperamos do Governo Federal a sua atenção para os proble­

mas que anigem os Estudos subdesenvolvidos, como é o nosso, 
esperamos que sejam atendidos os pleitos que dirigimos aos vários 
Ministérios, c que levaremos também ao Senhor Presidente Ernesto 
Geisel, no próximo dia 3 de setembro, quando teremos a honra de 
ser r~cebidos em audiência. Desejamos - repito - que até lá todos 
os nossos pleitos estejam atendidos, numa demonstração de que o 
Governo Federal está realmente empenhado na ocupação física do 
vaLio ama.tônico, para que este continue brasileiro. 

Mui to obrigudo. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR, 
JOSÉ ESTEVES, EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 26 de ugosto de 1974 

Cxmo. Sr. 
Dr. Mário Henrique Simonsen 
DO. Ministro de Estado da Fazenda 
1-'I'STA 

A <;sunto: PenhorMercantildos Estoques de Óleo Essencial de Pau 
Ros11. 

Conforme exposição verbal que fila V. Ex', hoje, na audiência 
que mantivemos, venho solicitar que sejam dadas instruções ao 
Banco do Brasil S.A. e ao Banco da Amazônia S.A., para que flS 
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Agências dos referidos Bancos nas cidades do Amazonas e Parâ, rea­
lizem operações de penhor mercantil dos estoques de óleo essencial 
de pau-rosa, atualmente existentes nos armazéns dos usineiros produ­
tores. 

O penhor mercantil seria feito tendo por base o preço do dia 
cotado no Mercado lnternacíonal, e o prazo seria de6a 24~es. ,I 

Até 1971 o preço do óleo essencial de pau-rosa era irrisório, a 
ponto de vários usineiros produtores desinteressarem-se pela produ­
çiio do lhes mo por não compensar. 

Em 1972 o mercado reagiu e em 1973 o pau-rosa foi vendido 
por preço jamais alcançado no mercado, ou seja: US$ \2.00 e US$ 
13,()() par libra peso. 

Exm"'Sr. 
Dr. Mário Henrique Simonsen 
DO. Ministro de Estado da Fazenda 
Nesta 

Brasília. 26 de agosto de 1974 

Assunto: Criação e instalação de Agências da Caixa 
Econômica Federal nas cidades de ltacoatíara e Paríntíns no 
Estado do Amazona.!l. 

Conforme solicitei a V. Ex• na audiência que mantivemos hoje, 
venho ratificar o meu pedido no sentido de serem criadas e instaladas 
as <.1gênóas da Caixa Econômica Federal nas cidades de ltacoatiara e 
Parintins. no Estado do Amazonas. 

Atenciosas Saudações, -José Esteves, 

Brasília, 26 de agosto de 1974 

Diante da reação satisfatória do Mercado Internacional, em 
\9/4, os. usineiros produtores., inclusive aqueles que haviam fechado 
suas usinas, <mimaram-se e entraram de rijo na produção, e hoje os 
estoques nas usinas do Estado do Amazonas e Pará é de cerca de 

·Exm'>Sr. 
2.000 a 2.500 tambores de 4%,83 Libras Peso, e sua cotação, h. oje1 .--c~ · 

Dr. Mário Hennque Simonsen 
nos mercados americano e europeu é deUS$ 5,50, preço pelo qu•J os 

DO. Ministro de Estado da Fazenda 
usineiros produtores não podem exportar pois isso representará a fa- Nesta 
li::ncia dos mesmos. 

Por outro lado, Sr. Ministro, o País teria ulll prejuízo de cerca 
de USS 7.500.000,00 de dólares, o que será evitado com o penhor 
mercantil. 

A situação dos usineiros produtores, Sr. Ministro, é de 
desespero. r<tzão por que encareço de V. Ex• providências urgentes, 
no atendimento do nosso justo pleito. 

Atenciosas saudações.- José Esteves. 

Brasília, 26 de agosto de 1974 

Exmo. Sr. 
Dr. Mitrio Henrique Simonsen 
DO. Ministro de Estado da Fazenda 
NESTA 

Assunto: lsençio do Imposto Sobre Produtos lndustria"zados 
(I.P.I.) 

Solicito a V. Ex• as necessárias providências no sentido de ser 
estendido às indllstrias instaladas e que venham a se instalar no inte­
rior do Estado do Amazonas, a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (I.P .l.). 

Conforme exposição verbal que fiz a V. Ex•, hoje, por ocasião 
da audiência que V. Ex• concedeu-me em seu Gabinete, nosso pleito 
ê de inteira justi~a pois visa corrigir uma grande distorção, uma vez 
que as. indústrias localizadas na capital, gozam da isenção do referi­
do tributo. 

.'\ continuacão dessa desigualdade entre as indllstrias da capital 
e do interior, está contribuindo para o esvaziamento do Interland 
Amazonense, pois, nenhum investidor se dispõe a instalar-se nas 
cidadts interioranas pois, não terão condições de competir com as de 
Manaus, em virtude do tratamento desigual, que esperamos seja 
~::orrigido. 

Atenciosas Saudações. -José; E.steves. 

DECRETO-LEI N• ... 

.. Estende às indústrias do interior do Estado d<t 
Amazonas, a isençlo do Imposto sobre Produtos lndustrializa­
dos-IPI." 

O Presidente da República, no uso de suas atribuições, decreta: 
Art. i"' Ficam isentas do pagamento do ImpQsto sobre Produ­

tos Industrializados- IPI -as indústrias instaladas e as que vie­
rem a ser instaladas no interior do Estado do Amazonas. 

Parágrafo único. Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, de agosto de 1974. 152"' da Independência. 86"' da 
Répllblica.- Ernesto Geisel- M'rio Henrique Simonsen. 

Assunto: Criação e instalação de Agência do Banco do 
Brasil nas cidades do Interior do Amazonas. 

Conforme solicitei a V. Ex" na audiência que mantivemos. hoje, 
venho ratificar o meu pedido no sentido de serem criadas e instaladas 
as agências do Banco do Brasil S. A. nas cidades de Mauês, Coari. 
Humaitá e Fonte Boa, no Estado do Amazonas. 

Atenciosas Saudações,- Jo~ Esteve$. 

Exm~ Sr. 
Dr. Mário Henrique Simonsen 
DD. Ministro de Estado da Fa~enda 
Nesta 

Brasília, 26 de agosto de 1974 

Assunto: Jmtalação das Agências do Banco do Brasll em 
Manac•puru e Manicoré no Estado do Amazonas. 

As Agências do Banco do Brasil nas cidades de Manacapuru e 
Manicoré no Estado do Amazonas, já foram criadas e aguardam sua 
instalação. 

Solicíto a V. Ex• determinar à Direção Geral do Banco do Brasil 
a instalação das referidas agências. 

Atenciosas Saudações.- José Esteves. 

2. Situaçio de Leitos Hospitalares 
l.l. Análise ~omparativa da situaçi.o em ·março de 1971~ com a 

situação atual 
2.1.1. Leitos de Curta Permanêncbi (*) 

O Estado do Amazonas, no que se refere a leitos de curta 
permanência. apresentava em março de 1971. um deficit aproximado 
de 700 leitos para a Capital e 1.200 para o Interior, com tendências a 
um agravamento da s.ituação, pelo aumento populacional motivado 
pelo crescimento econômico da região. 

Urgia portanto, a curto prazo, elevar o número desses leitos, 
quer pelo Poder Público Estadual responsável pela quase totalid?de 
da Assistência Médica das camada.s sociais de baixo poder aquisiti­
vo, quer pela rede particular, que viria aliviar a Rêde PUblica éle uma 
clientela de poder aquisitivo médio e superior. 

A Tabela 1 mostra a situação dess~s Jeitos em março de 1971, o 
número de leitos novos implantados e o número total de leitos exis­
tentes. atuâlmente,. bem como as Tabelas 2 e 3. o deficít nos dois 
períodos, usando-se como padrão ideal- leito/1.000 habitantes, 5 
(cinco) para a Capital. 2 (dois) para o Interior e 3 (três) para o Esta­
do. tomando-se por base a população r.t::censeada em 1970 e a estima­
da para 1974. 

I*) Leitos gerais cHnicos·cirúrgjços, ptdiâtrlÇIJ'S e ob~têtrko~ 
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ESTADO DO .'C.:·!AZOXAS 

Lei tos de Curta Pcrr.:anôncia na Capital e Interior 

p.o::- Entidade Hantenedora - Sit.uacD.o em H;~rço de 

19il, lcito!l novo~ irnnl.:1n""tndos TlO ouadriênio ?lhlz 

o situar:t\o i\tual 

A análise sucinta da Tabela l demonstra o crescimento de leitm 
havido de março de 1971 para cá, na ordem de 846 novos Jeitos em 
todo o Estado (C) com um aumento percentual de 81,1% e a parti~ 
cipação efetiva do Estado na criação desses novos leitos, sendo 
responsável pela implantação de 636leitos desse total (271 na Capi­
tu.l e 365 no interior). 

(I)Refcrc-s.ea; 
153 leitos dinico-círúrgicos no Hospital "Getülio VargaÇ, 65 leitos pediâtricos no 

rlospital Infantil "Dr. Faj~_!do", 90 leitosobstêtricosna Maternidade"Ana Nerv .. 
{2) Refere-se a: ' 

!lO novos leitos no Hospital "Getúlio Vargas" 
47 nQVOS leites 1'\C Hospital Infantil "Dr. Fajardo" 
10 noves leitos na Maternidade" A. na Nen" 

210 481 

oo,o 61,2 

I 2 novos leitos em Carauari (convênio) 
25 novos leitos em Lãbrea 
50 novo; le'ltos em Hum:Jitâ (convêmo) 

lO novo~ kitosem Urucarll 
!O novos l~itos em No~o A irão 
.10 nnvos leito' em Man1corê 
30 novos leitos em MatJés 
30 novos leitos em Eirunepê 
24 novos leitos em S. Gabriel da Cachoeira 
25 novos leita~em BIX:a do Acre 
lO novos leitos em Fonte Boa 
!O novos leitos em 'lava O!inda do Norte 
lO novos leitos em Borba 
10 novos leitos em BR 319 (Castanho/Careiro) 
lO novos lcitos em Novo Aripuani 
8 novos leitos em Codajãs. 
~novo~ leito~ em 1\nori 

Agosto de 1974 

(A+B) 

ES'l'. 

8~,i6 

81,1 

lO novos leitos na Unidade de Emergência do Japiim 
20 novos leitos no Centro de Controle de Câncer 
54 novos leitos no Hospital de Molêstias Tropicais 

(5) Rerere-se a Jeitos do Hospital Geral de Manaus (CMA), St• Casa de Miserkórdia, Bem:­
ficente Portuguesa e Clínicas P:~rticulares; 

(3) Refere-se a: 
15 leitos em Itacoatiata {antiga Maternidade '"Cunha Mello") 
45 leitos em Teff: (Hospital S. Gabriel) 
12 Jeitos em Manacapurú {antiga Maternidade "Elisa Souto") 
30 Jeitos em Coari (Unidade importada tipo IV) 

(4) Refere-se a: 
I S novos leito~ em ttacoatiata 
I J novos leitos em Manacapurâ 
25 novos leitos em S. Paulo de Olivença {convênio) 

(6) Ref~:re-se a leitos implantados pelas entidades referida5 no item (S) e pela abertura dt no­
vas Clinicas: 
(7) Refere-se a: 

24lcitos em Parintins (F. SESP) 
45 leitos em Benjamim Constant (CMA) 
2S leitos em Humaitá (Prelazia) 
20 leitos em S. Gabriel da CKI\oeita (Ptelazia) 
20 leitos em St• Isabel do R1o Negto (Prcla.zia) 
20 leitos em Barcelos {Prelazia). 
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Lo i tos d(l Curta ?or~no.n~-. .. ci<.'l. por 1. 000 bnbi tnntcs 

I LOCALIZ.tÇ?~o l 
' 

ES':..'/ . .)0 1 

c:.:.2::..""':.~:... I 
n,.r':'Z:U:OR 

Dc:fic:it c-:-1 l!;-l~~r, de 1971 

~o::::.:;r .. : .. ç;~~o LEITOS l'OR 1.000 HABITANTES 

. (VX:i:/1970) J -·,-o~-xT-s !:iA-~.1,~. "-' 

961.000 I 1,0 

J15. 000 2,5 

6'>6. 000 0,4 

TAD!:LA J 

ESTADO :00 ,"'}íAZONAS 

PADPu'O IDEAL DEFICIT 

J,O 2,0 

5,0 2,5 

2,0 1,6 

Leitos de Curta Permanênci~ por 1.000 habitantes 

De:fici t . ., tua1 

LOC.\LIZAÇ!\0 
T I LEITOS POR 1.000 HABITANTES 

POPULAÇ,.O ! 
(estio. va/7'd -·asTz·;Tzsl PADRÃO ID-AL i DEFICIT ·-· . . -

ESTf.DO I J..096.ooo l 1,7 I ),O 1,J 

CA.ZtTJ\L I ;)96.000 I ;),2 5,0 1,8 

l~':'Ern:on: 700.000 0,9 2,0 1,1 

Ago!>tO de 1974 

I 
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ES'I'ADO T'lO /J.L\ZONAS 

St:c;~:.I.'AiG/, DE SAÚDC 

~ " 

~r>~ 1:~.!:--C~-~~_!_f::.'i.:";!_s_L:l_I!_~_l:_()T_~.::!_!2.{0__::_I!~r- ~-~ 
!1U!:!2..!/ _::_:.._ .1:.12.!:.:.:_ ç ', ·:_..!::!.~: :_,~~_!]_;_:_:,;_ !i.~--T ~- -.T.:..!_!~I -~ 

!'!. ;:!_o_,~r: ..!...2.C':!.~"'-)''-"'!'."---'.!..'.:.2_.':1"?_'.J. 

A:::: o l'Ol'ULt.ÇÃO NO COE: F. NO 

on'TP.RH-f -:r -~~~;_[ -s,.r;;-~-~;~ :~T--;:- I 
-~,a_j_:~~J.Na-jc{~,-- _ _r;_~~(o;;_T :~ j( ~~~_:_ COE[.'. ND:-~f 

-.--r--·-·· 
1 960 

1 961 

1 962 

1 963 

1 9611 

1 965 

1 966 

967 

1 968 

1 J69 

1 

1 

970 

97l 

1 972 

1 973 

1 n~t 

175-J4J 149 

109.228 173 

20J.lp 129 

216.999 145 

2J0,881t 157 

2r,rl. 770 "16G 

~58.655 172 

~72.5'f0 138 

zt\6. 4z6 168 

JOO,Jll 160 

)14.197 128 

)28.082 145 

Jlil.967 123 

J72,J6J 116 

395.44) J6 

a, 720 IH4 12 7 

91 877 463 23 12 

64 án 4o5 22 11 

67 851 392 25 12 

68 t1f16 366 26 11 

68 720 29'< 7 ) 

66 504 195 10 ~ 

51 430 158 4 l 
I 

59 4911 172 3 1 

5) 514 171 6 • 
41 lj!14 141 6 2 

" 481 147 11 ) 

36 JM 95 2 1 

31 181 49 13 J 

9 105 27 ' l 

4 2 10 6 38 221l1! & t 

45 .:<'• 29 15 12 G i 

9 .5 ) ]_ 88 4J 13 6 5 

7 3 3 1 89 41 23 11 ' 7 3 91 39 41 13 15 6 t 

11 s 22 9 25 10 1G 7 5 

15 6 4 2 26 10 10 '• B 

21 8 7J 27 7 3 15 6 5 

18 G ,. 12 7 
. 

2 13 5 

11 4 47 16 2 11 • 7 

7 2 6) 20 5 2 8 3 lO 

21 6 36 11 25 8 22 7 to 

22 7 29 9 54 16 17 5 lo 

11 l 9 z " 12 15 • 9 

11 l 5 l 2 1 5 1 2 

( •) COEFICIE!;TE POR 100.000 HADITAr<TES 
FONTE: SECRETARJA DE" SAÜDE 

2. I .2. l.citLlS de Longa Pcrnwnência (*) 

No que se refere a leitos de longa Permanênci<.~, a Tabela 4 nos 
lllo~tra a situação em março de 197 I, com au1nento atual de 50 leitos 
para p..;icupatas, :'i p:1ra tuberculosos irrecuperáveis e sern qualquer 

<HIIIH::nto nas demais especialidades, port!m sem prqb\emas para o 
atendimento da demanth.l, pois a amplim;<lo da red.e 111i:dic~l-sanitúria 
do Fstado vem permitindn o <.\tend.iml.!nto satisfatório de Tuher­
culo~os c Hansenianos em regime ambu!aturial, çonforme rel..'l)mcn­
d~~t.;üo da !lHltk:rna Saúde Plibli<.:a. 

TAIJZLA. 4 

ESTACO Otl ,.AIL\ZONA.S 

LeitoD de LongQ Per~~êacia - Situnçáo em 

Nnrco Gc l971 c Atual 

-~o! :re.r~ço de 1971 I ATUAL 
' AUN~'iTO :.o c.~::..~.~ 
j I ' c.-u?. i r..,.., I EST • C/\P, INT., EST, I I . '., 

G.OV. F~;}:::~.:..L 250 l - I 250 I 250 - 250 -
(l.) 

I 

' GOV. E.STAj)UAL 1-~~0 l - 1.lo40 1.495 - 1.4~5 55 

(2) 1 (J) 

~.1\J.(.'i'. ouTnos I I I - - - -e I - - -' 

55 
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(I) Rcf~r~,,c ~ l~1lt" de 1ubcr~ulo'e- Min1>!ério da Sa~de 

(2) Rckre-w,! 

I .200 leilll-' p;~ra llan,em:mus- llusp!tal ''Antuni" Ale no·· (Hidctll'ldu ~ Colóma) 

-lO leito' p.tra lubcn:ulo~''' 1rrc~upenívei' - Hospital··( ll~pot Pre~O<;\'" 

~()() lcilo' pM:• p'içupata.• -lhl.•piial Eduardo Rtbeiru 

(_1) Referc-~c" 

50 novos leitos f'larJ P'ICt>patJ' do 1-JospJ\al Colôni" "Edu;~nln R1bcuu'" 

5 nOVO\ lcilus r~ r~ lul>er..:ulo,us irrccuperâvei~ 1\<J Husp!lóll "Chapo\ Prevost"' 

(
0

) I cito' para Tuberçulo~os, p,jcopalase lbm.eniano~ 

2.2. Situ<Jçào da rede médico~sanitária 
2.2.1. Capital 
2.2.1. I. Unidades Sanitárias 

\iv;t, de>,de prügramas de vrtcinaçào até visitação domiciliâri<I, com 
~.:nbcrtura mCUico-sanitária g:lohal. 

E:-.\il \OmJçào de esforços INPS/SECRETARlA DE SACJDE, 
reforçou também.! eliminação da ociosidade das estruturas implan~ 

hulas pelo Governo Estadual, dando uma nova dimensão as suas 
potencialidades. A utíli~:açào mais racional de recursos humanos, 
nwh:riais e financeiros pelos convenentes, propiciou melhores condi­
ções de ~aUde às comunidades envolvida·s, permitindo a visualização 
de melhores níveis de saúde na cidade de Manaus. fenômeno que já 
podemos ob\erwr da melhoria dos indicadores (Quadro 3. 3A, 3B e 
JCi 

A dimensüo oreracion;.~l a ser ampliada nesta estrutura, ficará 
na dependência dos recursos a ela destinados podendo ir desde o 
\irnplcs atendimento ambulatorial até a assistência com internação 
para casos de emergência, como estamos efetuando na unidade de 

A n.:de de unidades sanitárias na Capital era consti\uída em 
março de 197 I, por cinco postos de saúde para atendimento ambula­
torial. três dispensários para atendimento especializ.ado (hanseniase, 
tuberculose e doneças mentrtis) e um Centro de Saúde Central 
(Quadro I). 

) emergência do bairro do Japiim. {vide Qurtdro 2). 

Ainda, dev~nws informar que as unidades que já existiam, 
!!erais ou espcci;di/ad;!~. fof<ltll mclh1lradas na" suas [trca'> fhica\ c 
let'llÍ.::tlllellle dill1CI1\Íilllada~. Com o dpido crescíme:nto de Manaus, que atinge anualmente a 

taxa de I017r, ao ano e com o surgimento contínuo de novos bairros, 
em parte motivado pela política habitacional do Governo, tornou~se 
aparente a insuficiência da rede sanitária, com agravos acentuados 
na sal!dc coletiva. 

Visando \Upcrar a ddicíQnd;\ V(!r\fic;lda c mantcr :t estrutura de 
saúde compatível com as exigências do crescimento em pauta, im­
planwmos uma programação físico-funcionul que permitiu, além de 
dotar a Capital de um bom nUmero de unidades sanitárias de alto ní~ 
vel (Quadro 2). fuê-!as funcionar durante 8 horas diárías, desenvol~ 
vendo, além dus atividades puramente ambulatoriais, atividades bási~ 
cas Uc Suúde Pública. Em umu delas (Japiim) implantamos serviço 
de emcrg.êno.:i;.t que vem rum:ionamlo 24 horas por dia utendendo ao 
populoso h'-lirro. 

Por outro ladu. ~estrutura atual da Secretaria de Saúde criou 
condições paro.\ t~ 1expansiio das suas atividades normais a outras cate­
g.ori~ts pupu!a~:ionais. Neste sentido, juntou-se à Secretaria de Saúde, 
o Instituto Nacional de Previdência Social, o qual, usando as 
Unidades do btado, pôde expandir sua faixa de atendimento aos 
h~nd'iciários, nos hairros mais afastados. 

b>\e trabalho integrado segue uma linha filosófica, que cremos 
plel'amentc ajustada a nossa realidade sanitária. Passamos a ofertar 
aos heneficiúrios do !NPS, além da simples consulta médica ambula­
Loria!, tntil)S o); benefícios das atividades rotineiras de Saúde Pública, 
proporcionando-lhes em forma sistematizada, a medicina preven-

O Centro de Saúde Central ganhou novo prédio c nova 
dimensão como servi,;o centraliLador das atividades de imunização 
cn1 massa, epidemiologia e estrttística e controle da raiva humana. O 
Serviço de Carteiras Sanitárias anexo ao Centro de Saúde Central. 
foi desvinculado fisicamente, pas~ando a operar em imóvel próprio 
com melhores condit.;ôcs de atendimen~o à populaçào trabalhadora. 

O L1boratório de Suúde Públi.ca, construído nesta administra­
ção, çom recursos do Estado, SUDA.M e Ministério da Saúde, 
apresenta modernas instalações e equipamentos, dando total cober­
Luru aos programas médico-sanitários du SESAU, princípalmente no 
que se refere ao controle de gêneros e alimentos, com repercussões 
favorúvcis a suúde coletiva. 

A ( 'en!ral J<.: Dr1l);!.~l., ~ lmuni/:ml~·s da Seneta'ria de S<níde, em 
L'onvéniü com a Central de Medicamentos, vem funcionando em mo­
dernas inslalações na Rua Cláudio Mesquita (Seringal Mirim) com 
capaôd;.lde pura e:-.tocar e conser\-ar medicamentos, sôros e vacínas 
c distribuí~los püru tnda a Amazõnia Ü"idental, num trabalho de 
colahuruçào da SESAU com uque\e 6rgào ftderal. 

O Sistem<~ lntcgmdo de T ransrorles e Comunicações da Secreta­
ria de Saúde, implantado pe\:1 atual administração, compreende o 
controk de >~mhul;\m~i;l..: Vl:tlllr<l-" alr;t\é~ de radit)fonia, benJ n>nH>. 
a intcro.::omunicaç:io entre <1>. várias Unidades Médicas da Capital, 
num lrahalho úü! de apnio. principalmente nas emergências e cala­
midades públicas . 

. G.OVE!'.l.;Q DO ES'ri-.DO DO A!'J~\ZONAS 

SECR~'l'.\JtlA r'.E SAÍJDB 

Q.UA\1!'.0 1 

nAwno 

----
sÃo RAllmrioo 

SANTA LUZIA 

SÃO JO!l:GE 

ADRIA.."'lÕPOLIS 

PAAQUE lO 

CACHOEl:IUmiA 

FLORES 

CEXTRO 

C&~TRO 

t'IPO 

Al-IDULA'l'ÓRIO 

..VmtJLJ\ 'l'ÓniO 

MUJULATÓHIO 

A>~,BilLATÓRIO 

AJIIDUL~TÓRIO 

DISPENS,Úno 

DISPENSÁRIO 

DISPENSÁRIO 

POSTOS DE ShÚD::: l·:H FUl!C:conAI·!E~TO ffi'J 1-J.\:U.US 

J>On DAir'.R0 1 'l'II'O IJJ": ATi·:NDll-JSN'fO E El':TID.\D;; 

l<1ANTENED0Jt.\• - ~~O 0~_2.?_7.2:, 

---
I TIPO VE ATf.N!JHW.•'l"'IO 

GERAL .. /1 JTO~S DlÂniJ..S 

GERAL - 4 HOEAS DIÁRIAS 

GERAL .. 4 JlO[U\S DIÁnH.S 

GERAL - ~ HOMS DtÃniAS 

GERAL - ~ HOUA.S DIÂniAS 

LEPRA - ~ JJOI~S DIÁniAS 

PSICOPATAS - 4 HORAS DIÂlUAS 

TiffiERCULOSE~ 4 li ORAS DIÂIUAS 

CEN'l'RO DE SA0DE GEilAL - 4 HOnAS DIÁRIAS 

-
ENTIDADZ t->A:--11'~:-:~DORA 

SESJ\U + P,\nÓQUXA 

SESAU 

SESAU +' PARÓQU"IA 

SESAU + PARÓQU!Pj. 

.SESAU 

SCSAU 

SESAU + GOVERNO FEOr:rtAL 

SESAU 

SESAU 
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TIIlO DE A'l't:NDD::E:N'I'O ~:'í'ZDAbC NA!!Ti~;:toCI1.\ 

------------~------------1--·-------------------+---
SÃO RAIHUNDO 
SA."lTA LUZIA 

Si\0 JORGE 

ADRJ:ANOPOlfXS 

PARQUE 10 

ALVORADA 

JAPJn.J 

A11DULATÓR1(} 

AHDULA'I'ÓRIO 
ANDULATÓRIO 

"tiDULA'I'O!UO 

ANDULATÓRIO 

JUIDULAT0RIO 

AHDULATÓRIO E QJE.!!, 

G~~CIAS -10 leitos 

ANOULATÓRIO 

At-mULATÓRIO 

AliDVLATORl() 

GE!lli.L E SAÚDE PúÔLICA - 6 HOrtAS/DIA 

Gtm.\L E SAf'JOS l>ÚDLICA - 6 UO:áAS/DIA 

Gli:nAL S SAÚDE PÚDLICA - 8 HOI"..AS/DIA 

Gf!lhl,o E SAÚDE l>ÚDLICA - I) IIORAS/DIA 

G.ErtAL t sA(mr:; t>OnLICA - D uonAs/DIA 
GEI~ t SAÓDE PÚDLICA - 8 IIOMS/DIA 

SE!JAU 
SESAU 
SESAU 
SESAU 

SESAU 
SESAti 

1-lOIUlO DA LIDEIWADE 

SANTO ANToNIO 

SÃO LAURo 
SÃO F~~CISCO - P~ 
J>OLIS 

SAO'D& PO~!CA E EHEll.GtNCIAS-Mi;IDIA 

GERAL E·SAÚDE PÚDLICA - 8 HOnAS/DIA 

GE.jlAJ_. t SAÚDE l'ÚDLitA - 8 HORAS/DIA 

GE~ E SAÚDE PÚDLICA - 8 HOrtAS/DIA 

SESAU 

SESAU 

SESAU 

SESAU 

i 

Al-WULATÔniO 

AliDUl.ATÓRlO 

DISPENSÂRIO 

DISPl::NSÂRIO 

DXSJ'ENSARJ:O 

GERAL E SAÓDE l'trnLlCA - 8 HORAS/DIA SES.AU 

SESAU 

SESAU 
80UJ.E:V ARO MtAtONAS 

CACrrOEIRINilA 

FLORES 

CAR~ElnA SANITÁRIA 

LEPl1A 

- 8 HORAS/DIA 
- G HOMS/DIA 

Ct...~TRO 

PSICOPATAS 

TUDF.RCULOSE 

- ft HORAS/DIA 

- 8 HORAS/DIA 

SESAU +·GOV. PED~ 
SESAÓ 

C'ENTnO CENTRO DE SA0DE 

LADORATÓRIO DE SA0DE 

P0DLICA 

SA0J;)E l'ÚDLI~ - 8 JIOMS/DIA SESAU 

CENTM 

Ali'O[O LADOithTORIAL • 8 IIOnAS/DIA SESA1J 

SEniNGAL ).tl"RDI CENTnAL DE DROQAS D:ft:TniDUIÇitO DE NEDIC~I~ l'l'OS SESAtJ - Ct:. 

2.2.1.2. Unidad~s Hospitalares 

Visto em rápidas Imhas as medidas utilizadas para as unidades 
sanitárias, também em rápidas palavras queremos mostrar as medi­
das utilizadas com relação à rede hospitalar da Capital, cuja pre­
cariedade física e estrutural contrastava em março de 1971 com o 
imenso desenvolvimento econômico do Estado. 

Não tinha ela, consistência para oferecer a popt.J!ação manauara 
e às populações do Interior o mínimo em serviços de apoio e assistên­
cia necessários à demanda crescente de pacientes e modifacaçào da 
patologia regional. 

Implantamos profunda reforma administrativa e técnica, visan­
do a melhoria da assistência médica. Todas as 6 unidades (Quadros 4 
e 5), foram remodeladas, com suas reformas, recuperações e 
ampliações terminadas, ganhando a Capital 271 novos leitos, confor­
me verificamos anteriormente neste documento. 

Assim, resumidamente, passaremos a descrever as reformas 
implantadas: 

a. Hospital Getúlio Vargas: -grande nosocômío estadual de 
importância assistencial indiscutavel, pois atende à população humil­
de do Estado, além de oferecer apoio especializado a todos os hospi­
tais da Capital e do Interior, servindo ainda de campo de trei­
namento para a Faculdade de M~dicina da Universidade do Amazo-
nas. 

Tem ele hoj~ seus leitos dobrados, pois dos 153 existentes ao 
assumirmos a SESAU, conta 283, assim distribuído~: 

U ro-Cárdio-Renal- 33 
Clínico-Cirúrgicos- 165 

Ginecológicos- 18 
Ortopédicos- \4 
Neurológicos- 14 
Observação P.S.- 25 
Recuperação - I O 
U.T.I.-4 

Pura que isso acontecesse, completamos 100% das obras pro­
gramadas de ampliações, reformas e recuperações, modificando pro­
fundamente a estrutura do velho prédio, nele implantando serviços 
essenciais para uma perfeita assisténcia, melhor ensino e humani­
l.açào do Hospital. 

Dentre essas obras podemos citar:-

- Pronto Socorro, em obra de ampliação; com modernas e fun~ 
danais dependências para atendimento clíniCo, cirúrgico e de espe­
ôalidades, com apoio de 25\eitos de observação; 

- Unidade de Radiologia e Radioterapia, com aparelhos de 
RX de 100 a 500 mA, de Radioterapia Superficial e Radioterapia 
Profunda, em dependências novas criadas por ampliação; 

- Unidade de Neurologia e Neurocirurgia com 14 leitos, nas 
antigas dependências do RX e Laboratório; 

-Unidade de Ortopedia e Traumatologia com 141eitos, sala de 
RX de 100 mA e sala de gesso, nas antigas dependências do Ambu­
latório; 

-Unidade de Laboratório Clínico, com área triplicada e depen­
dências secdonais por tipos de exames, nas antigas dependências do 
Pronlo Socorro; 
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- Unidad!! Uro-C\lrdio-R..:nal com 33 leito!., serviço criado 
rur inexi:-.tência e neccssid~de, no 2<t píivimento do pavilhão poste­
rior, onde funcionou a Cllnica. de Moléstias Tropicais; 

- Banco de Sangue, desvinculado do laboratório Clinico, co­
mu serviço uutônomo, com laboratório, depósito de sangue e 
rlasma, saiu do Diretor, sala de coleta e repouso, nas antigas depen­
dênáJ.s do Laboratório Clínico; 

Serviço de ArGuivo Médico e Estatística (SAME) para a 
guarda e conservação dos prontuários médicos dos pacientes e 
demais documentos científicos, bem como, para a elaboração de 
termos de medicina legal e estatísticas nosocomiais, em área desvin­
culadu da Secrcwria do Hosrita!. Tal serviço inexistia no Estado; 

-Unidade de Administração, refqrmada e ampliada; 

-Serviço Social Médir.:'o, dentro da técnica moderna de atendi-
mento de casos sociais, com dependências para chefia, atendimento 
direto <lO público e reservados para entrevistas pessoais com as 
Assistentes Sociais, nas antigas dependências do Ambulatório; 

- Serviço de Nutfiçào e Dietética, com dependências para 
chcfi<t, despensa, câmara frigorífica para 15 toneladas, cozinhas de 
rrcraro, ..:ocçiio, I<Jvagern e distribuição, refeitório para pessoal e 4 
copa.'> seccionais nas. enfermarias; 

- Serviço de Farmácia, com atendimento dentro do fluxo estra­
tégico; 

- Conforto Médico com alojamento para médicos e aca­
dêmi<.:üS, centro de estudos, J S<Jlas de aula e I anfiteatro para pales­
tras e ~onferêncías; 

- Vestiários para pessoal em todos os niveis, com armários de 
pertences individuais: 

- Centro Cirúrgico e de Material Esterilizado, rt;formado e 
ampliaDo. com 2 n1.was salas de drurgia, sala de anestesia e 2 enfer­
tll<~ria_-. p;tr<t Recuperação Pól>-Cirúrgh:a com 10 leitos. expurgo, 
ar-.enal c demais dependências; 

!_ Serviço de Material e Atmox.arifado, em construção nova, 
fora do prédio princiral: 

~Centro Cirúrgico, moderno e funcional; 
~Sala de recreação; 
- Farmúcia; 
- Serviço de Radiologia com apardho de 200 mA; 
-Novos Postos de Enfermagem; 
- Nnvo Laboratório Clínko e Banco de Sangue; 

I 

c. Maternid<ltle "Ana. Ncry": - totalmente rerormada e re­
curerada passando de 90 para 100 Jeitos e tendo como servh;os bási-
co-. novos, os seguintes: 

-O vdho porão foi totalmente req.tperado e transformado em 
Unidade de Pré-Natal e Ginecologia Prevemiva, com 4 Consul­
tórios, Cozinha Experimental, Gabinete Dentário, Posto de Enfer­
maycm, Consultório de Co/poscopia e demais dependências; 

-Laboratório Clinico; ' 
-Serviço dl' Arquivo Médko c Estatístic<J; 
- ihnco de Sangue; 
- htrm[lcia; 
-- Vesti<lrin de Pessoal; 
- :\lmoxarifado; 
- l{;ti1h X UI.' \00 m1\: 

- 3 novas salas de partP e t.ma sala p;tra curetagem; 
~ Berçúrio nHJderno ctl~n dependências para prematuros e 

su~pcitns; 

- co~inha, despen'l'.a e refeitório para pessoal; 
-Quarto para médicos e. acadêmicos: 
-6 :tpartamcntos de luxo; 

Casa de h_m.;:.t com transformador de 125 K \V a; 
Trota total dos telhados: 
Tn1t<l h> tal da rede hidráulica e parcial da elétrica e sanitária; 
Con~truçiitJ de gakrias rluviuis c de esg_otof. nos pátios, que 

~rama céu aberto: 

Construçiio de fossa séptica para dejectos que eram lançados in 
natura num igarapé próximo: 

d.Hospital Colônia "Antonio Aleixo" (Hanseniase):­
Inauguração do Centro de Fisioterapia, iniciado em 1971; 
Obras da nova cozinha e refeitório; 
e.Ho:-.pital Colônia ''Eduardo Ribeiro" (Psicopatas):-
Obras de recuperação e reforma do prédio antigo com implanta­

çàl1 de 2 novos refeitórios, recreação, sala de estar e visitas, adminis­
traçiio. sanitário,..,, almoxarifado c lavanderia; 

Cons\ruçào c funcionamento do Pronto Socorro e Ambulatório 
P~tquiútrico do Estado. 

Construção do Manicômio Judiciúrio anexo, com 121eitos à dis-
l'~}siçfm da Secre\uria de Justiça; 

Fechamento por muro dos pátios seccional.~ e de todo o terreno; 
Recuperação de pútio!'. e jardins; 
f.Hospitai''Chapot Prevo~t" {doentes irrecuperáveis):­
Melhoria das condições físicas e higiênicas do imóvel, através de 

recuperação de ~isos,letos, equipamentos etc.; 
g. Hospilul de 'vto\éstias Tropicais (Hospital de Isolamento): -
Montado na Estrada Pedro Teixeira, bairro de Flores. Unidade 

inglesa pré-fabricada, tipo 111, -..1daptada para 54 leitos, com ambula· 
tório. pronl<H;ocorro, laboratório e dc.ml.lis dependência.-; anexas pa­
ra a.~sisténcia médica, ensino e pesquisils de moléstias tropicais. 

h. Centro tlc Controle tle Câncer d<J Estado do Amazonas:­
Montado no C~.>njunto Pedro l (TRAB-Am) na Capital, Unida­

de inglesa pré-fabricada, tipo 111, adaptada para 20 leitos, com 
dcrendências c equipamentos para assistência médica, ensino e pes­
qui:-.a~ de cúnccr nn Estado. 

aovtr:::o no ::.:;'.'.\00 no ~lAZON.\S 

tr::!Ll."ci'E5 J:C>:>:>IT.~r-:.r::_:s !>.c6:>~·::.":::. élO F.S'I'Ar)\\ 1 N.\ CAl'lTAL POn 

1:.\:t:Itr:O, T.I:>O, __.,\T!'.::D:C-!::;1T;) 1: ::"G~;Er!_O OE LE.!TOS~HI'-.nCO/i.'"l?l 

cz;-;".;:";":0 I! llo:JI>>.tctl Geral l G!-.:':'!í1cas ,;Uloii<:.o. ~ ci:rúr­

"Gctúlio Vare>::.s"! gico. ~ Geral ~ capoaeio.l!, 

l•oda. 
Emergência ~ Ambul"tÓrio 15' 

C~'l':l.O j.H"terr.id<ld!l 

· f ",\:.;.::. }:ery" 

Cll'"'O llloo,ito> Gorol 
tn:Canti1 

. "D.r. ::'õ~jt.•·do" 

n.oR:<:S .t:Iospit'-'-1 
Psj_tr.:iátrico 

"~~orao ~beiro' 

AL-EI::o ilt>sl>i tol para 
ltt..'lsoni .. no 10 

"Mtoni.o Alei.r.c." 

.AL!:L",;O Hospita.l. p.<>-rc. 

doentC!s irre~ 

cupC!r Ívois 
"Ch.:.pot :Prevo.st" 

(•) 2nclulndo a ColÓni~. 

l Aas~stôncia el!nica 
eirur~ica ao porto . 
Cl!11.ieer. ~,édiu• geral 

·I 
• 

I esp~ciali~a<ia a erian~as 

;.,-::~t:l;:>.t:Õr.io 

.AII"sistônei.u cl.!nic:a • 
;p~tic:Op;>.tal!l 

90 

65 

200 

A.,;o<Zn<ia otlni<a, <1-~ 
rúr&ica 8 social a port~ 
dc.rc~ do ~al do H~naen l 200(•} 

A.sa:i±êncJ.a .;:llnic.- 8 do• 
entes i.J::r-~ç~peri:-v8"ia 

<o 
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G.OVt:r~:o DO c:;·, · .. ~G T,O 11:1.\ZONAS 

SECI'.:.·c .. :::... •. D:; SA\)DE 

tr.'.'J:Df,DZS UO:>PI-.t.LJ\J"I.:::s l'><ó:r:;·· DO ES'I:".i.DO, NA CAJ>lTAI.,. POR 

D.\Ia..<.o, TIPO, AT::::;o:r;.;:;:•rro ::ú:.:L~O DE LI:ITOS .. SITIJAÇXO ,\'r.U,\L 

n..'.:::: .. :;o 'i'IPO AT"'''DT:'"'XTO I r~~t::r.:o 
:---_::~------:- ' ""·" _.,,.: • jry:; r.f.ITúS 

cr::: ... o 

CE..\T<l.O 

l!o:;pit<::l C.oral jClJ.niclls modico. e cir\U"r;..!_'[ 

"GetÚlio Vnrt;as" . \~" .. Ger-tü e espocial:l-z,_-

1 {rc:forrr.ndo e an.plJ.n • v a. 

<:1") -lr:,-,~r .. ênc;:.~,; c Arnbu1ut/;r:i.~' 

11Ana Nory" rÚq;icll no porto e pJcÓ • 

llatc:rnidiltlo I Assist~ncin cllnica e ci-

(rcf"r.r;""1") _n,t,.,l. ioo 
,l:os:-:..tal Geral jC11nJ.C4fl médien eir\ir,g,!. 

I~lantil ea - Geral e esneeialt2a• 

"Dr. Fnja~Cdo" da. 

_(rcf"ormndo ~ ampli~ Ambulat~rio ~rgências 

do) 

FLOTI:::s lros::;>it"l Ps:iqui.ltr.t/r,ssistôncia ollnioo. o esc 

ço "::duar<>.o 1<"-b~ó. .. leü;liZ~da a psi<::op.:.ta(l. 

ro" AmbulatÓrio <!I emergências 

(re~or~ado t acpli~ 

ool 
ALE:l:40 llosJ>ital r>arn ll<>-nsr Assist;ll<::ia clinica, ci -

ni,nos "Antonio A~ rÚrgien, social e f'isiot,2_ 

AL:!:IXO ' 

l'"LOR:::s 

P:::Or!O 1 

loixo" 

{,-c-..,1 i.t-<10) 

rapica a portadorcB do 

~.'ül do llnn~en. 

Zlo::;pi tal para doonl Assistência eliniça e se­

tos irreeu;><eré.voia' çial <>. doentes ir-rocuper,i 

"Char>ot Provost" veis. 

(rof'o••r:~üdo o "'mplin 

<Co) 

Hospital do Nolés Assistência cllnic<>. o po,;:, 

tias Tropi<::nis 

(eohatruido) 

quisa do Noléatl<>-" Trans­

miasfvois em rogimo de i-

9olnl"'""to. 

Centro de ContrÔl<e' Tr.:.tnmento, provonçDo,ço~ 

de Câncer do tstodo tr41o, ensino o poequisos 

112 

de Câncor. do A!:.aZOil"S 

(r<'nc+rnc':c''"''"'---L------------'----''"''--

(•) :r,_eh,lnCo a ColÔnia, 

2 . .::0 • .::0. Interior 

;-~-~-1 l·on:-.idcruçôc~ :-.ohrc a estrutura médico-sanitúria em 
marçn Jc 1971 (4uadro 6):-

Exi:-.tiam em 11lttrÇ1l de 1971 as seguintes estruturas no Interior: 
l\:rtcJll'l'l1\o.:~ ~~t> I -.t:td·•· 

aJ Co:1ri- Unidade tipo IV, pré-fabricada, de procedência 
amcrio.:an:1. com cquiramentn inglês, destinada a <~ssistência integra· 
da c po:-..;uindo JO leito~, vinha funcionando precariamente com um 
túliwml:dic•l e pc~:-.oJ\ auxiliar reduzido. 

h) ~-1ana~..:apuru - Unidade especializada, registrada como 
Maternidade '"Ui-.a Soutn'", com 12 leitos. Prédio em alvenaria em 
pé:-.~ima-. wndiçiic\ d~.: L'lll1\crvaçi1o. operando com I médico e 
ro.:~'>llcd auxili<~r insuficiente. :\~.'>i.\lênci;; a gestantes em trabalho de 
partn 

c) hao.:oatiara- Unid<tdc c-;pccia!inda com 15\eitos, registra­
d;J ..:unto Maternid,tde "Cunha :V1cllo'". em regime de administração 
indireta atr;L\·l:, J:1 Prelatia. cnm 2 médico~ t" pessoal :wxiliar de bom 
padr;"1o. ·\~-.i~tt:nt:iu :1 p-ntanle.'> em trahalho de p:uto. O Estado auxi­
li,t\·a, pap:ando 1~'> médio.:m c fornecen.dn uma suhvençào fixa mensal. 

d) ·1 ck ---Unidade ho>.pitalar com 42leito.~. em regime de ad· 
nlini'>lra.,:lto indirct<t, <ttravés da Prclatia, com I médico e pessoal au­
\.i\iar tk hom padr~to. \.;-.istl:ncia p.eral. O Estado mantinha convê­
nw com ;J !'rd;vi;J, rap:ando ))arte do pe~soal e subvencionando men­
\<illllt:nte a entidade 

e) 1-hlrha- ,\mbulatàrio p.1n ~tendlmento curativo feito por 
po.::-.'>na\ au;o..iliM treinado. 

f) Fonte Boa- Ambulatório para atendimento curativo feito 
por re~soal auxiliar treinado. 

Pertencentes a outras entidades: 

a) Parintin:-. -- Unidade Mi~ta com ca[)acidade p<tra 4S leitos 
p~:rtelll,;enle:-. ü l·umi<J<Io St:SP. fllnL'iPll:\1\d(l em regimL~ redutido 
com 24\ci\ll:-.. A\si-.t,:.-nl'ia intqtrada. 

b) Benjamim Constant- Unidade hospit~lar com 45 leitos, 
•tntiga unidadt: mi~ta da l·unda.,:~1n SESP. adnlini~trada pelo Coman­
do Militar da Amatônia, em regime assistencial reduzido. 

1 4:) Hum.1ili1 - Unidade hospitalar pertencente à Prelazia. 
Nulltus, com 25 leitos e em condições predirias, físicas e funcionais. 
ni:lo tendo a 11 rdatia condições de mantê-la. 

d) t-.laul::-.- Hospital el\l construç1io com capacidade para 24 
leitm. da PrcLuia; 

t-.Lncrnid;tdc em construçi:lo com c<tpacidade para 12 leitos, da 
Pro.:kitura: 

L;nidadc Sanitáriu da Fundação SESP em funcionamento para 
<1'>:-.i~t\.:ncia pr~::vcntiva. 

e) Manacapuru - Unidade Sanitúria da Fundação SESP em 
funciunamcntn, para assistência preventiva. 

f) \taco;ttiara- Unidade sanitâria da Fundação SESP em fun­
..:Í\lll<~lnento.-r<lra assislênl'ia preventiva. 

~) Alto Rio Negro- Hosritais de São Gabriel da Cachoeira, 
St·' ls<tho.:l do Rio Negro e B<\rce!os, com estruturas físicas e funcio­
JI;IÍ~ pn:dria\ L" -.~.:m númcru Ucl"in\do de leitos (oficialmentl. 20 em 

L':tda llnitlad~.:\. 
h) S:'io P:wlo de O!ivenç:J- Hospital em construçi:lo, da Pi'c­

la!ia du Alto Sulimõcs. Ter:.í capacidade futura para 25\citos; 
i) Carauari- f>e4ucno amhulutório du Paróquia (Pre\azia de 

1 efl:): 
1\,J-.pital cn1 construç1io da Paróquia, capacid<~de fulura pura 

f~ kito,; 
j) Pequeno~ St!rviços ln<~ntidos pelas Prefeituras ou Paróquias 

em \';iriu~ munidpio.~ não fonm relacionados em vista de serem 
'>impl..:-. di\trihuidnrcs de medicamentos. 

5~_,;;;:·,- .. :::::.\ '>,; :;:.~<Jr: 

r.r::,-,:·J c 
;:3-r.;;,;·,~v7:.'. !)~ :;;,{;~:; ;\0 I:-;T::r":IO~ 0:1 r;s-;::.:>;;. DO A}t).ZQNAS, l"'R LOCA~ 

LID.".D:;, ?IX! tll: t.:-::::;o;::::;:;~, 1\(}': .. J D!: LEITOS E I:.'>TIDADR MA."TE­

N:>DO:tA - :''.CC:~ D!': l')?l 

l..CC:.:_::,. J!:: 
Til'~ DZ :-;o nt \ 1::1Tl"l.".DE 

A'l":::::::::::-::::s-ro r,::;;::c.''OS' }1,'• .. -.:T:.:::".~O!'.A 

co:~":I ! }:édiC<>-hos!'i ta! ar " S:t>SAU 

r-.s-si.li_tÕneia .o 
I 

parto " SESAU 

I.:,:Oulntorial 

Frcv<:ent;l.v<> ~SESP 

;,.s,.i'Otênci<> 

P";I"to ,_, l;ESAU . Pr,.laz1"-

f.mbul.,to,.-:ü:il 

Preventivo l'SESP 

Nê<'!ieo•11o<;>i tnl~r ,, SESAU . Preln.:ial 

A:--.bulntor:i"l SESAU I 
.'.<.bul;:otori<>l SESAU 

}l(,dieo-;>ospi t,.lar . Preventivo ,, FS'ESP 

N.Ôdieo-õws;>i tnl,,r I ,, C~ lA • FSES:P 

knbulnto•i<>l . -
dico~no~r>ital;:,r 

Freti\r1o "5 Prf'lo:d<l. 

OBS, 

Leito• 

r<>d<.t -
zidos 

p/';)1, 
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Tl:-.; DZ ~ )'la DE [:;i'IID,U)E 

l.CCI.L:r:::,.::.z ATr:..\LI:C·;::;;To I L!':l'l'OS ~U..~TEl;l;WORA 
ons. 

~;A":;tS Mbul"-torio\1 

rre ... ontivo FSESP 

(:ruturo "tentli~:~en-

<o :;cr.-.1) "' Pr<>l<Lo<:i.e. Ellll t.onatruçt..o 

(~uturn "-""'i.r;t:;n -

' o<o :oo l'"rto) " ProrC<d.tura Ea <>onstruçiío 

... '·'~"" I k>bulo.tori."l e mé-

D,\ CAc::c=r.<A • <lie.,-hos:>italar Dnd~a iu,.ui':l..-

' 
rrecârio " Prela,..ia C:::I.N>t<'ll 

'"""- "m"l Ambulatorial. ...... ~ 
oo IUO• :-:::crn.o <l!cQ-hOS!Jit"!.= Dad~e in~~V_:!:i• 

precário " Pre1al"-io. c:i.ell.t<'s 

aARc:::r.os k:.b'»l:otor;i."l. ., ~;~ep 

1 
dico-hospi ta.lo.t" Dado• inJiu:f'i-

:r>recnrio " Pr•l•u<ia 

s. PAULO '"I Fnturo atend:i<:l•n.to I -OLIVZ:NÇA- !!:cro.l. " Pr.olao:ia &. con ... truçiio 

CA.'l.Wt-'U 

i 

Al:>bulator.i;o.l o<u-

turo atcnd.i<~cnto 

;:•u·al. ,, Prel.ao:ia E!., c:o•utrução 

2.2.2.2. Considerações sobre as unidades médicas pré-fabri­
~adas: 

O Governo pussudo importou da Inglaterra 44 unidades médi­
cas prí:Aabricadas e no inicio da atual gestão, somente I unidade 
linha sido montada no Interior e já funcionava há cerca de lO dias, a 
unidade mista tipv IV com 30 leitos, no município de Coa ri. 

Das restantes, I estava montada em Manaus (tipo [), 9 estavam 
inh:iadas c ~om ohras paralisadas em municipios do lnterior 
(Quadro 7) e 5 armazenadas precariamente, em outros- municípios 
(Quadro 8). 

As 28 restantes, embaladas ainda, encontravam·se em vários 
pontos da Capital, amontoadas ao tempo e jã com cerca de 30% de 
material em franca deterioração. 

Estas 28 unidades deveriam, pelo plano original, serem distribui. 
das pelo Interior'. de acordo com o Quadro 9. 

rara o Município de M;macapuru foi importada 1/2 u-nidade 
lipo IV, com 15 leitos, que acoplada à Maternidade já existente ele. 
varia o número de leitos de 12, para 27, transformando·se em uni. 
dade mi:;ta. 

Diante deste quadro e do conhecimento da realidade do Estado 
encaminhamos na época, ao Exm~> Sr. Governador do Estado, amplo 
relatório sobre a situação do material inglês, fazendo naquele 
documento sérias restrições à instalação das unidades. conforme 
plano original, documento que foi levado posteriqrmente à consi. 
de ração das autoridades federais. 

!\ alta sofisticação dos materiais e equipamentos, o excesso de 
:.írea física por leito hospitalar, o número excessivo de: dependências, 
o elevado número de servidores necessários para manter tal estrutura 
física c funcional, contrustava com as inúmerus dificuldades huma. 
nas, materiais e financeiras, somadas a uma completa ausêncja de 
infra~estruturu. administrativa no 1nterior. 

Assim, em vista de termos encontrado as unidades já no Estado, 
.com at~umas iniciadas ou estocadas em municipios do Interior, só 

tivemos a opção de levar avante a implantação da rede, porém com 
modilicações profundas no plano original, procurando adaptar em 
cada município a nova estrutura, à antiga existente, numa tentativa 
de se evitar esforços para\dos entre órgãos ou entidades que 
:JtU;.Jsscm na mesma área. 

Dentro du nova planificação, entramos em entendimento com a 
Ko!'>mos Engenharia para o término das obras iniciadas e com a cria~ 
ç:"io do Grupo Tarda PIUMI na Secretaria de Obras do Estado, 
passamos a instalur as unidades que já se encontravam armazenadas 
em municípios do;) Interior. 

Â"l. demais, estocadas na Capit<Jl, após estudos profundos da 
realidade dos municipios. tiveram destinações idênticas ou diferentes 
do plano original, visando cobrir <Íreas estratégicas, dentro do plano 
rodov'1úrio nacional. bem COlllO, rrocurando·se evitar dupticidade de 
scrviç.;)s c ainda, transferindo as que sobraram do lnterior, para 
co h rir tts deficiências da rede médico·sanitária da Capital. 

G.OVZ:IU/0 DO I:51'Ar:al DO /.}IAZON"AS 

Qt.IAPr:o 7 

UX:irMOZS ?R~-F,~::;;a:c;.D..'.5 (l}fl'OriZ;,;J;.S) CO:·J ODRAS PARAL"IZA.DAS 

EM ~lM"l"O D::: 1<171_ (A CA!''"'"O UA KO:o;.;os E.'lGO,'llMJ:A):NO :INTEll:IOR 

PO:a LOC!>l.-:IDADE, Tli'O E N'Úl'lEJlO DE LEITOS 

LOC:.I..tD:.DE 

It:~.p:il"'anza 

Nbar.tu..ndá 

Uruçe.t--á 

Itacoati:~.r.o. 

Borba 

)fahi~oré. 

1>1aué• 

''o•·o 1.=-:!p-...<~nã 

Nova OH.nda do l>:ortC 

T'Il'O 

' 
' 

n 

rv 

"' 
:XV 

XV 

" 
xn 

QU..'.DRO 8 

LEITOS 

JO 

lO 

JO 

JO 

lO 

UNIDADES l'nf-FABRICI\IlAS A.1~1AZEXADAS EM LOCALlDADES DO n:TEIUO:R 

LOCA.L:I!MD::: ' TXPO LEITOS 

t1rucu.rituha ' 
Autl!l:z;es ' 
~~eJ.riJlha ' 
-s:n"'"'"- ' 
Canu.t.,m<~ I 
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' ) 
' 
5 
G 

7 

s 

" r: 

" l) 

:::,1! 

15 ,, 
17 
16 

19 

" 
" .:;:::; 

" zl, 

" zr, 
Z7 ,, 

! 

LC~.'..i.!D;,J::; Tll'O 

:1;1i:-<'lllH> r 
=nviru I 
J\.l.ta{ I 

P.'tltl,cira. r 
Ata.laiu do Norte r 
Ir;ir.lr.:;a r 
Japur~ r 
l<<~rn,; I 
zt;;:. !s;:,.bo1 do Rio NC!;;r'O I 

Alvar~cs r 
.;(4:-t...Õ. : 
;;·ovo AirP.o r 
?<lub.Í r 
Cüroiro r 
Tü:,auâ I 

!.nor1 r 
T.,botin:;n. rr 
Silo P;:,ulo de Olivc:nça rr 
S:>.nto A.."1.t<ln~o do Iç.;, rr 
Codc.jiis rr 
~ir1.<n,.,ó rrr 
C;:.r<>.u.,.r:! rrr 
!:Ôc<:l do A~ro nr 
Il:.~·c:cloi.i IH 
z. C;;.br:i.c~ do C.:.cllocirn "' }:"n'oco:nU'" 1/':!.IV 

L:o•·cu ,. 
:>ente <:.on IV 

2.2.2.3. Con,iderações sobre a estrutura atual: 

LEITOS 

10 

10 

10 

10 

10 

15 
)O 

)O 

Se hem que, o Estado mantivesse uma estrutura quantitati­
varncnte rcdu;ida. com a opçào de se implantar a rede importada da 
lnp:!aterra. procuranws desde o início, estudando as peculia.riedades 
de cada municíf)io c as tendências de desenvolvimento, colocar den­
tro do rns;,(vd. essas unidades, de acordo com a. realidade de cada 
um. Levanws ainda em conta as estruturas já existentes, a fim de se 
evitar paraldisn10 de esforços, o que não foi considerado no Plano 
de Saúde do Cinvcrno anterior. 

Como rrin)cira medida, procuramos evitar a instalação de uni­
d:ldc-; progralll<Jdas pelo Governo anterior, em municípios onde já 
C\i\tiam c~trutura" útcí.., em funcionamento. com exceção daqueles 
em que, apesar de possuírem essas estruturas, as novas unidades já se 
encon!roJv<.Jm cl)l construção. não nos permitindo retroceder ante o 
rato consumado. 

Do-; 43 municípios do Interior, em março de 1971, 15 já 
possuíam alguma estrutura de saúde (Quadro 6), levando-nos a 
tomar :1 dccisih1 de modificar o plano origina! a fim de que ainda 
pud~~\C1111h C\-itar dupliód;!dc de e\truturas c conseqüentemente. 
trahalho p<1ra\clo com o que vinha sendo desenvolvido por órgãos ou 
cnl!dadc:-. j:1 prestadnra-; de assistência médico-hospitalar naqueles 
munidrio.\. dcn!rP da n{l~S<I filosofia de ~om:1r e~forços, numa área 
tün rnJhlcmáti\:.1 e carente de recursos materiais, humanos e financei­
ro:-.. 

As .... im, hoje apús a nov~ planificação, encontramos para o inte­
nor. a situaç~w mostrada no Quadro 10. 

(\m~iderando <lindi!, f<Hores estratégicos, demanda de clientes e 
a>. (1rcas físicas ncio!\as das unidades, após estudo das plantas, modifi­
C~UllllS a" o,:<;trutura" interna" adaptando naquelas sem lei!Os (tipo I e 

11), dependências para receberem de 6 a lO leitos e nas do tipo IH, 
m:Jis 15 Jeitos, além dos 10 existentes, como foi feito em Codajás, 
Anori. Novn !\irão, U1bre<1, Boca do Acre, Urucará, Novo 
Aripuanj c Castanho c deverá ser feito nos demais munidpios que as 
possuam. 

As unidades sem leitos (tipo I e 11), mal 
dimcnsionadw:; no plano anterior, tiveram suas estruturas fisicas 
nwdifitadas pois, dentro da realidade do interior, não se levou em 
considcraçf10 que a pwcura de assistência médica n;)o se restringia 
;~penas aos indi\·íJuus residente.~ H<!.~ sedes municipais, mas e princi­
palmente. pelo:-. rihcirinhos que vindos do interior dos municípios 
não podiam ser hnsritali.t.ados face a inexistência de leitos, criando 
sérios pmhlcnws :w pe.çsoal de saúde local. Daí a opção de se 
introduiir X a 10 leitos nas unidades tipos 11, por aproveitamento de 
âreas ocio~as c de 6 a 8 leitos na unidades tipo I, através de conslru­
çào de <mexo~ em alvenaria, acoplados à estrutura pré-fabricada. 

Com cs'\a~ medidas e n1ais, a suspcnsào da remessa de unidades 
importadas para os municípios de Manacapuru ( J /2 tipo IV) que 
rct·cbcu reformas na Maternidade convencional ganhando uffi 
adicional de 13 leitos, São Paulo de Olivença, C<~rauari. Sanl<l Isabel 
do Rio Negro. Silo Gahrid da C~ehoclrn, Barcelos c Japurá, que já 
possuíam estruturas aptoveitáveis, bem como, os distritos de 
Alvarãcs, lpiranga e Palll\eira~. que pelo tamanho da população não 
compnrtavam unidades, evitamos que a duplicidade de serviços e 
esforço~ paralelos, fossem criados. 

Os municípios de Parintins, Benjamim Constant, Tefé e 
Uumailú não tinham Unidades previstas no pla_no original pQis 
pD\,\UÍ<ll11 c:-.trutmas em funcionamento. 

bn nossa administruçi\o reformamos e melhoramos a Unidade 
de llumaitú, pertencente :1 Prcl:uia. rassando de 25 a 50 leitos pela 
imp{1rt:1nÓa assumida P'=lo município com n passap:em da Rodovia 
Transamatúnic<l. 

ltucoaliara que pos~uía pcquen<l maternidade estadual e uma 
unid<ldc import.ad<l com obras do novo hospital, conseguindo o Go­
\t.:rno <..onvcnr.:cr a Prcl'citun(·dt: utilitM seu hospital em construção, 
r:na (llJ\ros fins, o que foi .feito, com a transformação da Materni­
dade em <oede dos poderes municipais, bem como, a Prelazia 
~uspcndcu a-; nbrus do seu hospital e irá destinar o imóvel, a outros 
fin~. 

Doamos, ainda, 2 unidades tipo I para o Comando Militar da 
1\ma?àniu, dt:slinadas a 'Tahatinp:;l c Cucuí, onde ~e encontravam em 
funcionamento, mantidas pcln Exhcitt). 

No decorrer dos 4 anos de Governo, estudamos as característi­
cas do.~ hospitais do Alto Rio Negro pertencentes a Prelazia e 
loca.li1.ados em São Gabriel da Cachoeira, Santa 1sabel do Rio Negro 
c B;lrccln". 

Deixaremos pronto~ estudos e projetos de reforma. dos hospitais 
de Barcelos c Santa Isabel. que funcionarão com 20 leitos cada um 
soh rcsptm;;;~bilidade udministrlltiva da Pre\azia e técnica da Secreta­
ria de Saúde, :.olução qu'! julgamos a mais acertada e economí­
c.tmcnte viúvel. 

Em SUo G<thriel da Cuchoeira, condenamos o hospital existente 
c rccch..:mos por doaç~1o da\ Prelazia, uma antiga estrutura em 
con,truçãn, que iria serv(r p<~m um sanatório de tuberculose. 

T crminamos a obra ad<lptando-a para um H os pita.\ Geral com 

24 leitos. 
Cnauari c S\lo P<mlo de OJi,cn~;l, r.:mn o término das obras das 

unithldc" hospitalares pertencentes às Prc\azias respectivamente de 
l cfl, c i\111, S{1limôc'. \t:lll rccchcnún ajuda fin;Htccir<J, nw!cri;!l e de 
pc~\{);d. inclusive médicos, { 1 por município) da Secretaria de Saúde. 

l'er-.i-.tcm a!nda "trabalhos par<~lelos'· entre a Secretaria de Saú­
de c 1-'SESP, nos municípiOs de Ma11acapuru. ltucoatiara, Huma.itá e 
l.úbrca, !)nde aquela ~:unda<:;ão tem em funcionamento unidades 
sanít:tria:-. c a SESi\U, seus hospitais. Porém, estamos. contornando o 
prohlema, deixando paw a Fundação a programação preventiva e 
nu-. prc{)t.:upando ~nmente com_a assistência curativa. 
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- T_~:uL.:.~ 
-- I LEI~~ll~~í~o _, ___ I~ l'o~-;;;,~~c--;;~~- __ [ ___ ~~:.;_~-?.~-r-nmrcino TIPO 

---· 
A!\ORÍ H.::l 1l9 I-li 3 DAHCELOS (1) 1_1.GC5 Col\\'(,nc. :;o 

ATAJ~AIA DO J;onTE 6.0,58 I - DENJAHIH CON'S1..\H'r( 2) l5.091t Convcnc, '•5 
' l?.fi21J AUl'AZES I - nôcA DO ACIU~ :w.of:J III-Hod ~5 

ÚA!!:Uiii"..!i\11[.\ l.).')91 I - nonnA 16.6,33 ur 10 

CWUTf.!lJ\ 5·758 I - CAMUAJlf 16.9911 Convctl.C. 12 

CARE.Il10 {DR )19) t,o,699 I-Hod 10 coAnt 27.707 IV )O 

CODAJAS 12.115 r 3 EilU!iH~P~ 10.9?:! >V 30 

E!WlnA 1.1.701 r - I>'OU'l'e DOA. 11.757 Jll 10 

1PI1.1JNA 12,85? I - JJIJHAJT,\ lft,9l.G Con\'cuc. 50 

I'l'o\1\lnANGA 2.G't7 I - ITACOATIAIU\ J7· )ll6 IV )O 

JAPUnÂ 2. 'tO !i Convenc. " LÁUUEA 16.7')C Ili-llod 25 
JUHUA 6.799 I - HANAcAJ:unu 117.7&0 Convcnc~ 05 
JUTAÍ ).91\2 1 - NII.NlCOn~ 20.002 IV ,o 
HARAÃ B.)l5 I - HAUf.;S 211.128 IV ,o 
Nlll\HUHI>Â 1~.5)7 I - No OLINDA DO NORTE 1LBUG li I lO 

NOVO AIUPUA.."'i'Ã 16.0!;2 II-1-Jod lO NOVO AIMO 6,067 I--Nod lO 
PAUINÍ 9.69) I - I'ARINTINS (') .)8.1o4 Convenc. 24 

s. ANTONIO IÇÃ 9o517 I - STP. ISADEL (l) ,.655 Convene. 20 

SILVES ~.~6~ I - SAO GADnlEL 1). )52 Convenc. ·~ 'l'AP.\UA 10.598 I - s. P, OI.lVENÇA 18 .. 652 Convene. 25 
tlRUCJ\llA 6.589 rr .. J.fod 10 TEF-': 1'9.)1) Convcnc. ~5 

unucunrronA 10.291 I -
(I) Prcbzin Rio Negro (2) C}L\ ()} FSESl~ 1-IOD,.. Hoditicn4n. 

OD5:- Du<ts T:nidad!lS tipo 1 1 f'ortm1 dor.Jas lio C.H,A, c instnlndns em CuJut e T.'lbntinzn. 

2.2.3. Estudo de Pessoal 

As Tabelas I e 2 mostram a evolução Je tJdo o pessoal da Secretaria de Saúde, de 1970 a 1974 e as Tabelas 3 c 4 a evolução somente do 
p~~soal de nível técnico superior, nl1 mesmo período. 

l~S'l'id)O DO t.llAZONAS 

:;r::Cn. >'l.'/,JUA )J;> SAÚfJ!~ 

Th\lZLA ! 

!.:_B_~§..O_,~-..!:§.J:!,!.V_l>1~C]_l_J;s:_ O_J>.!:!')·:.Jll.?It_ l'!f!.E.J2:'.f:!J: __ E_ ]_N.]_I~~- :_J_!)_:! 
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ESTADO DO Alf..\ZONA.S 

S~CntTARIA D& S.\'Onl!! 

Ttc, SUPElUO~ 1)5 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

TADJ!:t.A + 
Afll.tEN'l"' tiz PESSOA!, oricra~O, ADll!'~TIVO E At11~~!·!~ 

DB Jl/1?./70 R 11/l.~/71! 

11 146 291 )'J,"- )2() 

Agosto de 1914 

32 180 2.50 

------1- --l--1-- --1--+--~--1-- --1---li---:----
699 256 JOG 207 .527 

------~---~--1-------~-~---1··--4--l---+--4-~~-l----~- " 
5 161 207 ao 227 216 272 51 15 66 111 

TOTAL 1.19% 180 1.)74 lo700 ~)9 2.1)9 loBO~ 827 2.615 506 259 6JO G47 1.277 

2.2.4. Estudo de Custos Operacionais 

Os Quadros Demonstrativos de Custos Médios Mensais dr;: n9 l, 
2, 3 e 4 dão uma idéia concreta do alto ônus exigido do Governo 
Estadual para a solução da problemática de saúde do Amazonas, 
bem como, o de n9 5 demonstra a insufidência de recursos, mesmo 
com a grande evolu(Oào a partir de \97l. 

A pouca participação de outros órgãos na formação da receita, 
apesar da melhora havida a partir do início da atual administração, 
é evidenciada no Quadro Demonstrativo n~' 6. 

Com esses dados e o constante aumento do custo de vida, o sub~ 
setor saUde terâ- para poder enfrentar a consolidação total da rede 
médico-sanitárià - que receber maiores subsídios não só estaduais, 
como também da esfera federal, a fim de que a população continue a 
rt:ceber a assistência a que tem direito, 
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ESTADO DO AHhZONAS 

SECIU!:T!\RIA DE SAiiDE 

~U/.Imo D::::c:>13TT'.ATIVO DO CU.;;TO··J.:~DIO llENSAL I'AM OI'EMÇÃO 

DAS \n-:ID.\D3::; l:!!.DIC.'.S DA CAPITAL DO ESTADO • Nll 1 -

Quiilta·feira 29 3317 

:JESI>:;S~\S cus TO N t D I O NENSAL 

l> " s 5 o A L "' 
mrin~·~9.ss C:!ç:.::. I C,L.T, EFETIVOS TOTAL lM!úTENÇÃO .l'O'l'll 

c. s. CO! :UNlT.'.niA 5·55!;,20 ;)0.3/;9,50 :J6.t,or,, 70 - 36 ,lJOI!, 70 

D.F. PnO?'ISSION.\L 11.900,51! 1. 215 ,oo 6:u5,51• - 6'~115 ,54. 

D. NOTU·t.c• .. 'l'IVO 5:J.:!5G,6o 1.650,00 54.9o6,6o - 5r..9oG,So 

c.A. I!OS?IT .. '".LAR 8o6,t.1o - 806,40 70.000,00 170.806,1!0 

GJ\D, SECTIZT!..n:tO 13.2113 I 06 2.593,81 15. 81il. I 87 - 15.841,87 

c.s.T. AU:~~IA.'"..:::S 21.1. 6;J9. 20 5.435,36 ;30.074.56 - ;30.074,56 

s. TRA~!SPORT::S 6.980,;)6 9·161,98 16.142,34 - 16.J.42 1:JI; . 
S~WIÇOS G~r._\IS 7~717,80 15.41;7 ,13 23.164,93 - 2;).164,93 

s. DE PESSC;u., 6.492,00 10.827,23 17.3'19,23 - 17.319.23 

s. DE 2·~\T2P..!AL 8.079,12 9.060,68 17.139,8o' - 17.139.80 
' s. D~ O:l.ÇAHZ!~TO 6.015,06 4.127,41> 10.142,50 - 10., lt2,50 

PROTOC. E ARC.UIVO 2.114,40 6.079,74 8.1911,11! - 8.191t,·1fl 

HEilDEITICS - 1.575,00 1.575,00 - 1.575-00 

DIV. A:J}i!N!STilAÇÃO l1o 315,10 11.310150 8.625,60 16.ooo,oo 211,6251 00· 

APOSZNTADOS - 101.225,211 101.225,24 - 101.225,24 

$UB-TC'l'.\L 111Z..llll, 84 203.56;3,61 347.678 ,ll5 186.ooo,oo 5;3;3.678,45 

• E?~CA..~GOS SOCIAIS 50 ,1!1;0 ,19 ;30.5311,51; 80.971•, n - 80.974,7;3 

TOTAL 191}.555,03 2~lJ:. 093 '15 /;28.65),18 •• 186.ooo,oo 614~~53,18 

• •· :n:::;lobn toclns as <!oS}1CS.:tS de manutonçã.o po.rn os orgÕ.os do apoio do. 

Sccrotwrin de S~Úrlc. 
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DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

S1!J.,f'l~lf'l fl.,.\:-.•:;.~:-tATTVI) f'lf, .:1•:.-:-n )!!.n?n'''n~:l~I\L I'ANI: 

orr.:upC'I nA."; trn:f'!,',n"':;. J.•.r-.mr.t-:J no lt•T;ntnn r10 

F.5TAM'- !::!.:::.,_Z 

c " • ~ o " • N 8. A L " ~ D t o 

• • • • o A L 
IW'UTENÇlO 

f!, L. T. t.rE'l'lVOI TOTAL 

:,.r.oG,oo . ,.,6('16,00 .,,ooo,oo 
Jl.Oi'S,'•'• . )\:O?S.~~ 20,000,00 

l?o97:i.n- " ·"·?7S 0 70 20,1)00,00 

\G.'nr.,6o . ,G,?l,,Go 30.too,oo 
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lo7j2 1 20 Coo,,o ,.,:;.2,70 ,,ooo,oo 

)2:;,20 '91,00 &1,,20 ,,ooo,oo 
. 660,70 OGO,?O t,o~,_oo 

OoG, ~o J,%Sl,OO )o237'tltO ,.ooo,oo 
,,n,::o 499,00 870,20 5.ooo.on 

,,)7G,G41 . ,,)?G," to.ooo,~ 
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z.lG9,GO - :a.u~,6o ,,"ooo,oo 
2.Ui'}•60 . z.U9,GO s.ooo,oo 
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a.l.G?, fio . 1.16,,60 s.oao,no 
:,Uí'),Go . 2.1G9,GO s.ooo,oo 

>\ll~.n.,a,G\ 1\. 77'•·70 ~9 1i.GGs, H ho.ooo,oo 
1(.?.011, 72 lo76G,tO 170o777,')2 -
n.ooo.oo . ,.ooo,oo . 

7o't.?o2,3G l)oS't0,90 71D.H),o' 'ao.ooo,op 

• !Aears•• Soci~l•• to•tr•t•deo 3S~ 

•• ••r• '•••••1 t:cwio• •• •l••1 ·~erJor. 
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7.169,60 

7·1''·'0 
7.115,,~0 

7.1G?,t;c'l 

7·1''·'" 
7.169,60 

,1'\.,Gs,,,. 
1)0.777,9:1 

5J,OtKt,OO 

lol)I,Hl,,, . 



Agosto de 1974 

USTADO DO . Al-!.'I.ZOHJI.S 

Sl•:C:tE'l'A.'U/, Dt SAÚDE 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

SYj.Dl10 D1::NON~~~_l!~.l!f!9J.~.....!i:'lliEJ..:!~!·M.&>.!:~iío 
T>toS llt!lD.'.DP.5 }f;'::arct\.) n.\ CJ..I'I't'J.J, DO ES'l'i'.DÓ 
-----·-------~---- .. -·-:-·-----·----··-~-

Quinta-feira 29 3379 

-------r-r;;;;~;;;----- -------------~-----------··----·-··-- .. ·-------------~-.... ---
_____ _ç__y__~ _!_2_, ___ JLU...;r~---...1L~ t-L§ .. )~ .. ~-----·- -~---- -.~---

nosPITAL oo cJ'u:cEn 
U,H, TnOl'IC.\IS 

II.G, V/J:.CAS 

H, ANA. tn;!):i" 
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JI,C, Pl?:EVOST 

Ú. 5,}1, LIDEUDAOE 

U.S, S&~TA LUtiA 
U,S. ALVORADA 
u.s. JAPint• 
U,S, SA.o RAUIUNDO 

U,S, SJI.O JORGE 

U,S, ADnr~VÓPOLIS 

U, S., SÃO LÂZAnO 

U,S, PAnQ.UE 10 

U,S,' S~~TO ANTONIO 

DtSl'&SAS 

I-----"P'--"-",..-!LL.,;.O--'A,_L,__ __ _ 
l·IAN'UTEÚÇÃO 

C,L,T, 

4s.a:H3,'•o 
5G,2211,00 

230.4!il,:H> 
111t.C.Si,52 
10Go181,68 

4'•o521,28 
10 • .)96,?6 

'•o)68,?2 

1?.7)0,60 

llo77l,OO 
16.)10,20 
)o·, 262, 6l1 

11.511,20 
2:t,IJ81 1 00 

l2o116,oo 
11.725,00 

llo861,56 
16.10),20 

EFETIVOS 

lBo67t.l,l7 

52o1.5'•,7'1 
26,939,:Hl 

18.9!l,5,)1). 
2.236,00 

11. 352,GG 
1. 741,68 
2.6'1'1,80 

lo5n.oo 
6.7)8,50 

7olt5!J,OO 
2.542,50 
... )10,00 

2.907,00 

:a.on,oo 
2olllo,oo 

C U s T O 

TOTAL 

'15·8)6,~0 

51Ln2'J,oo 
249ol?.5,5) 
167.oo6,26 
1)).121,06 

6Jo50G,GG 
12.622,?6 

l5o721,)6 
19-~72,28 

11}.415,80 
17.8'17,20 
)7.00l.fllJ 

18.970,20 
2'1,02),50 
16.426,00 

14,63.3,00 

1).9)8,56 
18.283,20 

20oOOO,OO 
)0.000,00 

19'~oooo,oo 

87.000,00 

70.0!')0 1 00 

69·.ooo,oo 
19'1.000,00 

t8.ooó,oo 
,,ooo,oo 
5~000,00 

5.000,00 
1o.ooo,oo 

5o000,00 
s.ooo,oo 
,,ooo,oo 
5.ooo,oo 
,.ooo,oo 
\5~000,00 

1-fl!:NS.AL 

'l'OTJ\L 

6!).tJ3,to 
86.~~11,00 

4.1!).1.25.53 

25'•. OOG, 2G 
2o).l2l,o6 

1)n.SoG,6G 
206.6!)2,76 

)).?21,38 

24. í.172, ac 
19.tt15,B0 

22·8'•7 120 

47.001,14 
23,970,20 

~9-02),50 

21.426,00 
19.6)2,00 

18·9)8,,56. 
2)~26)~20 

WlqAD~ 
--·- I 

--=~NÇM ~---~=-l'ESSO.\L 

C,L,T. -~--;~T~OS TOTAl. 

U, s": PE'l"ll.0POLIS 9o462,00 9.%62,00 5oOOO,OO llloiJG::!.,OO 
CENTRO DE _s,.o,:OnE 12.572,60 )7.7,9-,17 50o)71,77 10,000,00 60.)71,77 
DoA. llAt'l'.\ - 11.89~.69 11.892,.69 10oOOO,OO 2.l..B92,GC 
D.c. f/'O~lTE$ 26.8?6.5~ 2),85?,06 50o75!;,62 22.000,00 12.n5,62 
U o CAU'l'ElllA SANI1'WA. 2.0.719,20 6.)87,97 29ol07,17 5oOOO,OO )1;.107,17 
LAnO!tATÔRIO Ctl!'I'nAL 9o5.)1,M 6.~27~00 1Go158,o0 20.000,00 Jó.iss,on 

SUD-TOTAL 652o677,S'I 253~045,?2 1.10,. ?2),.2G 809.000,00 1.911•.92)';:2:6 

n:ISCO DE VIDA 
.. 

)).246,2\ 9.54),6) 4:&o791,8~ - -'='-· 791,811 
&~CAnGOS SOCIAIS ••• 3lOol'l.4,ol J9 o 3GB ,r1o )49.5)2,%1 - ''~9. 5)2,41 

1'0T.A.L 1o1!)6.2.69,76 )01.~?7.'7, 1.49C.2~7.51 80C),000 100 2o)07.21!7,51 

" Inclui Unidado de Emt~or.s:~nci.e. funcil)nando ~lt, h/dio.. 

; " " l.JO~ pnra Dospitn1 dt~ tlo1Óstias Tropicaia e Diapons~rio Cardoso Fon:t•• ... )5~ para Contratndos e 15r. po.ra Efetivos • 
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JlS'.rADO DO AI·L\ZONAS 

SECU,>T,\lliA D~ SAÚDE 

QUA:J;::O n:>!:ONS'.i'~.:.TIVO DO CUSTO GLO!JAL Pil.EVl'STO PARA 1975 1 

CO~! BASZ NO CU570 i,8D10 :·:::NSAL DE 1974 

tTN!DAD=s l·!tDl CAS 

DESPESA ' 

CAPITAL INTERIOR 1'0TAL 

DISCTII!·Zii:AÇJ\0 

SALÁ.~IOS 17.956.722,60 

I 
5·935·984,,08 2).892.706,68 

1_311 SALÃtliO L0)0.249,59 482.890.64, 1.5:1:).140,2) 

GRATIFIC! .. Ç.:\0 DE L."liTERIO-
lUZAÇÃO• - 6)6.000,00 6J6.ooo,oo 

ENCARGOS SOCii~:rs• • 5.526.G69,88 2.218.346,76 7·745.016,b4 

HANUTENÇÃO 11.940 .ooo. 00 -5·04,o.ooo,oo 16.980.000,00 

TOTAL )6.45).642,07 14.)1).221,48 50.766.86),55 

• 

··Para pessoa..l técnico de nivel superior 

•• 35'~ para possoal C.L.T. e 15~~ para pessoal estatu.torio 

~· Nlio f'oram i.ncluidos os custos dos modicamentos f"ornecidos pola CE~1E. 
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O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - (Pronuncia o seguinte 
dÍ!.CUrso. Sem revisão do orador). Sr. Presidtmtc, Srs. Senadores: 

A revogação do 1\tn lnstítudonal n'~ S voltou a ser debatida, 
~.Jcst;J vt:L por iniciativa do Presidente da Câmara dos Deputados. 

O Deputado Fláviu Marcílio é um dos expoentes da Maioria no 
Cungre)oso e, pdo allo cargo que ocupa, deve refletir, em suas afirma­
çlic:., o pensamento do Govr;::rrw Revolucionário, que o elevou a uma 
das culminiincias do Legislativo. 

Logo, segundo o meu entender, S. E:{' não poderia ter falado 
!e.,..ianamente. quando su:.tentou a tese de q11e o Governo devia incor­
lhJrar ao tt:xto d:J Constituição, não o Ato na sua íntegra, mas os dis­
posilivos do Ato que, na opíniiio do Governo, deveriam permanecer 
em vJgor. 

l'vliJs o Presidente da Câmara não ficou aí, em sua entrevista no 
Clube dos Repórteres Políticos. no Rio de Janeiro. 

Foi além. 
Disse que não mais se justifica a existência de duas ordens em 

nmso origina!fssimo Direito Público: a ordem constitucional, que se 
inspira na força do Direito, e a ordem instituçional. que preflgura o 
direito da força. Essa construção cerebrina, como sabem os Srs. 
s~nallores, foi obra do ex-Ministro da Justiça, o Sr. Alfredo Buzaid.' 

E aindu acrescentou o Sr. Flávio Marcílio que, em qualquer 
cJ)oo, seria assegurado ao acusado o direito de defesa e a apreciação 
da punição imposta pelo Poder Judiciário. 

A Oposição sempre sustentou, Sr. Presidente, a abolição pura e 
simples do Ato Institucional n\'> S. Ainda hoje o sustenta e acha 
imprescindível. para que voltemos à normalidade política e cons­
lillKional. 

f: de seu programa. Nào apóia, nem podería apoiar, como 
Oposíç[lu legal e legalista, que alguém possa ser punido ou vítima de 
medida de força, sem que lhe assista o direito de fazer a sua mais 
;unpla defesa. Repugna - devemos esclarecer - a todos nós, que 
4uaktuer alo l~sivo à liberdade e ao legítimo interesse do cidadão 
nün rus~a ·ser levado à consideração do juiz. Como também não 
podemos tolerar qut! St! prive o juiz de suas imunidades naturais, de 
p:ar<Jntias que <~final não lhe p~rt~ncem, mas ao ofício e ao exercício 
da_judi~atura. 

São aqueles predicamentos da magistratura, convém l'embrar, 
de que falava aqui o saudoso Líder da Maíoria a esse tempo, depois 
Prt:~iJentc da Casa c da Aliança Renovadora '{aciona!, Senador 
1-'ilinto Müller. 

r udo isso precisa ser restaurado e o inkio dessa restauração 
d~vc )oCf precis,unerlte a abolição do AI-S, seja na sua integralidade, 
como seri<l o correto, ao nosso ver, seja parcialmente, ou gradativa­
mente. se yuiserem. Corno estamos na época do gradualismo, creio 
que esta seria a solução mais realista, embora não a mais correta. 

Precisamos, sem dúvida, sair do emergencial ou provisório, em 
matériJ Ue Constituição. Com a ressalva de que a emenda não seja 
para piorar o soneto, tornando definitivo aquilo que representa uma 
fuga ~~ norrna!idnde Ju~tificada Oll pretextada por uma situação de 
erner!!~ncia. 

Para nós. o Capítulo V da Constituição atual, sobre o Estado de 
Sítio, é mais que suficiente para que o Governo mantenha a ordem 
pública c reprima a subversão, onde quer que da alce o colo. 

Esse çapítulo. na Constituição atual, ditada pela Junta Militar, 
foi comPlet~tdu por um díspositivo ou parágrafo, no qual se arma o 
Governo de instrumentos novos para situações de emergência que 
exijam repressão imediata. 

É certo que h[l outros excessos a coibir ou suprími.r na soma 
enorm~ d~ podere:> que o Executivo revolucionário se reservou, mas 
n;,lu teria mos tempo de examiná-los agora. 

O que queremos estranhar são os boatos que por aí circulam, de 
que, nil institudonalização pretendida, viria a inclusão, no texto 
constitucional, de duas medidas que ameaçam a própria existência 
da Oposição, ou seja, abrindo caminho para o regime do partido 

único: a eleição indireta dos. govemadures tornada permanente. até 
agora colocada na Carta a título transitório, c o voto distrital. 

Evidentemente que a eleição indireta dos governadores não se 
justifica de nenhum modo, nem se4ucr por amor à isonomia dos pro­
cessos po/ítícos federa! e estadual. 

Os governadore5 represent;1m circunscrições administrativas e 
políticas de âmbito b~m menor, é claro, do que a esfera de innuência 
c de poder de atribuições da Federação. 

[Jor outro lado, em nome da eficiência administrativa, tambêm 
isso não 5e justificaria uma vez que, a qualquer momento, o Governo 
Federal pod~ria convocar os governadores e os membros de seus 
governos pàra acertar medida de c;;tráter geral e que devessem aten~ 
der aos interesses gerais do País. 

Temos hoje a prática, podemos dizer, consuetudinária dos con­
vênios interestaduais. Por meio de acordo com os Governos esta­
duais, o Governo Federal tem consegu'1do tudo o que quer. 

A própria unidade de orientação econômíco~financeira não 
csl.aria de modo a!,gum ameaçada com a eleição dos chefes dos 
executivos estaduais, pois tamanha é a influência da União nesse 
par\icular que dificilmente haveria utn Governo nesta República, 
dit<l fcd~rativ;l, mesmo do poderoso Estado de Sào Paulo, que 
pudesse t:riar resistência a medidas de ordem financeira ou de ordena­
ção econômica ditadas pelo Poder Central. 

Na realidade, o que se quer é perpetuar, mais um;;. veL, aquilo 
que nasceu para viger temporariamente embora e até por tempo 
determinado, como no caso das eleições a que estamos nos referindo. 
E nlio ê mau ao próprio sistema, à própria Revo!w;ào, ao próprio 
Governo revolucionário, que se abram essas válvulas para que o 
povo em geral possa manifestar-se nas urnas, escolhendo o seu mais 
alto repre:>cntante executivo, em cada uma das unidades federativas. 

Já que se julga indesejável, nesta hora, a restituição a todo o 
povo brasileiro, de eleições diretas para Pre..;idente da República, 
com:eda·se, pelo menos aos EstJdo.~, e)ose direito. O certo é que tam­
bém para Presidente dJ República. como propugna o nossü partido, 
houvesse eleições diretas. Seria aquele dia. o da eleição prc;!sidencial, 
o único, de cinco em cinco anos, em que os acreunos, os sergipanos,1 
os pernambucanos, os goianos, os paranaenses, os cariocas, os mi­
neiros, os paulistas e os gaúchos .,.olariarn. como brasileiros; vota­
rium, não como povo de cada Estado da Federação, mas como povo 
do Brasil, de modlJ ger<Jl. Haveria J.!guma bekLa nesse simbolismo, 
da unid<.td~ da Federaçào c, além d1~so, J eleição de um Presidente da 
República significaria um curso atrav~s do qual o~ governantes do 
Pais aprenderiam a contactar toda.~ as rc~iõcs da nossa terra. Por-se­
iam em contado com as !idcran>;Js de todos os EstadQs e, por outra 
lado, fariam seu aparecimento como ~írnbolo de unidadt: nacional 
em todos os Estados. 

Não v:.tmos, evidentemente, dar <.-om a cabeça na parede e nem 
ser tão pouco reali.,tas que admitamos. neste momento, sel.jw.:r, a 
oportunidade deste debate. Mas, fazemos um apelo ao Presidcnte da 
República para que rtào dê ouvidos àqueles conselheiros que determi­
nam ou procuram determin<lr a sua diretriz no sentido da institu­
ciona!iLaçào do País, que procuram ditar determinadas regras que. 
de certo modo, contradizem aquele seu tão proclamJdo desejo de 
operar uma abertura democrática nestã terra. 

Chega de limitações, Sr. Presidente, çh~ga de restrições ao sis­
tema democrático representativo. Chegou' a hora de pen!-.ar na famo­
sa descompressão, na !iberaliLaçào, enfim, na supressão dos instru­
mentos de força que, segundo os ocupantes do Pod~r. de certo modo 
foram necessários para salvar n País de um mal pior. 

O Sr. Franco Montoro(S~10 Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanab<.~ra)- Um minuto apenas. 
Quero referir-me. para completar o mc:u pensamento, ao voto distri­
tal e. logo dcpois, darei o aparte a V. Ex'. Será breve minha aprecia­
ção sobre o ussunto. 
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O voto di .... trita\ não é antid.cmoc:rátíco, nem o julgamos assim. 
Ek existe em grandes democr<lCÍ<Js no mundo, mas é preciso conhide­
rar as diferença~ cntre os diversos países e as diversas democrqcias. 
l-viJentemente, nunca çonsegumws aprimorar devidamente a demo­
crad;.J br;.J\i!dr;l, nn sentido de se criar uma opinião pública real­
mente vigi\an\1!, realmente autônoma, que fuja. ao controle dos chefe­
te-. locais, que fuja aos remanescente.~ do corot~elismo, que, apesar de 
tudo o lJUC se Lli1. ainda existe neste País, sob vários aspectos. Seria 
muÍh1 ma i~ fáól. ..:videntemente. corromper t.tm·distrito eleitoral do 
que toda a ..:in.:unscriçJo cstadunL Seria muito difícil, pois, que o 
voto distrital representasse algo de útil contra a corrupção eleitoral. 

Ouvirei, com pr~lter. o aparte de V. Ex•, nobre Senador Franco 
Montorll. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- De iní<:io, com rela~ào ao 
voto distrital, na mesma linha do pensamento de V. Ex•, quer~ dizer 
que é estranho se venha agora colocar como problema nacipnal o 
voto LIJstntaL Para u~ar uma e.~;pressão bern popular, eu diJtia que 
isto pare~t: roeíra nos olhos, para afastar o verdadeiro problema. O 
problema do Brasil niio é n voto distrital; é a normalização democrá~ 
tica. é a norm;,~.líraçJo constitucional, é o estado de Direito. O voto 
di:<.trita! ou V()to proporcional é acessório. não se pode afastar a dis­
cu~são tio tema fundamental. colocado muito bem por V. Ex', que é 
o d:.~ normaht.aç:lo constitucional, para discutir um detalhe acidental 
c \ecundário. Dí::em-nos o voto e o estado de Direito e, depois, discu­
tamos os detalhes. Nüta-se que há nos escalões governamentais duas 
tendênci<Js: uma. que corresponde ao anseio do povo brasileiro; a do 
hom-~ensn e Ja cultura, que é a de que o Bra:<.íl se integre no rol dos 
pabes cultos e civi!it.ados. adotando o regime democrático, o estado 
de Direito, a normalidade constitucional: e outra, apelando para fór­
mulas exco:pcinnai~. o,;ada vcL mais retrógradas, pois em lugar de ca­
minharmos r<1ra a frente. caminhamos para trás. Agora, fala-se que 
~c pretende in~tituciunalit.ar o voto indireto para governador. V. Ex.• 
tli~->e. muito bem: o normal sería que se fizessem campanhas para a 
cleiçiio de Presidente da República pelo voto popular. O Presidente 
iria a todo o Brasil, çonhccer os problemas, co111prometer-se com o 
povo, apontando q" problemas e as soluções. Antigamente, dizia-se: 
''i\ \'OI do povo é a vot de Deus". Hoje, parece, pretende-se que a 
vo1 do povo \Cja a vol do diabo, e a qual se quer evitar por todas as 
form_a.,. Se o Governo nJo confia no povo, porque não lhe dá direito 
de escolher o Presidente da República; se nào confia no povo, 
porque nào lhe dá o direito de r.:scolher o Governador do Estado; se 
nJo confia no povo, porque não lhe permite eleger os Prefeitos das 
capitais c de uma série de outras cidades; como pode pretender que o 
povo confie nele, neste Governo qwe não confia no povo? 

O SR. OA~TON JOBIM (Guanabara)- Muito obrjgado pelo 
ararte de V. Ex~. que vem corroborar, evidentemente, e, de certo 
modn. adu1ir ao meu discurso uma argumentação brilhante, à altura 
dutalcntodeV. Ex•. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
urn aparte'! 

O SR. OANTO~ JOBIM (Guanabara) - Com prazer, nobre 
Senador Dinarte Mari1. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- t:. interessante 
que. no regime demn~.;rútico, sempre as maiorias chegam aos Parla­
mentos por intc~médio do pnvo, atravês de eleições demoçráticas. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Nas democra· 
cia-;. sim. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- E nós representa­
nll)-;, no Congresso Nacional. d01-; terços da representação popular, 
Pergunto, enti'ln: confia o povo no Governo, ou o povo estã contra o 
Governo'? A resrosta quem dá sempre são as urnas. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Pois não. 

O Sr. Franco Monioro (São Paulo)- O aparte do nobre Sena­
dor Dinarte Maril lembra famosa expressão: "Ninguém .~egura este 
País'". E respondo sempre: então, solte-o, dê-se liberdade ú Impren­
sa, permita-se que o povo eleja o:. governadores, e não \e índíque um 
governador para. usando a máquinu go\lernamental - corno está 
acontecendo em todo o Brasil- iníluir nas eleições, praticando aqui­
lo que a Constituição considera crime: a utHilaçào de repartição pú­
blica para fins eleitorais. É nas repartições públicas que os governa­
dores, obtidos através do chamado "co11senso" - processo novo 
que nenhum autor de Direito Constitucional pôde até agow explicar 
-são escolhidos. Agora já é o governador, cuja tarefa fundamental 
é comandar a eleição. para dar a vitôri<.~ à ARENA. Impõe-se ao 
povo uma autoridade, com toda a adminislraçào, em qualquer ci­
dade. Ontem falavam-me sobre o nUmero de prefeitos convidados. 
lHI dez prefeitos, em São Paulo, já convidados, e cada um deles já 
nomeou o seu secretariado, e cada Secretaria de Estado já tem seus 
candidatos. É todo o Poder rolítico que. num Pais como o Brasil, é 
imenso, colocado·, de mão beijada, para i1 ARENA &;pular as elei­
ções. Abwm mão disso, e va111os dispiJtar. em termos iguais, as 
eleições! Abram as eleições, dêern o direitQ ao povo, e nào venham di­
Ler, nessa interpretação, que o povo está dando maioria à ARENA! 
Coloquem armas, leis que estabeleçam u111 jogo honesto, e vamos ver 
o resultado! 

O Sr. Vasconcelos T~rres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte, nob"re Sen~1dor Danton Jobim? 

O Sr. Dinatte Mariz (Rio Grande do Norte) - Apenas para 
uma interpretação ao meu aparte anterior: tenho a impressão de que 
somos nós, da ARENA, que estamos dando exemplo democrático e 
moralizador ils eleições. Recentemente, o futt1ro Governador de Per­
nambuco, perante a assembléia do seu Partido- a Conv..:nçào para 
escolha dos candidatos, declarou, alto e bom som, que aquele que ti­
vesse o atrevimento de comprar eleitorado, não seria recebido em Pa~ 
Iácio. Venho de uma Convenção no meu Estado, o Rio Grande do 
Norte, e vi que o futuro Governador adotou o mesmo comportamen­
to: o correligionário que se desviasse dos princípios da Revolução -
que são os moralizadores - na compra de votos, jamais seria rece­
bido, em Pal:lcio, como seu correligionário. Portanto, esta é a nossa 
campanha, campanha moraliz.adora, campanha pela legitimidade do 
voto. que é o voto popular, pelo qual chegamos a esta Casa. 

O Sr. Eurico Rezende (Eo;;pírito Santo)- Permite um aparte, no­
bre Senador Danton Jobim'? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Nohrc Senador 
Danton Jobim, estou aguardando a concessão do aparte. 

O SR. DANTON JOBIM (Guarwbara) - Estou recebendo 
tantos apartes e entreapartcs que. no fim. !ie esgota o meu tempo e 
não atinjo '"!leu objetivo. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex~ é um atrativo. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Sou liberal por ex.ce· 
li:ncia, mas tenho receio d;.J féru1a da !\·lesa; aliú.~. já há o sinal verme­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Paul() Totres)- Já terminou o tempo 
deV.Ex~. 

O Sr. Eurico Rezende (E!ipírito Santo)- V. Ex', assim, vai-me 
impedir, chamando a atenção da Mesa. Onde está o liberalismo de 
V. Ex•'? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Nào. Eu não estava 
chamando a atenção da Me'sa, apenas esclarecendo. 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo)- Quero dizer a V. Ex• 
que o nobre Senador Franco Montara ac:.tba de faLer uma acusação 
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autofágica. S. Ex~ caracterizou o quadro político brasileiro de uma 
maneira destorcida, e essa distorção é contra S. Ex•. Teria sido a elei~ 
ção de S. b.~. em São Paulo, uma farsa·~ Niio! Foi um espetáculo cfvi~ 
co. Quando o povo elege o Sr. Franco Montam, é a honestidade poli~ 
tíca, a pureza democr[ttica, mas quando elege alguém da ARENA, é 
a corrupção, a superposição governamental. a coação do Poder 
Público, etc. V. Ex• está muito enganado. O partido de S. Ex~ já to~ 
mou surras homéricas e:n eleições diretas. No Governo do Presiden~ 
te Castelfo Bnmco, se não me falha a memória, houve eleição para li 
Governadores, eleição direta. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Há um erro histórico. 
Naquele tempo, não havia ARENA nem MDB. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Havia situacionismo e 
oposicionismo. E, naquela época, em eleição direta, o povo, enchen~ 
do as urnas, deu urna surra na Oposição, com implicações ortopédi~ 
cas, digna de banho de arnica. (Risos.) Deve-se dizer, portanto, Sr. 
Senador Danton Jobim, se houve um dia, uma hora em que o Sr. Se~ 
nadar Franco Montoro perdeu boa oportunidade de nos homena~ 
gear com seu silêncio, foi esta. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex' um aparte, 
apenas para responder ao contra·aparte de S. Ex' (Assentimento do 
orador.)- O argumento de S. Ex' é totalmente infeliz, porque, ao 
tempo do Presidente Custe/lo Branco, não havia ARENA nem 
MDB. E os dois Governadores que, presuntivamente, tinham derro~ 
tado o Governo, os Srs. Negrão de Lima, na Guanabara, e lsrael Pi~ 
nheiro, em Minas Gerais. eram da ARENA, partido de S. Ex•. 
Assim, o argumento não prova coisa alguma. \'. Ex• cita fato que 
nada tem que ver com o problema. Eram candidatos do PSD, do 
PTB. Não havia ARENA nem MDB. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• não tem jeito. É 
a mesma praça, é o mesmo banco, é o mesmo jardim. (Risos.) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Só que a marcha é diferen~ 
te. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Eu pediria aos no­
bres colegas que me deix.assem prosseguir. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Só espero que V. 
Ex~ nao se esqueça de conceder~me o aparte, talvez seja o último 
aqui. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - A!iás, havia~me 

esquecido dos llustrcs colegas que me pediram aparte. 
Tenho o maior prazer de ouvi-lo, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Solicitei o aparte 
ma~ o assunto, de certo modo, está superado. Não sei por que estou 
!ernhrando o velho Ocero. Quando se estuda Latím, observamos 
aqudu frase sempre repetida: O, miram in media procella tranquilita­
tem. Ou seja: "Oh! calma· assombrosa no meio da borrasca". V. Ex• 
sàhe que estou impressionado com a sua tranqüilidade. Em uma 
campanha dessa, em que hã um corpo~a~corpo e a presença é necessá­
ria. o meu pren•do colega está aqui, em Brasília, sendo um dos mais 
assíduos ou, seja. a sua reeleição parece assegurada no E1.tado da 
Guanabura. V. E:-.:~ poderá contra-argumentar que o lugar do Sena· 
dor é aqui. Vejo, então, que a sua presença, aqui, abordando esses te~ 
mas de wnta importúncia, antecipa aquele shake hands congratulató­
río pela eleição de V. Ex~. 

OSR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Deus ouça V. b.•. 

O Sr. Vas\:oncelos Torres (Rio de Janeiro)- Brasília está sendo 
um ponto de comunicaçüo interessante. Politícamente, apesar de não 
<;Cr candidato, hoje estou aqui e tlntem estive, venho participando a ti~ 
vamente da campanha. ;\!.:ho que a calma de V. Ex.~ é impressionan­
te. O MDB da Guunab:1ra pelo que posso deduzir está com a vitória 
à vista. Mas, desejaria apenas pedir licença ao prez.udo colega para 

dizer que, na História R..:publicana deste País, paradoxalmente. nun­
ca houve eleição din:ta. Sempre foi uma mentira, sempre foi uma far­
sa. Os governadorp; foram escolh1dm ou pelo que detinha poder e 
apontava o seu substituto ou, então, por minoria de "caciques" que 
apontavam ao eleitorado esse ou aquele membro do Partido, para 
ser sufragado e a mâquina governamental sempre funcionando em fa~ 
vor do preferido. Não vou alongar·me, mas não pude sopitar o dese­
jo de dizer a V. Ex!, que é um estudioso da Sociologia Polílica, que 
essa bandeira desfraldada pdo MOB, de o povo escolher o seu 
candidato. de li herdade de escolha, tudo isso sempre foi uma menti­
ra, uma deslavada mentira. A eleiçUo foí sempre indireta no Brasil. A 
Revoluçil,o teve, pelo menos, a c0ragem de institucionalizar, por en­
quanto, aquilo que no princípio fez, ou seja, a escolha indireta. Mas 
indireta sempre foi. Não sei se sempre será. Quero até admitir que, 
com os progressos- apesar de V. Ex~ achar que não há progressos, 
há recuos- imagino que o processo de eleição indireta, para a esco­
lha de governador ainda é o mais democrático porque, como disse há 
pouco um aparteante, o povo vota no~ seus candidatos, para a Clma­
ra Federal, para o Senado c para a Assembléía Legislativa- e foi is­
so que o próprio Pre~ídente Ernesto Ge1sel disse. recentemente, a um 
Deput~1do federal do meu [staUo. c ele resreitarú o jogo político, te· 
nho ccrten. Amanhã, se o MDB fi.ter a maioria no novo Estado do 
Rio de Janeiro - Deus rermita que não faça, vou lutar trementa­
rnentc para que isso não aconteça ... 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- E eu vou lutar para 
que isto aconteç~l. 

O Sr. Vasconcelo~ Torres (Rio de Janeiro)- Ê exatamente este 
o processo democrático. Eu vou lutar barbaramente para que isso 
não aconteça. Mas, se acontecer, escoimad:~ aquela área de revan­
chismo e de volta ao passado, V. Ex~ há de ver que será respeitada a 
vilória do MOB, não :.ó no Estado da Guanabara, no futuro Estado 
do Rio, como em outras unidades da Federação. Então, os homens 
que forem eleítoS pelo _\fDB, no futuro, poderão es'colher os seus go­
vernadores e até o Presidente dct República. Se a Câmara Federal ti­
ver a maioria de deputados do M DB ou esta Casa em relação a Sena­
dores- e V. E.x' sabe que aqui vai ser mais difícil; mas, há o colégio 
~leitora]- V. Ex~ verá que, aí, se estl\ processando uma instituciona~ 
lizaçào gradual e vamos ver que a democracia vai chegar aos mesmos 
objetivos que y. Ex~ defende, quando proclama as excelências da elei­
ção diret,t, vai chegar à mesma finalidade com eleição indireta. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanilbara) -Agradeço o aparte 
de V. Ex\ sobretudo a:. pala...-ra-~ amúveis que disse, como prognósti­
co ao meu futuro eleitorado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Nunca vi ninguém 
m~is tranqüilo! O Sr. Senador Paulo Torres, por c;'(emplo, passou, sa­
crific;.~ndo parte daquilo que representa a sua obrigatoriedade, toda 
uma semana no Estado do Rio. O único que·nà<._l viuja e não anda é 
V. Ex', quejú está com a estrad;:t asfaltada para a vitória. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Sr. Presidente, des­
conto, evidentemente, a ironia de meu bom amigo e ilustre colega o 
Senador Vasconcelos Torres. Mas, a verdade é que devo fazer, antes 
de tudo, uma pequena retificação. Realmente, aqui procuro compa­
recer, tanto quanto possivel e, V. Ex~ es.t{t vendo, acompanho ostra­
balhos do Congresso, uso a tribuna q_uando necessário, sobretudo 
quando para isso sou de~ignudu pela minha banc.ldü, como neste ca­
so. Ao contrúrio do que S. Ex~ pensa, perçqrro o Estado d<t Guana­
bara em todos os sentidl>'i, tenho estado em todo~ os recantos do 
meu Estado, por toda a parte, possl> dit.er, e talvet isso explique o 
bom humor com que estnu na tribuna. pois verificou grande recep­
tividade, não~~ minha c\eiçào, mas, à VJtóri<l do meu Partido .. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Porque "cobra que 
não anda, n<lo engole sapo", dit. a sabedoria popular. 
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O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- E, por outro lado, de­
vo diLer, também, qut: não há candidato tranqüilo, no Brasil ou em 
qualqlJCr ponte do mundo. \:em u Prt:liidcnte de~! a Ca..;a e~Hl tranqüi­
lo. apt:sar de c~tar, ali, cum\)findo o seu dever e presidindo o Senado. 

O que me rc:-.ta fa/Cr, nesh: momento, é terminar meu discurso, 
L11entlu um apdu ao Senhor Pre~idente da República. Sua Excelên­
cia e~tü em franca atividade. Sem dúvida, poder-se-ia mesmo diLer 
que está em atividade partidMiu, o que não deixa de ser legitimo por­
que Sua Excdén~.,;ia ê o Presidente de honra da Aliança Rcnov<tdora 
Naôonal. T odus os Prc.~identcs da Rt:púb\ica o têm sido. A ARENA 
é um Partido de Governo e do Governo. O. apelo que faço a Sua 
Excd€ncia é no .~cntido de que, nesta hora eleitoraL atue como o 
grande 1\htgi~trudo que todos esperamos que ele seja; não o Presiden­
te de uma facçiio, mas o Presidente de todos os brasileiros. lodos 
nó~. <tpesar de nossas divergências a respeito do' modo pelo qual se 
verili<:ou <! ,~U<! investidura, reconhet:cmos a sua legitimidade. E. por 

nutro !.:1do, pessoalmente, posso afirmar que, mais de umu ve; nesta 
tribu11a. li1 referências elogiosas a Sua Excelência pelo modo por que 
M: dc-;empenhou da árdua mbsào que lhe foi confiada de dirigir a 
PETROBRÁS. E, sem dúvida, foi a sua elkit:ndu na administração 
da PETROBRÂS que, em grande parte, contribuiu. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite v. b:~ no­
va intervenção? 

O SR. DANTON JOBIM (Guan<:~bar;t)-. . para que não so­
framos mais com a crise de petróleo que nos aflige, como allige grun­
de p<lrte da humanidade. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janl:!'iro)- Senador Danton 
Jobitn, V. Ex~ me permita uma última inttrrupção. (Assentimento do 
Orador) - V. Ex.~ apda no sentido de que o Presidente seja um 
Magistrado. Apelo, tatnbém, para um homem a quem quero muito 
bem e do qual fui colega~ apelo ao Governador Chagas Freitas para 
que ~;eja um Magistrado~ <lÍ sim, vui dur coluna do meio. 

O SR. DANTON JOBIM [Guanabara) - Realmente, o 
Governador Chagas Freitas porta-se como Magistrado, em meu 
Esl<.~do. Nada tenho; absolutamente, a esconder a respeito desse as­
.~unto. Tenho apenas que manifestar a diferença enorme que existe 
entre um Governador de Estado, responsável pela liderança de um 
Partido, do 4ua\ ele é a principal figura, c o Senhor Presidente da 
República. que jamais foi um pofítico, que jamais feL carreira políti­
ca mas, pdas ~uas qualidades pessoais e pelas suas origens, chegou à 
Suprema Magistratura da Nação. O que <1 Nação espera desse ho­
menl é que de -;eja, rea!rt1cnte, o grande Magistrado. Estou certo de 
que as:-.im será. (Muico bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) Sobre a mesa projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. \~>.Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No89, DE 1974 

Dispõ-e sobre a denominaçà() de vias e estações terminais 
do Plano Nacional de Viação, e dá outras pr()vidências. 

O Congresso Nacional deçreta: 
Art. \~> As estações terminais, obras-de-arte ou trechos de via 

do sistema nacional de transporte ter~o a denominação das locali­
dades em que se encontrem, cruzem ou interliguem, consoante a no­
menclatura estabelecida pelo Plano Nacional de Viação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto neste artigo será ou­
vido previamente, em cada caso, o órgão administrativo competente. 

Art. 2ç Medi::mte lei especial, observada a regra estabelecida 
no artigo I~> e de acordo com a modalidade de transporte, uma esta­
ção terminal, obra-de-arte ou trecho de via poderâ ter, supletivamen­
te, a designação de um fato histórico nacional ou de nome de brasilei­
ro que tenha prestado relevante serviço a determinado setor de via­
ção. 

Art. 3~> São mantidas as denominações de estações termihais, 
obras-de-arte e trechos de vias aprovadas por lei. 

1\ rt. 49 O Poder Executivo regulamentar[\ a presente lei no 
praLO de noventa (90) dias, estabelecendo, inclusive, O início de SUa 
execução. 

Art. 5<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r!. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

I. A intenção do presente projeto não é vedar ou m~smo 
dificultar a apresentação de: proposições que objetivam homenagear 
pes:.oa.s que mereçam ser memorizadas pela sua atuação nos diversos 
setores de transportes. 

Ao contrário, tratawse não apenas de evitar contradições ao se 
propor o mesmo nome para designar obras ou vias distintas, mas sow 
bretudo. manter a sistematização adotada desde 1947. 

2. Com efeito, antes de 1946, os planos de viação previam 
nomes para estradas, canais, pontes, túneis, viadutos, p(ntos, 
<letódromos e outros elementos do sistema nacional de transporte. 
Tal praxe cor respondia às técnicas administrativas da épo~. 

Contudo, o desenvolvimento das atividades transportadoras exi· 
giu outra nomenclatura, conforme se depreende da leitura dos se­
guintes textos: 

"Na 75• Reunião realizada a 12-6-74, o Conselho Rodo~ 
viário, examinando as propostas de modificações apresenta~ 
das pelos represetJtantes dos Estados na I• Reunião das 
Administrações Rodoviárias, resolve fazer as seguintes re~ 

wmendações à Comissão do Plano de Viação Nacional: 

A- Alterações 
I- De nomenclatura 
O Conselho propõe a substituição das denominações de 

estradas adotadas no Plano aprovado pelo Decreto~lei fi\' 

8.463, de 1945, pela nomenclatura de prefixo e número cons­
tante do .anexo mapa nv 2. 

NORMAS GERAIS PARA NOMENCLATURA DAS 
ESTRADAS DO PLANO RODOVIÁRIO NACIONAL 

O presente el.;tudo ê feito com o fim especial de procurar 
dar numeração e denomin,ação adequadas às rodovias, que 
integram o Plan() Rodoviário Nacional, e, possivelmente, 
também àquelas que, denominadas como complementares 
daquele Plano e já propostas, aioda estão em fase de estudo 
no Conselho Rodoviário NacionLtl. 

Prevaleceu como idéia geral desta sugestão o objetivo de 
manter, tanto quanto possível, a denominação e os pontos exw 
tremos constantes do Plano mencionado, evitando, porém, as 
superposições, nele existentes, de nomes e números dos tre­
chos comuns de algumas daquelas linhas-tronco. 

Também foi objetivo deste esboço a supressão da 
numeração romana daquelas estradas pelos número~ arábi­
cos, tendo em vista as vantagens incontestáveis desta numera. 
ção na implantacão definitiva da sinalização rodoviária. 

O sistema proposto pode servir também para a !>mallza­
çào, nomenclatura. numeração e denominação das rodovias 
estadu,ais, principalmente para aqueles Territórios ou Esta.' 
dos. que são a grande maioria, que têm redes radiais c~:m· 
vergentes para as suas çapítaís ou portos marítimos. 

Esta foi unta das razões que obrigaram a incluir tamw 
bém no esquema federal, uma categoria de estradas radiais 
que são um desdobramento das longitudinais existentes". 
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3. Com a finalidade de racíonalizar as atividades aeroviárias, 
foi aprovada a Lei n9 1.909, de 1953, que dispõe sobre a denomina~ 
ção dos aeroportos e aeródromos nacionais, cujo parecer da Co­
missão de Transportes encontra-se, também, em anexo. 

Em conclusão, gostaríamos apenas de aduzir que a presente pro­
posição nada mais significa do que uma adequação aos textos legais 
específicos, em face do que estabelece a Lei n9 5.917, de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação. 

Sala das Sessões, agOsto de 1974.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 1.909, DEZ I DE JULHO DE 1953 

Dispõe sobre a denominação dos aeroportos e aeródromos 
nacionais. 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 
art. 70, ~4". da Constituição Federal, u seguinte Lei: 

Art. I" Os aeroportos brasileiros terão em geral a deno­
minação das próprias cidades, vilas ou povoados em que se encon~ 
trem, declarando·se a posiçúo norte, sul. leste ou oeste, quando hou­
ver mais de um na localidade. 

~ 1" Sempre mediante Lei especial para cada caso poderá um 
aeroporto ou, um :.leródromo ter a designação de um nome de 
brasileiro que tenha prestado relevante serviço à causa da Aviação, 
ou de um fato hls.tórico nacional. 

~ 2'~ São conservadas as denominações "Santos Dumont" e 
"Bartolomeu de Gusmão" para os aeroportos do Rio de Janeiro e 
"Salgado Filho", "Pinto Martins", "Augusto Severo", "Guara~ 
rapes·· e "Palmeres". respectivamente, pura os aeroportos de Pôrto 
Alegre, Fortale1.a. Natal, Recife e Maceió. 

Art. 2~ Excluem-se da regr<Í estabelecida no texto do art. J9 os 
aeródromos que poderão ter denominação previamente aorovada 
pelo 01!parlamenlo de Aeronáutica CiviL 

Ar!. J~> São revogados o Decreto-lei n~ 2.271, de 3 de junho de 
I 940. e quaisquer outras disposições contrárias a esta Lei, que en­
lrarâ em vigor na data de sua publicação. 
' Senado Federal, em 21 de julho de 1953.- João Café Filho. 

LEI N' 5.917- DE lO DE SETEMBRO DE 1970 

Aprova o Plano Na.~ional de Viação e dá outras 
providências. 

O Presidente du República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
~cguirlte Lei. 

Art. I~> Fica aprovado o Plano Nacional de Viação (PNV) de 
que traiu o artigo 89, item X f, da Constituição Federal, representado 
c descrito complemt!nt;.~rmcnte no documento anex.o contendo as 
seguintes seções: 

1. C onceituaçiio GeraL Sistema Nacional de Viação. 
2. Sistema Rodoviário Nacional: 
2.!. Conceltuaçiio; 
2.2 nomenclatura e relação de.'lcritiva das rodovias do Sistema 

Rodoviário húeral, integrantes do Plano Nacional de Viação. 
3. Sistema Ferroviário NacionaL 
J.l corv.;cituação; 
3.2 nomenclatura e relação descritiva das ferrovias integrantes 

do Pl<.~no Nacional de Vi;wão. 
4. Sistema Portuário Nacional: 
4.1 conceituação; 
4.2 re!açào descritiva dos portos marltimos, fluviais e lacustres 

do Pl<.mo NacJonal de Víaçào. 
5. Sistt!ma Hidn.wiário Nacional: 
S. I çonceituaçJo: 
5.2 rel<.tçiio descritiva das vias navegãveis interiores do Plano 

Nacional de: Via~(io. 

6. Si~tt!ma Aeroviário N<H.:ional: 
6.1 conceituação: 
6,2 relação dc>critiva dos ao:ródromo-. do Plano Nacional de 

Viação. 

Ã.,. Comi.l"siJe.1· de CunsrituiçJo e Jusriça e de Tran.~porteJ, 
Comunicaciiês e Obra.~ Plih!ica.l". 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 90, DE 1974 

Dispõe sobre- troco obrigatório e dá outras pro'lidências. 

O Congre~so Nacional decreta: 

Art. I<~ Ê obrigatório o reo..:ebimcn\o de cédulas de qualquer 
v:Jior, da rnoedJ corro..:nk do Pab. nos estabelecimentos públicos ou 
privado~. em pagamento de bens e serviços, desde que a quantia a ser 
paga seja igual. ou superior a um décimo do valor da cédula apresen~ 
'ad:t. 

Parúgrufo ünico - Quando o vendedor não dispuser de moeda 
divisionária para dar ou completar o troco devido, o acerto de contas 
deverá ser feito sem pro~juízll do comprador. inclusive, na impossibili­
dudc de soluçõ~.:s intermediãriJs, com a dispensa de pagamento. 

Art. 2'-' O Poder Exe.:utivo reguL..1mcntará a preseflte lei no 
pr~\/.O de sc~M:nw (60) Uias, cstabd-.:...:cndo sanções para os infnuorcs. 
em multa=" vim:u!adas <~ pcn:entuais do maior salário mínimo vigente 
no País. 

Art. 3Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadus as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao legislador, em noss.o entender, todos os assuntos de interesse 
pUblico devem merecer dtenção. Tanto as grandes questões, que en­
volvem graves ou sutis problemas instituctonais, quanto os pequenos 
desajustes cotidianos, sempre que esses desajustes gerarem prejuízos 
e aborrecimentos, ou ferirem direitos. 

Esse problema do troco miúdo, que todos nós brasileiros conhe~ 
mos tão bem, situa-se 'la larga e diversificada categoria dos assuntos 
que estão a exigir pronta normalização. através de instrumento legal 
a isso destinado. 

A existência de um problema, de uma situação irregular, se evi­
tlcncht, no caso, nestas frases que estamos habituados a ouvir por ta­
da parte, quando vamos pagar pequenas despesas: 

-Não temos troco. 
- Não podemos trocar 50 cruzeiros. 
-Não ternos 20 centavos para lhe dar. 
-Só se o senhor tiver trocado. 
Ora, evidentemente, nenhum de nós deseja criar problemas para 

ninguêm. E, sempre que dispomos do dinheiro trocado para pagar o 
selo do correio, o jornal, a passagem de ônibus ou a ficha de telefone, 
ni"ln nos dispomos, por simples capricho gratuito, a tentar pagar a 
despesa de ! ,2 ou J cruzeiros com uma nota de 50. 

Mas, o que precisa ser considerado é que, se embarcamos num 
coletivo e no momento de pagar- verificarmos que a mer1or cédula 
que lemos na carteira é de lO cruzeiros- é um direito nosso pagar a 
passagem com ela e receber o troco até o último centavo, ínclusive 
porque a moeda corrente do país é de curso forçado e ninguém pode 
rt!cusá-lá. O que ~ern semprt: conseguimos, registre-se. Se a passagem 
custar menos de I cruLeiro, há sempre uns centavos sonegados no 
troco. O trocador nlto dit, nunca, 50 centavos para atender, digamos, 
<1 um trow de 20 - mas, não hesita em sugerir que façamos isso, 
4uando ek ~o ~redor. imp .. mdo-nqs um âgio descabido sobre o pre­
ço certo que to:mos o díreito de pagar pelo serviço público que 
utilizamos. 

Há outrus diversas situações semelhantes, com algumas varia­
ções. Uma Ue!us, é a substituição forçada dos centavos devidos por 
balas, "chicletes, fósforo e até fichas e vales. Ora ninguém tem obriga-
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çào de chupar balas, caso não queira fazê-lo. Nem de colecionar moe­
da fiduci<'lri<l de emissão dandestimL 

Lxistem, finalmente, os casos (!m que a solução encontrada é ne­
g.ar <tlJ intcrcs:-.ado, que não dispõe do dinheiro trocado, o bem ou ser· 
viço desejados. 

Cabe, neste ponto, breve análise desses incidentes, com vistas ao 
que exi~tc de alu~ivo nos comportamentos que os provocam, relativa­
mentt: ao desrespeito a direitos elt!mentares, bem caracterizados em 
lei. 

O primeiro aspecto a considetar é que a não-existência de moe­
da divisiúmí.ria na mão de quem precisa fazer o troco a todo momen­
ttJ st: 1.'-Xp\içar\a de três maneiras diferentes: 

a) por displicência pessoal d() próprio, que deixou de providen­
dm a moeda divisi•mária que d~;veria, permanentemente, ter em 
mZw, ou na p:;weta; 

b) por dc~lt:ixo da empresa, que não providenciou a parte que 
1ht.= tnca na solução do problema; 

c~ por má fé, da pe~soa física ou da empresa, vinculadas ao fa­
to, para gerar um adicional ilícito na receita diária. 

A verdade é que, corn raros períodos de interrupção, as agên<:ias 
úo Banco do Bm~íl espalhadas no território nacíonal têm, sempre, 
moeda úivisiunária disponível para fornecer aos interessados que a 
ela~ reçorram. Lembramo-nos, a propósito, que há algum tempo 
alrú-; os jmnais de Brasil i<.~ (cidade onde.é endêmica a falta de troco) 
puhlicnram matéria chamando at{!nção dos comerciantes para isso. 

Qu<mto ao recursn maroto de substituir o troco devido por 
balas, chícktes, fósforos e outra.s tolices, é uma prática que colide 
fronwlmcnte com o que estabelece o art. 863 do Código Civil; 

"O crcdor de coisa certa não pode ser obrigado a receber 
nutr~t. ainda que mais valiosa.'' 

Outro artigo do Código Civil, o 995, dispõe que ... 

.. 0 çredor pode consentir em receber coisa que não seja 
dinheiro, em ..ubstituiçào da prestação que lhe era devida." 

Observe-se aí a expressão pode consentir. Ora, se pode consentir, 
pode recusar, de onde se depreende que a prática de substituir um tro­
co devido por qualquer coisa diversa de moeda corrente só será factí­
vel, ern termos legais, se estiver apaiada, em cada caso, na concordân­
cia explícita do ri."Cipicndilrio, E não se argumente, a propósito, que 
a import•incia soncgad:.t é gt;raimente pequena. Esse detalhe não des­
caractcrita o c~bulho presente no fato, sempre que ocorre. 

Se a ~oluçào do prob!erna da falta de troco, em determinado ca~ 
~o. ft>r prncmaúa pda úecisào dt não vender, isso viria a colidir com 
a Jispo:-.iç~tn çontida no artigo ~5', incíso {,da lei n9 1.521/51, que 
"altera dispositivos da legis/w;Jo vigente sobre crimes contra a eco­
nomia popular"_ O indso em questi'l.o define um desses crimes, nos 
sqwinte:-. termos: 

"recusar individuailnente em estabelecimento comercial 
a prc~taçàL) de serviços essenciais à subsistência; sonegar mer­
c;tJnria ou n:cusar vendê-la a quem esteja em condições de 
rumrrar a pronto pagamentlJ." 

A rgumcntar-seaÍ!, wlvez, que o assunto de que trata este projeto 
çahcria mdhor em regulamentos internos, em normas de serviço ou 
cúJign~ muniçipai~. 

Con..:urt.l<tn.:nw_,_ no ~entidn de que a maioria desses regula­
mrntu-. c d-.-.cmdhado~ _i:t <Jispôrm a respeito. E, todavia, o problema 
ai c-.t:l. \ ivn. pn.~~cntt:. constante. gerando atritos nos ônibus, nos 
_!.!Uirho.;-. c cri.mJu emh;1raços p:!f;.J muitos. Tudo o que jâ existe ares­
pt:i!!l é. ptHtanltl, lll<lperantc. 

C.tht:. in..:\U~Í\'C, h:mbrar lJUC \Ínte OU quarenta cenlaVOS perdÍ­
t.\u:o. pu r Ji~t lÜ<l é, a<l fim dd m~~. quantia desprezível, se quem a per­
<!<.: i.' vm L'nlrc u~ milhôt:s de herllicos patrícios que sobrevivem com o 
salúrio mínimo. t. exatamente pensando neles que formulamos esl<J 
propo:-.içJo. 

A lei ora prevista é de fácil regulamenta.;ão, frisamos, pelo fato' 
m~.:smo de que sua observância terá fiscais eficientes em todos que 
conheçam c que vivqm o assunto. Aqueles, em particular que. por es-' 
t.ucm no limiar da miséria, não podem (e não devem) abrir mão de 
~cus escassos cehtavos. 

São estas, noss3.s simplórias razões em abono ao projeto. 
Que os Senhores Senadores prestem a ele, esperamos, com o al­

to apreço ã coisa pública que marca esta Casa, em todas as suas 
ações, a singela homenagem democrática de um exame objetivo. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1974- Senador Vas­
concelos Torres. 

~i.f Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•91, DE 1974 

Disciplina a e~ploratào do jogo nas estâncias climáticas, 
hidrominerais. balneárias, e cidades de Turismo, e determina 
outras providências. . 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. I"' Os jogos, cujos resultados dependem apenas de sorte, 

podem St:f ex_p\orados, em suas diversas modalidades, em cassinos 
localizados nas ~stâncias climátícas, hidrominerais, balneárias, e 
em cidades consider&das turísticas pelo Conselho Nacional de Tu­
rismo. 

Art. 2'~ A exploração a que se refere o artigo precedente será 
concedido com exclusividade, pela União ou os Estados- segun­
do ·u competência administrativa sobre a respectiva localidade -
mediante prêvia concorrência pública, e contrato cujo prazo de vi~ 
gência nãÕ exceda de cinco anos. 

Art. )? Constituem condições para o deferimento da 
concessão: 

I -que os Diretores e Gerentes da empresa concessionária se~ 
jam brasiieiros natos ou natura1iLados; 

11 - que o capital da empresa concessionária não seja in­
ferior"a dois milhões de cruzeiros: 

Hl - cauçi'to. pela concessionária, em agência local, de banco 
oficial, da importância de quatrocentos mil cruzeiros. 

Art. 4'~ Em nenhuma hipótese será permitida u transferência 
da concessiio, nem, durunte sua vigência. alteração de qualqu~r 
d<íusula colltratual. 

Art. 5'~ Os salões de jogo serão isolados das demais depen­
dências do cassino, de forma u n:1o se perceber, do exterior, seu mo­
~·imen!o inferno. 

Art. 6" O estrangeiro, mediante exibição do passaporte, terá 
livre ingres~;o aos salões de jogo. 

Art. 79 Somente poderá ingressar em salão de jogo o nacio­
nal que apresentar c:artào de identidade fornecido pela Gerência e 
visado pela aut()ridade local competente. 

Parágrafo único. O cartão de identidade mencionado no 
caput d.este artigo so será fornecido se atendidas as seguintes exi­
gências: 

I- prova de maiorid<~de; 
Jl- prova de idoneidade financeira, com base no Imposto de 

Renda correspondente ao exercício anterior, mediante a comprova­
çào do pagamento mínimo da importância equivalente a cinco ve­
tes o maior salário mínimo do País. 

Art. 89 É proibido à Gerência dos Cassinos proceder a em­
préstimos pecuniúrios, sob quulquer modalidade, aos freqUenta­
Jorc.~ dos ,~.alões de jogo. 

Arl. 9'1 O preço da entrada no recinto de jogo será de um 
4uinto do maior sal:írio~mínirnu vigente. 

Parllgr<.~fo único. Caberá t1 União e ao Es.tad.J arrecadar, 
respectivamente, dez e quarenta por cento do montante apurado 
com <I venda das entradas. 

1\rt. 10. No <!lO da aquisição das fichas de jogo, o apostado r 
pagarú ü UnH\.o e <lO E~tado, respectivamente, cinco a·dez por~ 
to do valor das mesmas. 
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Art. ll. As mesas de jogo, cujo lastro não poderá ser in­
ferior a cinqlienta vezes o maior salário mínimo em vigor, serão 
abertas ou fechadas com a presença da fiscalização federal e es­
tadual. 

1j I~ À abertura de cada mesa, a União e o Estado receberão, • 
respectívamente, três e sete por cento do valor do lastro. 

§ 2" No caso de reforço de banca, a União e o Estado recebe­
rão, respectivamente, tri-s e sete por cento sobre o valor da reposi­
ção. 

§ 3~ No fechamento da banca, caberá três por cento à União 
e sete ao Estado. 

Art. '2. O recolhimento dos tributos previsto na presente 
Lei será feira, diariamente, mediante guias visadas pelos fiscais 
designudos para esse fim. 

Art. 13. A Empresa Brasileira de Turismo - EM BRATUR 
receberá, anualmente, dez por cento do arrecadado pela União 
com a aplicação desta Lei. 

Art. t4. O ingresso em salão de jogo, de quem não satisfaça as 
condições contidas no art. 7", torna a empresa concessionária 
passível da multa correspondente a cinco vezes o maior salário mí­
nimo do País. 

Art. 15. O não cumprimento das disposições relativas ao las­
tro das bancas e ao recolhimento diário do imposto, determinados 
nos artigos li e \2, sujeitará a concessionária à multa de valor 
igu'd! a cinco vezes o maior salá .. io mínimo vigente, duplicada nas 
reincidências. 

Art. 16. Se a liscalizaçào, ao vistoriar QS aparelhos d~ jogo, 
encontrar algum viciado, multará a concessionária no equivalente 
a cinco vezes o maior salário mínimo em vigor, triplicando o qllsn­
tum desta multa nas hipóteses de reincidências, 

Art. 17. Os impostos devido e não pagos, até o dia 30 de ca­
du mês, serão acrescidos, mensalmente, de mulla progressiva. de 
dez por cento. 

Art. 18. Os impostos e multas, cobrados segundo as disposi­
ções da presente lei, em cada unidade da Federação, destínam~se a 
aplicações de cará-ter social e de assistência médica, e seus totais 
mensais serão entregues às Santas Casas de Misericórdia, às institui­
ções hospítulares e para-hospitalares. 

Art. 19. O Poder Executivo baixará o Regulamento desta Lei 
dentro do prazo de noventa dias, contados da duta de sua publicação. 

Art. 20. A presente Le·r erltrará em vigor à data de sua pub!i­
c~v.;üo. 

Art. 21. Ficam revogadas todas as disposições contrárias às 
desta lei. 

Justificação 

O Decreto-lei n~ 204, de 27 de fevereiro de 1967, do Presidente 
Humberto Caste\lo Branco ~ de saudosa memória- ao determinar 
no art. \9 que 

"A exploruçào de loteria, como derrogação excepcitinal 
das normas do Direito Penal,., 

a nosso ver ofereceu o primeiro precedente a inspirar a disciplina e 
exploração do jogo, como utrativo turístico, pelo menos nas estân­
cias climáticas, hidrominerais e balneárias. 

Ê o que intentamos COIJl a presente iniciativa, destinando parte 
dos re.::ursos decorrentes d~ aplicação da lei .:onsectária para ajuda 
às Sanws C.1sus de Misericórdia, e às Instituições hospitalares e'para­
hospítalarcs. 

Mas as grandes rendas que serão arrecadadas pelos Estados e 
pela União, com a regulamentação do jogo- que se calcula venham 
a atingir bilhões anuais de cruzeiros - essus terão o destino que seu 
Regulamento ordenar. 

O tu6smo vêm-se revetando atividade da maior relevância. No 
Brasil já propicia o desenvolvimento de utividades econômicas 
importantes. e a criação de empregos diversificados. 

Seu maior estímulo, todavia, depende de um conjunto de fatores 
ligados a diversos centros. de decisão administrativa. Tal posição não 
somente lhe impõe grande esforço de conjunto, senão também um 
eficiente sentido de coordenação, com vistas à ma.:dmizaçã.o dos re­
sultados que tem em mira. E esta -como o comprovam os p'díses 
que vivem praticumente do turismo - só tem sido alcançada quando 
o jogo ê franco. 

Vimos constatando, em todo o país, que o jogo prossegue, pra~ 
ticado día e noite, sem proveito algum para os Estados e a União, 
antes concorrendo, na clandestinidade, para uma proliferação desen· 
freada da corrupção. 

lncontrolado, causa malefícios que somente serão evitados com 
a legalização. 

Enquanto diversos países civilizados fazem do turismo suá 
maior fonte de divisas, o nosso, com suas virtualidades turísticas i me· 
díveis- umas ainda irreveladas - que pode viver do turismo, ao 
in vês disso retira do orçamento consideráveis recursos para criar e 
alimentar uma Empresa de Turismo. 

A Itália- país eminentemente cristão, onde se ergue o Vati­
cano, onde reside o Papa - regulamentou o jogo, objetivando am· 
pliar suas atrações tur(st\cas. 

Urn amigo nosso que esteve recentemente na Foz do lguaçú, nos 
informava: 

"Existe lá um hotel, moderno e confortável, o hotel das 
Cataratas, mas que permaneCe qu<:~se sempre vazio. 

No lado paraguaio há também um hotel, modesto e infe­
rior ao nosso, mas que, em ruzilo do Cassino que tá funciona. 
está sempre repleto, a recolher recursos, em dólar e em 
cruzeiros''. 

Parece existir um inconfessável interesse de não se permitir a 
oticiali-.mçào do jogo. Naturalmente estará ele a produzir, na clan­
destinid;Jde, cifras astronômicas, pura esses interessados. 

"Querem a regulamentação do jogo quantos, compreen­
dendo suas raízes histÓricas profundas, decorrentes do anseio 
natural de alcançar fortuna, sabem-no impossível de ser ex· 
tinto. 

Em diversos paises têm sido improfícuos os meios, por 
m~ís severos, postos em prática para reprimí-lo. 

A conseqüência é sempre funesta, pois acarreta a 
corrupção de autoridades encarregadas da repressão e, como 
corolário, surge o jogo tolerado que se in filtra nos lares, nos 
Clubes, e passa a prosperar em ambientes onde têm ácesso 
menores e até crianças de ambos os sexos. 

No par\iculur, a experiência brasileira hâ sido dolorosa. 
Os esforços bem intcncio'nados para extirpar o jogo foram 
baldados. 

Estadistas de visão pragmática regulamentaram, 
auxiliando é controlando, pelos devidos instrumentos legais, 
os chamados jogos de azar. 

Assim é Que o Decreto n~> 3.987, de 8 de janeiro de 1920, 
reorganizou os serviços de saúde pública, recorrendo, entre 
outros fundos, à taxação de quinze por cento, sobre o 
produto líquido dos jogos de atar. 

É ilustrativo transcrever o art. \4 daquele diploma legal; 
"Aos- ctubes e ~assinas das estaçõCs bulneárias e climaté­

ricas, poderá ser concedida autorização temporária para a 
realizaç1ío dos jogos de azar em locais próprios e separados, 
mediante as seguintes condições: 

~I"- prévia licença da autoridade respectiv~". 
Pouco tempo depois, o Decreto n~ 14.808, de 17 de maio 

de 1921, do ent:1o Ministro da Faunda, passou a dispor com 
mais minúcias sobre a exploração dos jogos de azar. Somente 
podiam ser realizados, esses jogos, em cassinos ou clubes lega­
lizados pelo Ministério da Fazenda, sendo de ressaltar as 
cautelas prevlsta:s, tais Como o porte do bilhete de identifica-
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ç~·o; prefixação do máximo e do mínimo das apostas. qu~ 
eram obrigatoriamente amtnciÚdas na'S 'Salas de jogo; vistoria 
de i.ipurclhos de jogo por técnicos oficíais que os selavam com 
rnan.:as de garantia; e, acirna de tudo, pesadas punições eram 
t:)>\abdeddas para os infratores. 

A (ebre legi(cnmtc qi.Je veío fogo após a Revolução de 
30, feJ_ ~.:om que tentassem a modificação das leis ~nte{iores 
<Hinentr:s à ~atéria e, comQ conseqüência da situação e<Jótica 
~.;n<tda, ;!dve1o, em /946, a proibiciío do jogo nos cassinof. 

Agora, sào os que não jogam. até mesmo os que conde~ 
nam o jogo, que pedem sua regulamentação, quando nada, 
como mal menor, pois o jogo tolerado está campeando em to~ 
dos os pontos do território nacional, onde sua vida clan· 
destina trouxe a corrupç~o e o relaxamento dos costumes. 
Até os extremadamente contrários ao jogo invocam, como 
exemplo, o gesto salutar do Governo, ao regulamentá~ lo nas 
.-.cdes das entidades associativas, estabelecendo o resguardo 
do imprescindível em tais assuntos,_ o que deu, como resulta~ 
do pnitico, o desenvolvirttento das ativid;;~des desportivas, 
cultur;.JÍs e de beneficência (Decreto n'i' 50.776, de \0-6-61 ). 

A vida marginal dos que bancam o jogo tolerado ou jo­
gam nos cassinos clandestinos, não aproveita à coletividade, 
poi.~ os "banqueiros"- Ol) que mais ganham- nem ~o me. 
nos pagam imposto de renda. 

Por sua vez, nenhum incentivo traz o jogo tolerado, ao 
turismo, notadamente ao internacional, porque o estrangeiro 
tem receio de se envolver em complicações. Mesmo os nacio~ 
nais, de certa categoria social, se arreceiam das 
con~e'-lüências e, aos grupos, fretam aviões e atravessam 
a fronteira, indo divertir-Se a seu modo, onde haja o be~ 
nepláçito das leis, que lhes asseguram tranqUilidade de espíri­
to. 

Enquanto isso, ''Quitandinha" que, por certo tempo, 
centraliLOu o turismo intetno e atraiu ponderáveis correntes 
turísticas do interior e do exterior, praticamente desapareceu. 

As estações de água, climáticas e balneárias, poderiam 
voltar aos áureos tempos, encontrando no jogo regulamenta­
do o suerguimento de seu antigo prestígio social e turístico. 
Em verdade, estão, as antigas empresas, quase insolventes, 
dedicando-se, geralmente. a outro ramo de negócio. 

O Rio vive, hoje, da st.w parte, o drama do esvaziamento. 
O problema se agrava de dia para dia e não há solução à 

vista para certas classes, como a de hotéis e similares 
(restuurantes, bares e cafés, etc), para citar apenas um exem~ 
pio dos muitos existentes e facilmente encontráveis. Essa 
c\usst: está sofrendo a maior crise de todos os tempos e, não 
fora a compreensão das autoridades e de alguns homens pro­
videnciai!> da livre iniciativa, que ainda procuram trazer, atra­
vés de promoções inteligentes, número avultado de 
congressistas nacionais e el)trangeiros, não se sabe .a que extre~ 
mo a crise teria atingido os integrantes do laborioso grupo da 
hotelaria e similares. 

Destarte, é, em última anâlise, o turismo, ainda incip1en­
te embora, que está acudindo à Guanabara, mais do que 
nunca bela por sua natureza privilegiada, e majestosa na im~ 
ponência dos monumentos, que são resultados históricos de 
vários séculos de vida cultlJral. 

Urge criar condições para o grande turismo e este só é 
possível com o anuxo de turístas nacionais e, principalmente, 
internacionais, em correntes permanentes e estatisticamente 
estáveis. 

O jogo controlado, regulamentado, não interessa a 
qualquer classe em parti~ular, pois, obviamente, nenhuma, 
que tenha suas características próprias na vida da indústria, 
do comércio ou das finanças, irá explorá-lo, mas interessa a 
todos em geral, pelo incremento que, a exemplo do que acon~ 

-~ece em outros países como Portugal, Espanha, Alemanha, 
. ·Jn81aterra, França, Itália, Suíça, Argentina, Ur1,1guai, Méxi­
_.<:o, algumas unidades dos Estados Unidos, para 1citar apenas 

·. ~, os maís próximos de nôs, espiritual, cultural e economica­
mente, trouxe_ ao mundo dos negócios, criando empregos, a uM 
mentando rendas e sàlários, possibilitando poupanças aplíM 
cávels e11:1 outros ramos, fomentando, enfim, o desenvoJviM 
mento econômico, 

Há problem\ls crônicos, em vários Estados da Fe­
deração, que sem o reforço de verbas não terão jamais solu­
çJo. É o das favelas, no Rio; dos alagados, em Salvador; dos 
Mocambos, em Recife; e das multidões de indigentes que 
invadem as ruas das encantadoras urbes brasileiras, carentes, 
todos esses mendigos, de asilo; de tratamento a maior parte; 
e, com possibilidade de recuperação, vários deles. 

Há uma falsa moral que se atira contra o jogo, até mes­
mo contra o controlado, regulamentado, esquecida do exem­
plo de países tão moralizados e religiosos quanto os su­
pramencionados, mas, acima de tudo, sem se aperceberem de 
que são <IS condições subumanas de vida que levam a criatura 
à revolta, ao desespero e à perdição, a que precisamente as 
vultosas arrecadações, decorrentes do funcionamento de 
cassinos em lugares permitidos, poderá trazer a salvação. 

Compulsamos a legislação estrangeira sobre o jogo, pro­
curando, principalmente, aprox.imarmoMnos de Portug&l. 

De111ais, tivemos em mãos substancioso trabalho, de 
competente grupo de economistas, que deu à matêria o 
necessário enfoque e~.;onômico~financeiro, de que nos vale­
mos na leitura da proposição. De uns e outros ouvimos 
colegas, tambC-m, ponderações e críticas construtivas, o que 
nos foi de imensa valia. 

Realmente, as questões suscitadas na elaboraÇão do 
projeto da delic-<.~deza deste são de preocupar, e exigir estudo. 

Pri111eiramente, os aspectos constitucionais, no que tan­
ge à competência da União e dos Estados em conceder a exM 
pio ração do jogo, e a criação de um tributo novo, incidindo 
sobre tal exploração em caráter regular e comercial. 

Pareceu~nos que a Constituição do Brasil, nos capítulos: 
"Da Competência da União" e "Da Competência dos Esta­
dos e Municipios", resolve a primeira dúvida, de forma a co­
locar a concessão na esfera da União e dos Estados, respectiM 
vamente, sendo que, quanto a estes, nada há constando dos 
diversos dispositivos do projeto que fira o art. 15, seus itens e 
alíneas, preceitos todos relativos à autono111ia municipal. 

Qu1mto à parte referente ao sistema de tributação, outra 
dúvida ocorrida, o que se inseriu nos vários preceitos desta 
proposi~ão não violentam a Carta Magna, pois, ao contrário, 
parece que o problema jurídico está pe. feitamente re;solvido 
no art. 18, § S'i': 

"A União po~erá, desde que não tenham base de cálculo 
e fato gerador idênticos aos impostos previstos nesta Consti­
tuição, instituir outros, além dos mencionados nos arts. 21 e 
22 e que não sejam da competência tributária privativa dos 
Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, assim como 
transferir~lhes a competência residual em relação a impostos, 
cuja incidência seja definida em lei federal." 

t:. óbvio que se trate de apenas mais um esforço no senti­
do de dotar a nossa Pátria de lei que possa, juntamente com 
outras iniciativas, pr.omover seu progresso. 

· Pélos dados estatísticos que passamos a exibir, em sua 
linguagem fria mas inobscurecível, verifica~se qUe em 1972, 
consoante registra o Anuário Estatístico EM BRATU R, rece­
bemos 29LJ26 turistas, mas 18l.924 brasileiros demandaram 
ao cxteriór com a mesma finalidad~.:. 
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A última Conferê,ncia das Naçõe.~ Unidas, levada a efeito em 
Roma. sobre turismo,' em 1963, deixou consignado em recomen­
dação <~os países partlcipuntes. 

"O turismo constitui atividade humana fundamental e 
sum;Jmente conveniente, que merece o elogio e o ulen!O de lo­
do~ ns povos e de l_odos os governos." 

Consagr,mdo a benemerência do IUrismo para a Paz Mundial, a 
ONU no promoVer em 1967, o "Ano Internacional do Turismo" exi­
biu como lema: 

''Turismo. passaporte para a Paz". 
Países como a Alemanha, Argentina, Áustria, Albânia, Bélgica, 

Chile. Estados Unidos, bpanha, França, Inglaterra. Itálía, Líbano, 
México, Portugal. Mônaco, Iugoslávia. Rússia, Suíça,- Uruguai, ao 
rtgul<tntentarcm o turismo permitiram o jogo. 

Considerando quejú existe cert<l tendência para revisão das proí­
hiçôeo; a impedir a oficialização do jogo, julgamos chegado o momen­
to do ol'crccimcnto deste projeto ao e.xame de ilustres pares, e ao fa­
/ê-Jo, fomo!. impelidos pela pretensão de ajudar aos destin<1tários da 
lei que dele resultar, it feição do que já ocorre com o Decreto-lei n~' 
204/6 7, sobre-referido. . 

Sala {b" Se-;-,.úc~. em 2H de agosto d.e 1974 - Senador José 

Estevcs. 

I Ãs Comissiie,\ de Constituição e Justiça, Educação e Cuf­
tura e de 1-"inança.\.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os projetos lidos serão 
despachados üs comiso;Ôts competentes. 

COMI'I\RFU.M MMSOS SRS. SENADORES' 

Flávio Britto- Jessé Freire- Ruy· Santos- Amaral Peixoto 
Guslavo Carwncnw- José Augusto- Magalhães Pinto- Da­

niel Kricgcr- Tarso Dutra. 

O Sk. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está finda a hora do 
Expediente. Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nç 162, de 
\974, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptisw, solici­
tando a trunscriçào, nos Anais do Sen<ldo FederaL do discur­
so pronunciado no dia 14 de agosto de 1974, na Sessão Ple­
núria do Supremo Tribunal Federal pelo Ministro Bilac Pin­

·ln, em homenagem ao ex-Ministro Adaucto Lúcio Card.1so, 
ex-Deputt1do e ex-Presidente da Câmara dos Deputados. 

Em vott1ção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Serfl feita u tr;mscriçiio solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

lte1112: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 165, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Eurico Rerende, solk:i­
t<.\ndo a transcrição, nos Anais do Scn<.tdo Federal, do discm~ 
so pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura Cavalcan­
ti, candidato da A RENA ao Governo de Pernambuco, IH! 

Convenção partidária realizada em Recife, no di:1 li dtl mé~ 
ctn curso. 

Em vo!.:tçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnn<~neccr «en1~t­

dos (Pausa.) 
Aptovudu o requerimento. ScrÍI feita a transcrição solicit:1da. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Toms)­

Item 3 ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nv 54, de 1974- Complementar, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Torres, que altera os arts. !~>, 2~" e seus parágrafos; e 3<~- e 
seus incisos da Lei Complementar n~" 2, de 29 de novembro de 
1967, que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 2~>, 
da Constituição Federal, relativamente à remuneração dos 
Vereadores, tendo 

PARECER, sob n~' 253, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favoráveÍ, com as Emendas 

, que apresenta, de n<ls l e 2-CCJ. 

A matéria cQnstou da Ordem do Dia de 20 de junho do corrente 
ano, tendo a discussão adiada a requerimento do Sr. Senador Virgí­
lio Távora, para a sessão de 28 do mesmo mês. Nesta data, a reque­
rimento do mesmo Sr. Senador, (oi u discussão do projeto nova­
mente adiud<J, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas. {Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-los, vou encerrar a 

.discussão. {Pausa.) 
Em votaç;do. 

O Sr. Franco Montoro {São Paulo) -Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESll>ENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao. 
nobre Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

Congresso Nacional. Pode ser <.ovresentada uma· emenda constitu­
cional, assinada evidentemen.te, pela terça parte e, portanto, por re­
presentantes também da Muiorla. Para que isso seja viável e se tire 

·da iniciativa qualquer caráter partidário, fizemos uma indicação à 
Mesa, a qual já foi remetidu à Comissão de Constituição e Justiça, 
para que ela examine o problema e elabore a emenda. A proposição 
oriunda da Comissão de Justiça, pela sua objetividade e pela sua 
elevação, terá, certamente, o apoio da maioria dos membros do Con­
gresso Nacional. 

Será um complemento a este ato de justiça que, neste momento, 
o Congresso Nacional por iniciativa de V. b:~, Sr. Presidente, presta 
aos Vereadores de todo q Território nacional. 

Em o que tínha a dizer. (Muito bem!) 

O Si'. Heitor Dias (Bahia)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
enct~minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) (Para encaminhar a votaçãa. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Desde o instante em que V. Ex' apresentou este projeto e 
quando tramitou essa proposição pela Comissão de Con~tituiçào e 
Ju~liça, da qual tenho a honra de fazer parte, louvei os propósitos de 
V. Ex"'. 

De princípio, coerente c'om o meu ponto de vi~ta, entendo que 
tal medida deve ser estetldidu <\todos os Vereadores do Brasil. As ra­
zões são óbvías, sobretudo pata que o Poder Legislativo, nos mumcí­
pios do interior do País, representado pelas Câmaras de Vereadores, , 

O SR. fRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a não acabe por ficar entregue apenas aos mais abastados, aos mais f a-
votação. Como Uder do MDB. Sem revb:io do orador.) - Sr. vorecidos pela sorte econômica. 
Presidente: Entendo assim que me parece oportuno tentarmos, pelos meios 

DeseJo, em duas palavras, congratular-me com 0 autor da pro- legais e regimentaiR, a modificação do dispositivo constitucional que 
posição- que, no caso, coincide com a pessoa do nosso Presidente limita a remuneração dos Vereadores aos municípios com população 
- e com o Congresso Nacional, pela aprovação que, temos a certe- superior a duzentos mil habitantes. Essa iniciativa se impõe, sabretu~ 
za, será feita deste oportuno projeto de lei. Ele faz justiça aos municí- do se levarmos em conta que dos 3.850 muniCípios, quantos existem 
pios brasileiros. no hlís apenas 17, tirante as Capitais de Estados, possuem popu~ 

A funçào de Vereador tem uma importância que nào tem sido I ação superior a duzentos mil habitantes. 
devidamente apreciuda. Uma d'&vida e uma falta de atualização da le- De modo que, Sr. Presidente, embora sustentando a necessidade 
gislação têm trazido dificuldades à remuneração dos vereadores nos de se horizontalizar a iniciutiva, sou favorável ao projeto de V. Ex', 
municípios de população superior a 200 mil habitantes. ora sob a apreciação dest!! Plenário. (Muito bem!) 

O projeto de V. Ex~ coloca em termos atuais e de justiça a maté~ Q Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul) - Sr. Presidente, 
ria. Teve o apoio de todas as Comissões e, certamente, vai ter o apoio peço a palavra, 
deste Plenário. Permito-me, entretanto, acescentar um apelo: que, 
em complementação a esta decisão 0 Congresso Nacional faça tam- O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Com a palavra o nobre 
bém a justiça que se impõe em relação aos demais vereadores. Senador Ou ido Mondin, que falará como Líder da ARENA. 

A função de Vereador, em todos os municípios brasileiros, é da o SR. GUlDO MONDIN (Rio Grande do Sul) (Para enca· 
maior re!evâncía. Estabelecer, como faz o preceito constitucional, minhar a \lotação. Como Líder da ARENA. Sem revisão do orador.)_ 
um dispositivo que proíbe qualquer remuneração, isto é, torna gra- Sr. Presidente: 

tui:o o exercício da função de Vereador, é privar muitas pessoas de se E: bem conhecida a opinião de todos os Parlamentares, com rela-
dedic''rem a essa função, é afastar e••a• pessoas, porque não dls-.. ·"" " ção ao restabelecimento dos subsídios dos Vereadores, em quaisquer 
Põem de recurooo ou de uma parcela de tempo ou de tempo sufic!"ente 

""""' condições. Jsto, Sr. Presidente, mais dia, menos dia, ocorrerá, o que é 
para çonsagrar à causa pública. Além disso, é um princípio de justiça verdade. O projeto que vamos apreciar agora jâ é um grande passo 
que todo homem que trabalha deve ter a sua remuneração. nesse sentido. 

O Vereador, nos municípios do interior, tem uma função funda-
Sr. Presidente, a Maioria vai votar favoravelmente ao projeto, 

mental e isto é reconhecido por todos. O desenvolvimento, que é a 
na segurança de que toda a Casa o fará, até porque, pela palavra do 

grande aspiração naciona!, só se efetiva na medida em que penetra 
nobre Senador Fwnco Montoro, já temos esta antecipação. Assim, 

no território braíiileiro. A interiorização do desenvolvimento de-
tumbém antecipo, com estas breves palavras, a votação da Maioria. 

,pende das Câmaras Municipais. Ê atruvés do Vereador, da Câmara 
(Muilo bem!) 

•Municipal, que o desenvolvimento chega até as poputações do inte-
·rior, isto é, até a população brasileira. A função de fiscalização, de O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Sr. Presidente, peço a palavra 
observuçi:io, de estudo dos problemas é tarefa que implica em tempo, para.encaminhar a votação. 
em trubalhQ, em energi<~s. Não é justo que não se remunere aquele 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tem a palavra o nobre 
que trabalha pelo bem comum. 

_,- SenJdor Osires Teixeira, para encaminhar a votação. f: velha aspiração, reivindicação de todos os Congressos de 
Mu~icípios e foi objeto de uma indicação nQssa à Comissão de Cqns- O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) (Para encaminhar a "~Ota-

tituição e Justiça. Esta matéria pode e deve ser competência do çio. Sem re\'isão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
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, Ao manifestar a minha posição francamente favorável à aprqva­
ção do presente Projeto de'Lei, faço-o, primeiro, em obediência àlpa­
lavra do líder, segundo, por imposição de consciência, por repre­
sentar a proposição, como bem disse o nobre Senador Guido Mon 
dín, pa~so decisivo para ajusta remuneração aos vereadores de todos 
os municípios brasileiros. 

E se me faço, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ouvir, manifes­
tando-me não só pelo voto mas também pela palav;a, neste mo­
mento, é porque no meu E~tado, onde mais de 50% da sua população 
se encontra na zona rural, a maioria dos Vereadores, sobretudo aque­
les das menores cidades, é constituída por homens que residem quase 
que necessariamente fora da sede dos municípios. Admite-se até que 
não se faça da Câmara de Vereadores uma forma de remuneração. O 
que não é justo, é até absurdo, é e.l!:igir que aquele homem, sem dú­
vida alguma o primeiro degrau da Democracia, pague para ser Verea­
dor, pois comumente tem que se deslocar, ora dos distritos, ora dos 
pov~ados, ora do interior do município para o exercício dessa fun­
ção na sede do município. 

V. Ex' andou muito bem ao apresentar o Projeto de Lei que oré1 
se aprova e praza aos ceus que brevemente possamos atender a todos 
os Vereadores brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nos termos do artigo 
329 do Regimento Interno, por se tratar de projeto de lei complemen­
tar que exige Quorum especial para a sua aprovação, proceder-se-á à 
votação nominal 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
O Sr. 1~-Secretárío vai proceder à chamada. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM", OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Flávio Britto - José Lindoso - José: Este­
ves- Cattete Pinheiro- Jarbas PaSsarinho- Renato Franco -
Clodomir Mílet - José Sarney - Fausto Castelo-Branco -
Petrônio _Portella- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wil­
son Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís de Barros- Jesse Freire­
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Wilson Çampos - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Lourival Baptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg- Eurico Rezende- Amaral Peixoto 
-Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gustavo Capanema­
José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Gui­
do Mondin- T<:~rso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Votaram favoravel­
mente ao projeto 46 Srs. Senadores. 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54, DE 1974 

(COMPLEMENTAR) 

Altera os arts. 1~>, 29 e seus parágrafos, e 3~> e seus incisos, 
da Lei Complementar n~ 2, de 29 de novembro de 1967 - que 
dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 2~, da 
Constituição Federal, relativamente à remuneração dos 
Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os artigos J9, 2'1 e seus parágrafos, e 3~ e seus incisos, 

da Lei Complementar nY 2, de 29 de novembro de 1967, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. ]'1 As Câmaras Municipais das Capitais e as: dos 
Municípios de população superior a 200.000 (duzentos mil) 

nabitantes poderão, mediante l<esoJução, atribuir remunera­
ção aos seus Vereadores. nos limites e critérios fixados nesta 
Lei.'' 

''Art. 2~ É vedado o pagamento de qualquer' outra 
vantagem pecuniária em razão do mandato de vereador, 
inclusive ajuda de custo, representação ou gratificaçàQ." 

"Art. 3.,. A remuneração de Vereador, dividida em par­
res fixa e variável, não ultrapassará, no seu total, às seguintes 
proporções em relação aos subsídios dos Deputados à 
Assembléia Legislativa do respectivo Estado, excluída a 
retribuição relativa às sessões extraordjnárias: 

I- Nos Municípios com população de mais de 200.000 
(duzentos inil) até 300.000 (trezentos mil) habitantes - um 
quarto: 

li- Nos Municípios com população de mais de 300.000 
(trezentos mil) ate 500.000 (quinhentos mil) habitantes- um 
terço; 

111 - Nos Municípios com população de mais de 
500.000 (quinhentos mil) até \.000.000 (um milhão) de habi­
tante·s- metade; 1 

IV - Nos Municípios c:om população supçrior a 
1.000.000 (um milhão) de habitantes- dois terços; e 

V - Nas Capitais c:om população superior a 1.000.000 
(um milhão) de habitantes - dois terços, e nas outras 
Capitais- meta~e ... 

"§ 1~ A parte variável da remuneração não será infe­
rior à fixa e cC>rresponderá às sessões a que comparecer o 
Vereador, não podendo ser paga mais de uma por dia." 

"§ 2"' Durante a legislatura, não se poderá elevar a 
remuneração, a qualquer título, salvo no que tange à atualiza~ 
ção, subordinada aos limites fixados neste artigo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Aprovado o projeto, 
passa-se à votação das emendas. O Sr. I 9-Secretário vai proceder à 
chamada. 

( Procede-.\·e à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM", OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Flávio Britto - Jose Lindoso - José .Es­
teves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Clodomir Milet- Jose Sarney - Fausto Castelo-Branco- Petrô­
nio Portella - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara - Wilso'n 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Wilson Campos - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias- Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gustavo Capanem<l- José 
Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto- Franco Montoro 
- leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Votaram favora­
velmente às emendus, 46 Srs. Senadores. 

Aprovadas. 
A mathia vai à Comissão de Redação. 

São as seguintes as en:tendas aprovadas: 

EMENDA N• 1- CCJ 

"* 2~ Durante a legislatura, a remuneração poderá ser atuali 
zada quando forem alterados os subsídios dos Deputados, obede­
cidos os limites fixados neste artigo." 
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S<tla das Comissões, em 12_dejunho de 1974.- Helvídio Nunes 
Relator. 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

A ComissàQ de Constituição e Justiça aprovu o parecer do Se­
nhor Relator, com a seguinte emenda ao § I~? do art. 3'! da Lei 
Complementar n~' 2 de 29 de novembro de 1967. 

EMENDANol-CCJ 

leia-se: 

"§ I Y ;\ parte VJriávcl da rerrturteraçào não será inferior ~ fixa 
e correspondení às sessões a que comparecer o Vereador, não po· 
dend.o ser paga mais de uma ordinflria por dia e até quatro ex:traordi­
nanas ror mes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem. do Dia, vai-se passar à votação do Reque­
rimento n~' 172/74, lido no Expediente. de urgência para o Projeto de 
lei da Cámara n~' 94, de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ficar sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Em conseqüência, pussa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"'94, de 1974 (nYI.986-Bj74, na Casa de origem), de iniciati­
v~! do Sr. Presidente da República, que cria o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento (FND) e dá outras providências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Economia e de 
Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Renato Franco o parecer da Comis­
siio de Economia. 

O SR. RENATO FRANCO (Pará) (Para emitir par«~r)- Sr. 
Presidente Srs. Senadores: 

O Projeto de lei em exume, de iniciativa do Poder Executivo, 
cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento (art. J9), "destinado a 
finunciar projetos prioritários em áreas estratégicas para o desen~ 
volvin~ento económico e social do País, especialmente quanto à infra­
estrutura. 

2. O fundo será formado e alimentado (art. 2~') por um fluxo 
de recur~os de quatro diferentes procedências: 

"I -recursos orçamentários especfficos; 
ll- recursl)S de origem extern<J; 
111- as parcelas do produto da arrecadação dos impos­

tos únicos sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou gaso­
sos, energia elétricü .e minewis do PaÍS, que, nos termos do 
;,trt. 26, item, I. !I c 111, d<t Com.ti\Uiçào, cabem à União, e o 
produto da arrecadação das sobretarifas a· que se refere a 
alínea a do art. 51 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962. 

IV- outr:~s fontes de recursos." 

3. Do!; mont<tntes de Cada espécie dos recursos de que trata o 
item 11/, dQ art. 2'l, a que ti1.e111os referência, serão (art. 3'l) 
";,tutomaticamente transferidos para os respeçtivos Fundos, como 
subcontas do Fundo Nacional de Desenvolvimento, consoante as 
vinculações legais existentes e sem prejuíto das normas que regem 
sua administração, os seguintes percentuais: 

I- em 1975- 90S!- (noventa por cento); 
11- em 1976- 80'/r .. (oitenta por cento): 
I!!~ em 1977-70% (setenta por cento); 
IV- em 19n- 60s-, (sessenta por cento); 
V-<\ f'i\r\ir dt: \974 ~ )QP(, (cinqüenta pOr l!Cn{O). 
4_ A parte rc~tantc dos recursos do fundo Nacional de Desen­

volvimento ~er[i (are 41') "aplicada prioritariamente nos setores de 
Min;h e Energ.iu. Transportes e Comunicações, podendo outras 

áreas ser ainda incluídas em decorrência de prioridades definida~ em 
cad.r Plano Nacional de Desenvolvimento". 

5. A indusão. no orçamento anual, dos dispêndio~ de recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento obedecerá (art. 5Q) ao dis­
posto no art. 62, e seu* 19, da Constituição. E a aplicação dos ditos 
recursos será progrumada (art. 6") "com observância do disposto no 
art. I S. e seus parágrafos, do Decreto-lei nç 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a redaç:io dada pelo art. 5~'. da Lei n"' 6.036, de ]9 de maio 
de 1974, assim como nourt. 7<~, inciso l, deste último diploma legal". 

6~' Cada Estado, mediante legislação especifica, poderá utilizar 
(art. 7<.>) os recursos correspondente~ às parceh\s do produ\o da arre~ 
cadaç<lo dos impostos únicos sobre fubrifkantcs {íquidos ou 
gasosos, energia elétrica e minerais do País, que lhe cabem nO!. ter~ 
mos do art. 26. itens I, li e 111, da Constituição, para, juntumente 
com outras fontes de recursos. constituir fundo de desenvolvimento 
estadual, obedecidas, no que couber, as diferentes prescrições vei· 
culadas no texto or:t examinado. 

7. A Exposídw de Motivos, que serviu de base justif'icadora 
do projeto, é subscrita pelos Senhores Ministros de Estado da Ae­
ronáutica. das Mim1s e Energi<l, dos Transportes, das Comunicações 
e Chefe da Secretarit1 de Plomejamento da Presidência da República. 

8. A Exposição começa colt~c;.mdo em destaque a importância 
da parcela representada pelos fundos vinculados, nos recursos doTe­
souro. No orçamento par<~ 1974, informa, a parcela em questão, n<l 
casa dos Crl 20,5 hifhões, exprime 34,98% do total da receita do Te­
souro. 

9. Em setores de infra-estrutura, principalmente, prossegue 6 
do~,?umento citado. "é importante assegurar a estabilidade das fontes 
de recursos, em perspectiva de longo prazo". O que pôde ser feito 
nos setores de Energia, Tr~:~nsportes c Comunicações na última déca­
da, obser\':.1, é umn demonstraçào disso. 

10. Do úng:uln e1n que c<~be :l este Orgão Técnico analisar e 
apreciar o assunto. diremos, p~ra início de consideruções, que a pro­
posição representa uma iniciativa a mais, tomuda peto a\Ua! Gover­
no, com vistas o't pr:oritdria problemática do desenvolvimento econô­
mico do País. 

I f. Existe, hoje, um consenso universal no sentido de que a 
missão administrativa dos governos consiste, em grande parte, no 
<~primoramento da ação planejadora e gerencial, exercida sobre o es­
paço geográfico a eles submetidos. O exato equacionamento dos pro­
blem~s. a oportuna capt<~çào e alocação de recursos, a eliminação 
dos entraves burocrá\icos e a completa execução dos programas ado­
t:_ldo!; cOn!;tituem, entre outros, fatores de êxito administrativo para 
os Governos que puderem obser\·{1-tos. 

12. Pacfl'ic~t, embora, nu força com que se imrõe na linha de in­
teresse da:; colctividudes, em termos de objetivo final a ating:ir, a 
idéia do desenvolvimento nào é sintple~ e homogênea, atravé!; do 
rnundo. 

13. Existe c111 torno dela um universo de controvérsias. Entre 
os principais ponto.<. polêmicos. citaríamos os que se relacionam com 
as opções u serem feitas. com referências: 

(l) its prioridades <1 estabelecer: 
(li) 1t forma de úbtcnção de recursos para investir; 
(111) aos praw.<. a serem fixados paru a implenwnt:Jçào dos pia· 

nm. e programa>., considerada a carga tributária suportada pelo con­
tribuinte; 

(IV) ao próprio moddo técnico de solução, a ser ado\udo para 
cada tipo de problema. 

14. Nurncro~<lS indugaçôe~ estariam üÍ presentes. de permeio 
com estas: desenvolvimento com inflaçào? Com altü pressUo tributl\· 
ria sobre o contribuinte'? Com o apoio de capital nacionat obtido por 
meios diversos dos esquemas fiscais? Com o endividamento externo 
a níveis ele\ ;!do~? Com a participação direta de grupos ou agências 
governalllL',, .h . .:~1r ,:;geiras, na montagem de complexos eco­
nômicos·~ Com a pro1biçJo de 4ue estrangeiros, pessous físicu~ ou 
jurídicas, par\idpem dos empreendimentos relacionados com a c.\-
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ploração das riquezas nacionais? Com o ap~lo sistemático à impor· 
taç1io de tecnologia estrangeira, ao peso de um oneroso aluguel de 
patentes'! 

15. ÜulfQ.'> diferentes questões poderiam ser propostas, numa 
sucessão talvez infinita. As formas de tratamento adotadas para elas 
variam exatamente, achamos, em função de três condicionantes prin­
cipais: (a) a gravidade com que se configura o quadro econômico, 
nas suas dimensões conjuntural e estrutural, no momento em que um 
governo se dispõe a modificá-lo; (b) a conceito!ogia política f~nda· 
mental desse governo: (c) as disponibilidades utilizáveis, inclusi~e no 
qw~ se refere à quantidade e à qualidade do material humano com 
qu~ se pode COiltar no lugat e na'hora em que o problema vai ser en­
frentado. 

16. É ilw;twtivo, por exemplo, nu seqOência destas considera­
ções, aludir ao comportamento clássico dos governos totalitários de 
no:.;so tempo 0:1 promoção do desenvolvimento. Eles sempre acelcra­
raTll ao máximo o processo, com inteiro desapreço a.o que isso custa­
ria ao contribuinte, em terinos de sacrifício humano. E procuraram 
expandir com prioridade a indústria pesada, mantendo em bailto ni­
vel a produção de bens de consumo. 

I 7. O e.>: em pio japonê.s que não é, afinal, o de um estado totali­
tário. nos apresenta outros diversos aspectos, de grande interesse. 
Dc~tar.:a-se alí. por exemplo. a participação total do povo, no grande 
esforço encadeado, fato que se explica em fum;ào das singulares qua­
lidades do honiem japonês. E ainda cabe ressaltar, no modelo ni­
pônico de desenvolvimento, a circunstância quase inverossímil de tu­
do ter por base o capital gerado em casa, desmornlizando velhas 
presunções correntes entre os supostos entendidos na mecânica das 
questões econômicas. 

18. Outro aspecto a identificar e a exaltar na explosão econô­
mica japonesa é a dependência mínim<J em relaçàQ à tecnologia es­
twngeira. As patentes e o Know·How nacional tendem a imperar so­
Linhos, naquele compacto complexo de indústrias presente hoje nas 
minúsculas e pobres ilhas do distante Império asiático. 

19. No caso do Bwsil, o bom tratamento a ser dado aqui aos 
as~untos relacionados com a aceleração do progresso econdmico é 
aquele, em nosso entender, que se harmonize com as tradições huma­
ni~tas e democráticas do P<Iís. Isso implica na necessidade de urn jus­
to equilíbrio entre os meios adotados e os fins acolhidos, para que o 
grande beneficiário de tudo quanto se fizer sej~, de fato, o homem. 

20. Cab~. outrossim, ao Estado, em nosso País, a posição de 
comando no processo de desenvolvimento, consideradas as carac­
terísticas singulares de nossa realidade nacional. Ele é o maior poder 
econômico aqui existente e é, também, no espaço brasileiro, a estru· 
tura que dispõe do maior número de instrumentais de ação. 

2 J. Par<~. exercer o papel que lhe cabe, como agente principal 
do desenvolvimento nacionaL precisa o Estado brasileiro de mecanis­
mos legais adequados às diferentes ac;ões administrativas que deve 
executar. A prôprin experiência vai, inclusive, sugerindo modifica­
ções c aperfeiç;oamentos. c:om vistas a melhorar o grau de funciona­
lidade dos mesmos. 

22. O presente projeto tr:Jduz, tão-somente, esse justo propósi­
to de melhorar - redefinindo e alterando sistemUticas - as condi­
ções de eficiência administrativa, na execução dos programas de fM­
taledmento d:t economia nacional. 

Opinamos, nssim. pela aprovação do projeto. 
É o pt~reccr, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENtE (Paulo Torres) - Solicito ao nobre 

Senador Virgftio Távora o'parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VlRGfUO TÁVORA (Ceará) (Para emitir parec~r.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 255, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
d<.1 República submele à deliberação do Congresso Naciona.l, nos 
termos do <~rtigo 51 da Constituição, o projeto de lei que cria o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND) e dá outras 
ntovidências. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento destina-se a financiar 
projetos prioritários em áreas estratégicas para o desenvolvimento 
econômico e social do País, especialmente quanto à infra-estrutura. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a iniciativa presiden­
cial, os Senhores Ministros de Estado da Aeronáutica, das Minas e 
Energia, dos Transportes, das Comunicações e Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, destacam a participa~ 
ção considerável dos fundos vinculados nos recursos do Tesouro, 
que no Orçamento para 1974 alcança 34,98%. 

Dizem Suas Excelências da necessidade de assegurar aos setores 
de infra-estrutura a éstabilidade das fontes de recursos, em perspec­
tivu de longo prazo, ressaltando o desempenho notável dos setores 
de Energia, Trun·sportes e Comunicações nos últimos dez anos, E o 
atual Chefe do Governo já reafirmou o propósito de continuar asse­
gurando os r~cursos necessários a que tais setores prossigam 
execut~ndo a programação realizada. 

Concluindo sua Exposição, afirmarn os Senhores Ministros: 

"O anteprojeto de lei que temos a honra de submeter a 
Vossa Excelência objetiva permitir, quanto aos mais im­
portantes fundos vinculados, uma programação integrada, 
fundamentalmente na l1rea de lnfra.estrutura Econômica: O 
Fund'o Naciomd de Oesenvolvi'mento (FND) englobaria os 
atuais fundos constituídos com os impostos únicos (parte da 
União) e com as sobretarifus de telecomunicações, os quais, 
sem extinguir~sc, pass<~rlam a constituir subcontas do FN O. 

Sern prejuízo do entendirnento de que tais recursos 
devem normalmente orientar-se para os setores a que estão, 
hoje, vincul<~dos, a constituição do Fundo objetiva. dotar o 
Executivo de certa nexibilidade e visão orgâilica que per­
mitirão maio~ eficiência em sua aplicação. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelê'ncia nossos protestos de profundo respeito." 

Tramitando na CãmarB dos Deputados, a proposição do.,Poder 
Executivo obteve pareceres da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e juridicidade, e das Comissões de Econo­
mia, lndústria e Comércio e de Finanças pela sua aprovação. Subme~ 
tido a votação em Plenário, foi o Projeto aprovado. 

O Fundo será constituído com recLtrsos das seguintes· origens: 

I -recursos orçamentiirios específicos: 
" 11- recursos de origem externa; 
"lH - as parcelas do produto da arrecadação dos 

impostos únicos sobre lubrificantes e combustíveis líquidos 
ou gasosos, energia elétrica e minerais do País, que, nos 
termos do artigo 26, itens I, fi e I li. da Constituição, cabem à 
União, e o produto da arrecadação das sobretarifas a que se 
refere 1.1 alínea a do artigo 51 da. Lei n~" 4.117, de 27 de agosto 
de 196<: 

IV- outras fontes de recursos." 

Está prevista a transferência automática para os respectivos 
Fundos, como subcontas do Fundo Nacional de DesenvolviTllento, 
conforme as vinculações legais já existentes e dentro das normas que 
regem sua administração, dos seguintes percentuais: 

Em 1975 
Em 1976 
Em 1971 
Em 1978 
Em 1979 

(noventa por cento): 
(oitCnta por cento}; 
(sete'nta por cento); 
(sessenta por cento): 
(cinqüenta por cento}; 

90% 
80% 
70% 
60% 
50% 
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Qu:.~.nto u parte restante dos recursos do FND diz o artigo 4~> do 
projeto que ela será aplicada prioritariamente nos setores de Minas e 
Energia, Tr:.m~portes e Comunicações ou em outra..'i áreas que po. 
deriio ser incluíd11s em face d~ prioridades fill.adas no Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

Os dispêndios de recursos do FN D serão incluídos no orçamen­
to anual, obedecendo#se o que dispõe o artigo 62 e seu* I~', da Cons­
tituição Federal, e a aplicação de recursos será programada dentro 
dos dispositivos constantes do De<:reto-Lei n'' 200, de 25 de fevereiro 
de !967 e da lei n~' 6.036, de 111 de maio de 1974. 

Em seu art. 7~' o projeto autoriza os Estados a elaborarem leis 
dlllndo fundos de desenvolvimento estadual para utilização dos re# 
~ursos que lhes cabem do produto da arrecadação dos impostos 
únicos, som~~dos a recursos de outras fontes, obedecída a sistemática 
adotada pura o Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

A propo~içào Presidencial é mais uma iniciativa do atua( Gover­
no, que bem demonstra sua .preocupação com o desenvolvimento 
econômico e social do Pais. Ela revela o desejo de aprimorar cada 
v~z mais a açUo planejadora e a gestão dos recursos pUblicas, Busca 
um melhor equacionamento dos problemas, uma captação de recur­
sos para a alocação oportuna e conveniente, dentro da.s prioridades 
do Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Ressalta, indiscUtível, o objetivo maior de eliminar a burocra­
cia, dar ao Poder Executivo certa flexibilidade de ação para as­
segurar maior eticiência e a completa execução dos programas adota­
dos. 

Há, na Administração Federal considerável número de Fundos 

Especiais. Só na ârea do Ministério du Fazenda e da Secretaria de 
P!<tnej;,_\mentQ da Pre~idência da República existem lO (dez) Fundos. 

A -experiência desses fundos veio demonstrar o acerto da polí­
tica de captação de recursos especiais para aplicação em selQres 
priorit5rios do desenvolvimento brasileiro, especialmente os de infra­
estrutura. 

t-Jo âmbito du competência regimental da cOmissão de 
Finanças, devemos ressaltar que o § ].9 do artigo 62 da Constituição 
veda a vinculação do produto da arrecadação de qualquer tributo a 
determinado ôrgàÓ, fundo ou despesa, contudo ressalva os impostos 
especiais. que são exatamente os que integram o Fundo cuja criação 
é proposta. 

Os fundos exbtcntes constituídos com a parcela da União no 
produto da <urecadaçào dos impostos únicos e com as sobretarifas 
de telecomunícações não ficurào extintos, mas passarão a integrar o 
FN D como subcontas. 

A aplic.:tçào dos recursos do fundo ~ ser criado será feita con· 
forme o disposto no artigo /5, e seus parágrafos, do Decreto-lei nq 
200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação dada pelo artigo 
5~' d<t Lei n9 6.036, de \I' de maio de 1974, assim como no artigo 7Q, in­
ciso 1, dest;.~ Lei. 

Examinados os aspectos que cabem a esta Comissão, nada ve-
mos que se possa opor ao projeto em apreço. 

Ante as nuões apresentadas, conctuimos pela sua. aprovação. 
Ê o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os pareceres são fa­
voráveis. 

Completada a ínstrução d<t matéria, vai~se passar à sua apre­
ciação. 

Em discus.~ào o projeto, 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti·lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.} 
Está encerrada. 
Ern votução. 
Os Srs. Sem1dores que o aprov<tm, queiram pennaneçer senta-

dos. ( Paus11.) 
Estii aprovado. 
A matéria v~tí à sanção. 
Ê o seguinte o projeto aprovado· 

PROJETO DE LEI DA C'\MARA ~'94, DE 1974 
{N~' 1.986-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIA \IV!\ DO SE"IIOR PRFS\Dl'NH DA 
REPÚBLICA 

Cria o Fundo Nacional de OesenvQMmento {1·-'~D) e dá 
outras providências. 

O Congresso Nadona! decreta: 
Art. 19 É criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

(FN 0), destinado \1 financiar projetos prioritürios ern úreas estratégi­
..:~1::. par·,\ o dcY~cnvolvimento eçonômico c social do Pais, especialmen­
te quanto 1t infra-estrutura. 

ArL 2<:> lrHegr>triío o FND: 
I - recursos orçamentários específicos: 
I I - recursos de origem externa; 
111- as parcelas do produto da arn:t:ad,lç.Jo <.los impostos úni­

cos sobre lubrificantes e comb·ustíveis líquidllS ou gasoso'\, energia 
elétrica c minerais do País, que, nos ternws do art. 26, i\ens I, 11 c 111, 
da ConstiLUiçà~l. cubem â União. e o produto da Mrecadaçào lias so­
bretarif~ls a que se refere a alínea a do art. 51 da Leí n"' 4.117, Uc 27 de 
o.lgosto de 1962. 

1V- outras fontes de recursos. 
Art. J9 Dos mont<.lntes de caU;.~. cspi!cie Uos recur!\os tle que tr<t­

ta o item 111 do art. 2q serão automaticamente transferidos para os 
respec\ivos Fundos. como subcontas do FND, consoante as vinl'ula­
ções legais existentes e sem prejuí1o das normas que regem sua admi­
nistração, o~ seguintes percentuais: 

1- em 1975 ~ QO% (noventa por cento): 
I- em 1976-80% (oitenta por cento); 
111- em 1977- 701J (setent.1 por cento); 
IV- em 1978- 60W) (sessenta por cento): 
V- a partir de 1979- 50% h:ini.J.Oent>\ pm cento). 
Art. 4~' , A parte restante dos recursos do FN D serú aplieaUa 

prioritariamente nos setores de \1inds e Eilcrgia, Transportes c Co­
municações, podendo outras úrcas ser ainda incluídas ern decorr~n­
ci;.t de prioridades definidas em r.:ada PiaM ~açiona! de Desenvol­
vimento (PN D). 

i\rt. 5<:> A inclusão, !hl orç<lmen\ü anua~: dos di.~pêndios de re­
cursos do FNO obede~.:erá ao disposto no art. 62, c seuS J9, d<.~ Cons­
tituição. 

Art. 6~ -.A uplicaçào <.los rec.ursos do FND será programada 
com Ç>bservância do disposto no art. ! \ e seus parágrafos, do Decre­
to-lei n~' 200, de 25 d~ ft:vereíro de 1967. com a redação dadu pelo art. 
5<:>, da Lei n~' 6.036, de J9 de maio de 1974, assim como no art. 79, in-
ciso I, deste Ultimo diploma legal. ' 

Art. 7Q Cada Estado, medwnte leglstaçà() específica, poderá 
utili1.ar os recursos correspondente-; às par\:elas do produto da arre­
cadação dos imposto~ (tnicos sobre luhrific<Jntes líquidos ou gasosos, 
energia elétrica e minerais do Pais, qu~.: lhe ..:a bem nos termos do art. 
26, itens I, li e 111, da Constituição, para. juntamente com outras fon­
tes de recursos, constituir fundo de desenvolvimento ~.:stadua\, obcde~ 
cidas, no que couber, as prescríçõe-. d~)S arb. 3.;. 4<~ c 5~' e das demais 
disposições ap!icúveis desta lei. 

Art. 8<~ Estulei entrarã em vigor na duta de sua publicação, re­
vogadas J:s disposições em contrárin. 

O SR. PRESIDEi'\TE (Paulo Torres)- Vqí-se passar, <tgora, a 
aprcciaçilo do Requerimento n~' 173/N; lido no Expediente. d'<! ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n" n. de 1972. 

Ern votação o requerimento. 
Os Sr!<.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

St!ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, pass;.r.-se à aprcciar.;<1o da matéria. 

Oi~cussf1o. em primeiro turno, do Projeto de Lei du 
C~lmaru n" 92, de 1974 {n" 2.003-C/74. na Casa de urigem), 
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de iniciativa do Sr. Presidente da República, que altera o 
Qu:.~dro de Pessoal da Secretaría do Tribunal Regional do 
Trabalho da 5• Região, e dá outras providências. (De· 
pendendu de pareceres das Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senhor Senador Heitor Dias o parecer da Co­
missão de Serviço Público CiviL 

O SR. HE(TOR DIAS (Bahia) (Para emitir parecer.) - Sr. 
PreSidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n~" 92, de 1974, alterando o Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da S• Região. chega­
nos da Câmara dos Deputados para a revisão constitucional da res­
ponsabilidade do Senado. 

f: da inicialiva do Senhor Presidente da República, registrando­
se num do.~ trechos da Expo~içào de Motivos firmada pelo Senhor 
Ministro da Justiça: 

"A consag:radt~ competência do Executivo para o enca­
minhamento dos Projetos de lei que impliquem em aumento 
de despesa exigiu a tramitação do processo por esta Pasta, 
responsável pelo interrelacionamento com os demais Po­
deres." 

Pertence !ambê'm à referida Exposição de Motivos: 
"Ao ser enc<.~minhado a este Ministério o primeiro ante­

projeto de lei sobre caso idêntico, isto é, o do Tribunal Re­
gional do Trabalho da P Região, tivemos a preocupação de 
encaminhá-lo ao Departamento Administrativo do PeSsoal 
Civil (OASP), que em parecer constante do processo nY MJ-
52.357/74, traçou a.~ diretrizes a serem seguidas por esta Se­
cretaria de Estado, em casos análogos, tomando por pa· 
radigma a Lei n~ 6.013, de 27 de dezembro de 1973, referente 
à 2' Região e que foi elaborada por aquele órgão. Assim, o 
Projeto de Lei que ora encaminhamos à consideração de 
Vossa Excelência mantém indispensável equivalência de de­
nominações, atribuições e símbolos recomendados no expe­
diente em referência." 

A proposição sob exame passou por todos crivos e cautelas 
antes de akan(,:ar o Congresso. Na Câmara dos Deputados, foi por 
duas veLes examinado pelas Comissões de Constituição e Just.k-a. de 
Serviço Público e de Finanças. sendo aprovado nas duas oportunida­
des: na primeira, quanto ao projeto propriamente dito, nos termos 
em que foi encaminhado pelo Senhor Presidente da República; na se­
gunda, quanto a uma emenda de plenário, que impôs redação de 
aprimoramento técnico ao artigo 7Y da proposição. 

Rcssalte-~e, por outro lado, que o projeto- segundo esclarece a 
própria Expo-;içào de Motivos - busca alcançar soluções provi­
sôrias. "e .:1té _,er implantado o Plano de Classificação de Cargos con­
forme :1 sistemática da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970", 
atcndcmlo a ~mcrg.Cm::ias provocadas pela ampliação de a!ribui(,.'Ões e 
de lilíg:ins trahalhi-;tas na úrect de jurisdição do TRT da 5• Região, 
que cnmpn:cndc os Fstadus da Bahia c de Sergipe. 

Em vista do exposto, somos pela aprovação-do projeto. 
É o parecer. (Muito b~m !) 

O SR. P-RESIDENTE (Paulo Torr~s)- Com a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista, para proferir o parecer da Com'issão de 
Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Para ~mitír parecer.)' 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O presente projeto de lei procede da Mens<.~gem n9 262, do Se­
nhor Presidcn!e da República, firmada a 29 de maio do corrente ano. 

Cumprindo os tramites do artigo SI da Constituição, foi inicial­
mente exanlinado pela Câmara dos Deputados, que aprovou, com 
emenda de redação a determinada expressão do artigo 7'~' da proposi­
ção, a pretensàu de alterar-se o Quadro de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 5• RCgião. 

Na Exposição de Motivos assinada pelo Senhor Ministro da Jus· 
tíça, na qual se fundamentou a Presidência da República para o enca­
minhamentó do projeto ao Congresso, alega-se que se trata de me­
dida provisória, adequada ao atendimento do aumento de atribui­
ções que vêm sobrecarregando uque!a 5' Regiilo da Justiça do Traba­
lho (Estados da Bahia e de Sergipe), cujo Quadro de Pessoal não 
sofreu qu<llqucr acréscimo de número de servidores desde 1962. O 
caráter precário das medidas reivindicadas no projeto, entretanto, 
solucionaria os problemas acumulados do referido Tribunal Regio­
nal do Trfibalhn até a implantaçào do Plano de Ch!ssificaçào de Car­
gos conform..:: sistem{ttic.:l da lei nç .5.645. de lO de dclembro de 1970. 

O mesmo documento afirma que o primeiro anteprojeto de lei 
sobre caso idêntico foi minuciosamente estudado pelo DASP, tra­
çando-se então "as diretrizes a serem seguidas por esta St!cretaria de 
Estado, em casos análogos, tomando por paradigmu a Lei n~ 6.013, 
de 27 de delembro de 1973". E acrescenta: "assim. o projeto de lei 
que ora encaminhamos h consideração de Vo,sa Excelência mantém 
a indispensável equivalência de denominaçi)es, atribuições e 
símbolos recomendados rio yxpedientc em referência". 

Na Comissão de Finanças da Câmara dqs Deputados, o ilustre 
Deputado César Nascim.ento, relatando a m<l!éria, opds restrições à 
plenitude da equivalência entre· o projeto sob exame e o estudado 
pelo DASP, segundo a informação da Exposição de Motivos, mas 
tais restrições não pesar.am a ponto de impedir o aludido Relator de 
propor a aprovação da matéria naquele Órgão Têcnico da outra 
Casa do Legislativo. 

O projeto de lei nY92, a nosso ver. teve sua elaboração inspirada 
no melhor interesse público e cercou-se de todas as cautelas exigidas, 
cspcciOJlm.ente no que se refere it previsão dos recursos ner.:essürios 
para o atendimento das despesas com a su<t execução. 

Opinamos assim por sua aprovação. 
É o parecer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os pareceres sào 
favoráveis. 

Completnda 3 instrução da matéria, vai-se passar à sua aprecia· 
çào. 

Nos termos dos parágrafos 2Y e 3" do art. 108 da Constituição, 
combinados com o parágrafo único do art. 295 do Regimento Jnter­
no, a matéria será apreciada em dois turnos de discussão e votação, 
com interstído de 48 horas, e votação nominal da maioria absoluta 
dos membros da Casa. 

Em discussão o projeto, em I" turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo. vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Estú encerrada. 

Encerrada a discussão. passa-se à yotação da matéria. 
O Sr. 19-Secretário procederá à chamada. 

[Procede-se à chamada. J 

RESPONDEM À CHA.MADA E VOTAM "SI~1··. OS SRS. 
SENADORES: 

Ad.alberto Senu- Flávio Britto- José Lindoso - José Estc­
vcs - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Fra.n..:o -
Clodomir Milet- José Sarney- Fuasto Castelo-Branco- Petrô­
nio Portella - Virgílio Távora - \Valdemar Alcúntara - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Jessé Freire -
Domicio Gondim- Ruy Carneiro- Wilson Campos- Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcanti -Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Lourival BaptiSta - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos- Carlos Lindenbcrg- Et.Írico Rezende- Amaral Peixoto 
- Vasconcelos Torres - Danton Jobim -Gustavo Capanema -
José Augusro - Magalhães- Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Leoni Mendonça - Osires Tcíxeira - Fernando 
Corrêa- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Gui­
do ~.londin- T<::-so Outra. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Votaram favoravel~ 
mente ao projeto, 46 Srs. Senudotes. Ap(ovado o projeto, em \9 tur­
no, 'I mutí:ria ..::onstarâ da Ordem do Dia da ~essão de 30 do corrente, 
~~m ~::,n:l\cl prefcrend<JL nos rermos dQ que dispõe o inciso 111 do art. 
1H9 dn R{;f!imcntn lntcrnu. 

Ê o "eg:uinte 0 proje\o aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 92, DE 1974 
(n9 2.003-C/74, na Casa: de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re· 
~ional do Trabalho das~ Região, e dá outras providências. 

O Congrcs:<;o Nacional Oecre\a: 

Art. I" O Quadro de Pesso~ll da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho das~ RegiUo ficu, provi~oriurnente, alterado de acor­
dn com o~ /\nexos A c B desta Lei. 

Par{lgrafo único. Os vencimentos dos cargos constan\es do 
1\nc.xo B u que se refere este artigo, nté que sejJ imphmtada a sistt:mú­
ti~:<~ pr..:vh.ta n:1 L!!i n" 5.645, de 10 de dezembro de 1970, terão os s~­
guinh>~ valores ml.!ns;Jis: 

a) Técnico de Serviços Judiciáríos 
Clas\e B~ Cr$ 2.383,00 
Ca<.se A -Cr$ 1.987,00 
b) Auxilíar de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 940,00 
-Cias<.e A- CrS 'dJ9,00 

Art. 29 O provimento dos curgos da classe inidl;1\ de "fécnico 
de Serviços Judiciários e Auxiliar de Servh;os Judiciários do Quadro 
tle Pe~sN\1 da Secrcl<~ria do Tribunal Regional do Trabalho da 5~ Re­
gião :-,crú feito medi<Jnte concurso público de provus ou de provas e 
títulos, exlgindo-sc dos candid<ttos à primeira a apresent<lçào de 
diploma de conclusão de um dos cursos superiores de Direito, Eco no# 
mia, Cnl"l\ahilid~1de ou Admini~traçào, ou prova de seu provisíonu­
mcnto en1 nível superior, e, dos candidatos à segunda, 11 de certifica­
do de conh..:cimcntos cquivalenlcs à ccnclus;1o do ensino do 2"' grau. 

Arl. 3~ Ê permitido o acesso à classe inicial da série de classes 
~k TCcnico de Scrviçus Judicidrios uos ocupantes da clas.se final de 
Auxiliar de Serviços Judiciário.<;, na fonnu da reguhlmen\açào que 
vier a ser aprovadn pelo "fribunal Regional do lrabalho d<J 5~ Re­
~íào, oh~crvadas as c-xigênci;Js lcguis. 

A TI. 4'~ Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pessoal cb Secretaria. do Tribunal Regional do Trabalho da Y Re­
gião, constantes do Anexo A, !"lào os fixados para os símbolos corres­
pondentes aos do Poder Executivo, ob~ervado o princípio estabeleci­
do nos~§ ]9 c 2~ do Art. \9 da Lei n~4.34S, de 26 de junho de \964. 

Art. 5" Observada a Leiis\açào aplicável à espécie, as gratifica· 
ções para retribuir o regime de tempo integral e dedicação exdu~iva e 
o ~o:rviço cxtraordinúrio a ele vinculado, a que se subme\crem os 
ocupantes dos Cargos de que trata esta Lei, ':ierào calculadas sobre os 
valores dos vr;;;ocímenh1S búsicos fixados pelo Del:reto-lci n9 1.150. de 
~de fevereiro de 1971, tomado por base, com referência à classe B de 
Tb,;niçu de Serviços Judiciúrios, o valor do nível 22; para a classe A 
de Téçnico de Serviços Judici{nios, o v;l\Or do nívc\21; para a classe 

• 

B d..: Auxiliar Jc Serviço" .ludlciúrios, o valor do nível J8 e par<J. a 
t"la~~c !\de Auxilíur de Scrvi~n.., Judil:iúrio:-., o valur do nívd \6. ' 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos ao regime de que tra­
ta este ttrtigo, calc:\.lladas. as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n" 1.150, de 3 de fe­
vereiro de 1971. os ocupante~ dos cargo1-. ·n.lo-induído\.oos Anexos A 
e B desta Lei, observada a correspondência entre sirnbolos e níveis 
previstQ m1 Lei n'~ ~.6~5. de 23 de julho de 1971. 

Art. 6~ Os cotrg:o~ de provimento em Comissão rela~ion~1dos 
no Anexo A serão automattc:.lmeote incluídos no regime de te!ttpo 
mteg.ra\ c dedicação exclusi>a, ressalvado o direito de opção do 
r-.:spec\ivo ocupante pela jornada normal de trabalho. 

Art. 7'~ No prazo de novcnla dias, contados da vigênciu desta 
Lei, os atuai:-. ocup<lntes dos chrgos efetivos de Contador PJ-J, 
Arl..}uivíslu PJ.S, AlmoMrife PJ-5, Oflclal Judiciário PJ-3, PJ-4 e PJ-
5, poderão ser aproveitados em cargos da classe B e os ocupantes 
efetivos dos cargos Qe Ocpm.ittlrio PJ-6, Auxi!iur Judiciúrio PJ-6 e 
P J-7, em cargos da dasst A da Série' de Ch1sses de Têcnico de Servi­
ç;os Judiciários: os ocupantes efetivos dos cargos de Oficial de A.d­
ministraçào 16-C, 14-B e 12-A poderão ser aproveitados em cargos 
da c\:lsse B da Série de Classes de Auxiliar de Serviços Judiciário~. e 
os ocupanh:s efetivos dos cargos de Auxiliar dt Administração t0-8 
e g_A poderão ser ;:lprovcítados em cargos da Série de Classe:, de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, ficando, no entanto, a1segurada a 
situação pessoal dos ocupantes de cargos isolados de provimento 
efetivo que foram C(m~iderados de chefia por Lei. resolução judicift­
ria ou admit]istrutiva, até a vacâncía desses cargos. 

Parágrafo único. O aproveit:1mento de qUe tratà este artigo 
obedecer{\ <I critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento 
intensivo e obrigatório, l(UC serJo estabelecidos para os cargos de ca­
da série de classes 

Arl. 8'~ A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
funciomírio~ abr<wg1dos por e~ta Lei serú concedida na base de 5')(, 

(cinco por cento) por qüinqüênio de efetivo exercício <1\é sele qüin­
qíiénio~ c..dcuh1da sohn: o re;..pectivo vencimento-base do cargo 
efetivo. 

Arl. 9~ A diferença, porventura vt:>rificu<!a em cad<~ caso, entre 
a ímportàm.:i<l que o servidor venha percebendo, a título de vencimen­
to~ gralifícac:io adícinna! por tempo de st:rViCtl, e os novos valores u 
que farú jus em decorrência do di~positivo desta Lei, constituir{\ 
vantagem pe.~soal. nominalment~ iden\ificávct, losusccptívcl de 
quaisquer reaju...,lc-. "upcrvcnicnle'- e, em virtude dela, não se estubde­
ccd nenhuma úiscrimin~1çilo nc,.sas concessões. 

A ri. 10. O provimento dos cargos efetivos criados por esta Lei, 
processar#se-á mediarue concurso público, ficando condicionada à 
existência de recur!>oS orçamentários suficientes c adequados. 

Art. 11. O Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região, <lbser­
vados os limites das dotações orçamentárias, estabeleqerá a clas­
sificação das fum.;ôc" g.r;1tificad<~s e de representação de gabinete, 
com base nos princípios e valores fixados para o Pode~ Executivo. 

Art. 12. As despesas com e execução da presente Lei serão 
atendidas com os recursos orçamentários próprios. 

Art. IJ. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário . 
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~ N ,E X O •A• 

I \ 
' SECRETARIA DO TRIBUNAl RrG!ON"l DO TRABALHO DA 5a. REGl~O 

CARGOS DE P~OVIM:NTO EM COMISSAO 

SITUAÇM ANTERIOR SITUAÇ~O MOVA 

CARGO CARGO 
ou DENOMINAÇXD STMBOLO ou DENONIMAÇXO STMBOLO 

FUNÇXO FUNÇXO 

1 Diretor Geral PJ-0 1 Oi reto r Geral 1-C 
1 Secretãrto do Tribunal PJ-1 1 Secrttirio do Tl"ibunal Pleno 1 -c 
1 Sec:retirfo da Prdidência PJ-4 1 Secrttlrto da Prestdênc1a 2-c 

10 Assessor z-c 
1 Direto r da SecretartJ Judi· 

ctirh 2-c 
1 Diretor da Secretaria Adllf· 

n1stutt va 2-c 
2 Diretor de Serviço PJ-2 9 Diretor de Serviço 3-C 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5a. REGI~O 

CARGOS DE PRCVIMENTO EFETIVO 

SITUAÇXO ANTERIOR 

CARGO ' ou DENOMINAÇXO STMBILO 
FUMÇXO 

1 Contador PJ-3 
1 Arquivista PJ-5 
1 Almoxarife PJ-5 
5 Oficial Judtciãrio PJ-3 
7 Oficial Judtciãrio PJ-4 

23 Oficial Judicfirfo PJ-5 
n 
19 Auxiliar Judiciário PJ-6 
47 Au~tliar Judiciãr1o PJ-1 
1 bepos 1 tãr1 o PJ-6 

"57 . 
2 Oftch1 de Admtn1 s:traç o 16-C 
4 Oficial de Adllinistraç o 14-B 
6 Oficial de Administraç o lt·A 
~ 

to A,ux1111r de Ad11inistração 10-8 
10 Auxf 1 flr de Ad~thlistração 8-A 
N 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nohrc Senador Ruy Carneiro, orador inscrito. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Correio Braziliense do último dia I! publicou o artigo intitula­
do "Santo Advogado", assinado pelo grande jornalista e cultor do 
Direito, LuiL Carlos de Partilho. 

A leitura desse artigo do festejado colunista mineiro-brasi\iense, 
que .:ontém a sugestão de ser erigido, na Praça dos Três Poderes. na 
Capital da República, um monumento ao grande paraibano Epitácio 
Pe.~soa, .~crviw de inspir~tção para este meu pronunciamento. 

É que o eminente nordestino Epitácio Pessoa, foi em sua vida 
pública, a síntese humana, o símbolo vivo dos poderes constituídos. 

Começando sua carreira como promotor público nas Comar­
cas de Bom Jardim e Cabo, no Estado de Pernambuco, foi nomeado, 

SITUAÇAO MOVA 

CARGO 
ou DENOHIMAÇAO STMBOLO 

FUNÇM 

48 Ticntco 
rios 

de Serviços Judiei!, B 

82 Ticntco 
rios 

de Serviços Judiei!_ A 

32 Auxiliar 
c'ir·tos 

de Serviços Jud 1- 8 

45 Aux1 Ih r 
ctirios 

de Ser-vfçot Judi· A 

' 
com a Proclamação da Repúblic<J, Sccretáric%Geral do Governo da 
Paruíba, elegendo-se, a seguir, Deputado Ü ASsembléia Constituinte 
do I H90-91. 

Ministro da Justiça no governo Campos Sales, é nomeado 
Ministro do Supremo Tribunal Federal em 1901. Elege-se Senador 
pela Parttíba em 1912, e, em 1919, assume a Presidência da Repúbli­
C<\. 

Foi, portanto, Epitúcio Pessoa, meu contcrnineo de Umbut.eiro, 
um.:1 figur:.J incomum de homem público, alcançando, como o fez, os 
mais altos postos dos Três Poderes. 

Parece-me, por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da mais in­
teira justi.;:a que se adote a sugesüío do jornalista Luiz Carlos de Par­
tilho. 

Sucessor de Rui Barbosa na Conferência de Haia, Epilãcio 
Pessoa encarnou, realmente, e como nenhum outro, a organização 
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rwlitil:t)·admini~trativa do Brasil. merecendo uma posição de 
Lkstaquc n<l história das nossus instituições. e a homenagem perene 
4ue lhe queremos prestar. 

h1ço, pois, um apelo, ao eminente Governador Elmo Screjo 
Farias. do Distrito Fcdt!ral, no St!ntido de determinar os estu~os ne­
r.;ess{!rios a pr~;st~Lr-se essa justíssima híJmenagem a uma das mais ful­
g.urantcs figuro.1s da Histório.l pátria. (Muito bt'm!) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Arnon de MeHo. 

O SR. ARNON DE-MELLO (Alagoa.s) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente: · 

Ac<tbo de chegar de Alagoas, onde fui para cumprir deveres tl.e 
representante do povo, neste ar.o em que se realizarão eleições para 
renov:.tçào da Câmara Federal, da .Assembléiu Legislativa e de um 
tçrço do Senado fedem!. E visitei parte do sertão, que, como se sabe,'" 
é também vítima das lemgas estiagens. Tem o meu Estado, incluída 
no Polígono das Secas, cerca de metade do seu território, zona de 
re4ucna propriedade, cujos l)abitantes resistem heroicamente aos 
a~sultos da calamidade. 

Mas não é para falar du falta d'água, C<lmbatida pelos Gover­
nos, que venho~~ tribuna. O tempo no sertão alagoano está bom, tem 
chovido por !{te as tavouras crescem alegres, anunciando uma safra 
t:X\:dcnte. 

i\ qui estqu. Senhor Presidente, para referir à grave situação em 
que se acha especialmente Santana do lpancma, município grande 
produtor de cercais, que se prepara para realizar em setembro a festa 
do feijào. 

Restrição de crédito 

H <'I quinze dias. o Banco do Brasil suspendeu todas as transa­
ções de çrédito comercial e industrial na região, inclusive o cheque­
ouro, c, ao que sei, ~omente as reíniciará em outubro. Tal medida ge­
rou grande crise, porque os comerciantes fizeram seus estoques 
buscados nesses créditos, ou seja, no desconto de notas promissórias 
como na emiss:lo de duplicatas. Assim, para saldar seus compro­
missos. eks têm de recorrer a empréstimos particulares mediante ju~ 
m~ mais a\lo:-.. o que encarece o produto. Além disso, não tendo, por 
htlta de dinheiro. a quem vender ou não contando com recursos fi­
n:mceiros para reposição de seus estoques~ não poderão compr<rr 
mais. ou suspenderão as vendas. Prejudicu,se, em tais condições, o 
agril:ultor, que é obriga~o. mesmo para as despesas do viver, a entre~ 
gar su<t produção por preços até abaiXQ do custo, desde que a oferta 
é maior do que' a procun.t, e não há comprador de'>~ido à restrição do 
crédito. No momento, muilos ainda utilizam recursos que possuiam 
t.:m reserva. mas, em breves dias, agravar-se-á a crise de forma de­
s~;:spcradora, compromete/ido seriamente a próxima safra. 

Aparte de Teotônio 

O Sr. Teotônio Vilt'la (Ahl.goas) Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. ARNON JlE MELLO (Alagoas)- Pois não, nobre Sena· 
dor Jeotõnio Vilela, 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas) - Senador Arnon de Mello, 
apóio inteiramente as pala'Vras de V. Ex•, Testemunho, também, o 
me~mo fenômeno em outras áreas, não somente em Alagoas mas em 
todo o Nordeste. Parece incrível mas creio que se aplicou ao Banco 
do Br;.tsit um orçamento parecido asllit:: com uma camisa de força. 
Todo~ nós sabemos que o Banco do Brasil é, r;.· Nordeste, o único cs~ 
tabekdmcnto de crédito com que se pode contar para investimento, 
ou :-.eja, pura o desenvolvimento, enfim, para a produção. O orça­
mento que se feL para a 11~ Região, que vai de Salvador ao Ma.­
ranhào, já foi aplicado até o mês passado; esgota.ram-s.e os recursos; 
e como é que se vai viver daqui por diante, quando uma série de la­
vouras não somente necessitam de recursos parl.\ sua comerci<tliza­
çào, e outras os necessitam para o plantio nessa época? E vem, tam-

bém. outra problema muitíssimo grave, qu~ é o do fertíl\nnte. Ne:-.ta 
altura é que se estão pedind~o) n.:curso~; para fertilizantes, pois não há 
recursos para fertilizantes, porque a verb<l que foi liberada pelo Ban­
co Central para o Banco do Brasil também já está esgotada. Sabemos 
que não é possivel rnais se trabalhar na lavoura sem o fertilizante. 
Esse quadro e. na verdade, de."olador. Faço, portanto daqui, o meu 
apelo. juntando a minha voz à de V. Ex~. no sentído de que o Sr. Mi~ 
nistro da Fazenda reveja esta posiçr1o e, nessa altura, já estou infor­
mado de que o Sr. Presidente do Banco do Brasil -Sr. Ângelo de Sá 
-feL uma exposi_çào, à altun\, ao Sr. Ministro da Fazenda. Hoje 
me\>mo os jornai':> dão notícia\ de que haverá um abrandamento, 
mas, até onde, é que nós não sabemoS, O fato é que o Bapco do 
Brasil. que representa a imagem econômica do Governo, em nossa re~ 
g:iào, estâ de braços crut.udos; ou seja, o homem d<:~ produção vai ao 
gerente, o gerente lhe responde que nào lem recursOs para trabalhar, 
depois de quatro anos de fartura. na verdade, porque r\05 últimos 4 
anos não faltaram recur!>OS do Banco do Brasil para qualquer iníciati· 
vu. Isto ·dá uma imagem muitís<;imo distorcida do Governo. Nós, que 
somos arenista);, estamos apehmdo e contribuindo para o Governo. 
chamando à atenç.J.o de que um programa, por exemplo como o 
PROTERRA, que tuntos benefícios levou ao Nordeste, nào somente 
proporcionando a aquisição de terras para aqueles que nào a tinham 
-e na verdade isso vern ocorrendo~ como, também, para a aquisi­
ção de mâquinas e implementas agrícolas- o PROTERRA também 
está com a sua verba esgotada. Ê inacreditável e, pelo que tenho 
conhecimento, o PROTERRA não representa nem sequer 1% do or­
çamento do B<.~.m:o. Senador Arnon de Mello. estou de inteiro acordo 
com a exposição que V. Ex~ acaba de fazer, e espero que o Sr. Minis­
tro da Fazenda que é, na verdade, um professor ilustre, um profundo 
conhecedor dos nossos problemas. possa observar que já está na ho­
ra de tomarmos uma medída mdis reguladora, pois, na verdade, se 
nós íamos a 180 quilômetros não é possível que se volte a 20, porque 
aí o carro capota. 

O SR. ARNO~ DE MELLO (Alagoas) - Nobre Senador 
Teotônio Vilela, V. Ex• tem grande autoridade para falar sobre o 
assunto, porque V. Ex• o conhece bem. V. Ex~ é prodUtQf de açúcar 
em nosso Estado. V. Ex• sabe muito bem das dificuldades que atru­
vessamos em A. lagoas, do ponto de vista financeiro. 

O Banco do Brasil, hoje presidido por um eminente filho da 
Bahia. também tem conhecimento da nossa situação. E estou infor­
mado de que os próprios gerente~ do Banco têm feito chegar à sua al­
ta direção a realidade do Nordeste. 

Agradeço a V. Ex• o aparte, c mais uma vez identifico em V. Ex• 
o homem público que é, com a sensibilidade tocada pelos graves 
problemas que enfrentamos no nosso Estado e na nossa região. 

Combate à inflaç-ão 

Srs. Senadores, bem se sabe que precisamos combater a in na. 
ção, e uma das providências para isso é reduzir os meios de paga­
mento. Sucede, entretanto, que vezes hâ em que os efeitos das medi­
das tomadas podem ser contrários aos objetivos visados. É o caso de 
Santana do lp;:tntma, por exemplo, que está com a sua produção 
ameaçada por falta de crédito, que lhe foi retirado sem aviso ante­
cipado. O sertão alagoano encontra-se na época da safra, e perigoso 
se torna fazer-se e manter-se agora restrição de crédito que "abala a 
economia da regiào" e "afeta negativamente toda sua vida econô­
mica", como em telegramas me dizem os Presidentes da Associação 
Comercial e do Rotary Club daquele próspero município, respecti­
vamente Srs. Alberto Nepomucenu Agra e Jório Wanderley 

Faço, aqui, um caloroso apelo aO Sr. Ministro da Fazenda para, 
rápido, solucionar o problema de Santana do Ipanema, já tão sacrifi~ 
cada antes pelas estiagens e, agora, ferida imprevistamente pela 
restrição de crédito. Que se mantenham para os cereais os mesmos ní~ 
veis de empréstimos que se concedem ao a.lgodào, e se normalizem. 
quanto antes, as operações comerciais e industrais da área sertaneja 
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alagoana - são medidas ·que pleiteamos, confiantes no alto critério 
do jovem titular da Pasta da Fazenda. 

Com a sensibilidade que todos lhe reconhecemos, há S. Ex' de 
considerar que tão terrível para o sertanejo é a falta d'água, que gera 
o flagelo das secas, como a falta de crédito, igualmente destruidpra 
da produção e das oportunidades de investimentos e de trabalho, 
porque, aniquilando as iniciativas e as esperancas, promove o 
desespero e ainda fomenta o êxodo das populações rurais para as ci­
dades, que. assim, continuam a inchar, em vez de crescer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franeo}- Concedo a palavra 
:w Senador Va~concdos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ~Sr. 

Presidene, Srs. Senadores: 
Ontem, falava eu a respeito de candidatos a Deput~dos 

Estaduais inscritos na legenda da Aliança Renovadora Nacion~·l do 
Estado do Rio de Janeiro. Mencionava os nomes e, tanto qu~nto 
possí~'d. no transcurso do período pré-eleitoral, direi alguma coisa 
sobn: cimentos novos, do meu Estado, que disputarão. pela primei­
ra vcl, um mandato na Assembléia Constituinte do novo Estado do 
Rio de Janeiro. 

Hoje, por exemplo, quero referir-me a um jovem que, pela 
primeira veL, ingressa na política. Contando corn um acervo de 
realitações, apn:senta-se ao eleitorado fluminense, particularmente 
ao de Barra Mansa. com um passado a garantir-lhe o bom desempe­
nho do mandato legislativo. 

Seu nome t! José Nader, ex-Diretor da COAB Fluminense, ex.­
Dirt:tor de Ohras da Prefeitura de Barra Mansa, jovem advogado 
que tem notável capacidade de comurÍicacào com a sua gente. Seu 
prestígio. na verdade, extrapo!a o município e, não só nas áreas 
limítrofes, mas em todo o Estado, a· proje~ão de José Nader se faz 
sentir. 

H<i um tilto que me chamou a atenção e que revela bem o 
pendor desse novo líder. Domingo passado, em Barra Mansa, quan­
do se inaugurava o moderno Pronto Socorro Munit::ipa\, fui chama­
do pelo candidato José Nader para pedir providências aqui, no Sena­
do, a respeito de uma anomalia que está se verificando na 
Companhia Siderúrgica Saudade, sediada, também, em Barra 
Mansa. Esse cuidado ímpressionou-me e, evidentemente, endosso a 
solicitação desse companheiro de Partido, mas essa sua atenção para 
com os problemas trabalhistas me calou profundamente no espírito. 
José Nader, evidente, tinha que bater à porta de um representante fe­
dera! e bateu justamente iw minha, que tanto aprecio, para levar ao 
conhecimento do Ministério do Trabalho e da Previdência SOcial o 
prócedímento, que entendo não muito regular, Qessa siderúrgica 
barra-mansense, que não está pagando o adicional de insalubridade 
a seus trabalhadores. E fato que deve ser lamentado porque quase to­
das as empresas, hoje, têm uma situação de perfeito entro.;amento 
com os dispositivos legais. E empresa do porte da Siderúrgica Sau~ 
dade, descambando para esse terreno de não cumprir com as suas 
obrigações trabalhistas, parece-me, Sr. Presidente, muito grave. 

Ao futuro Deputado José Nader, daqui da tribuna, gostaria de 
dizer que a sua preocupação encontrou eco através da minha voz e 
de meu pedido de reclamação. Evidente que não vai ficar apenas nes~ 
te discurso, nesta fala, mas, espero que todo um processo de reclama~ 
çào ~eja desenvolvido e a tempo de que se possa evitar um estado de 
dese~tímulo, de aborrecimento e de contrariedade em quantos 
humildemente ali exercem as suas funções. 

Tenho orgulho, Sr. Presidente, de dizer que, praticamente, 
conheço todos os trabalhadores da Usina Saudade, Ê verdade. Com 
eles estou, permanentemente, não só antes, como também depois das 
eleições. Já passou a fazer parte da rotina da minha vida parlamentar 
a visita àqueles que me apoiaram em diferentes pleitos eleitorais, des­
de Deputado Estadual, Deputado Federal e Senador por duas vezes. 

Aqui fica o apelo que me foi veiculado pelo meu correligionário 
José Nader, nu çertcta de que terá andamento e que a situação 
desagr!.!d.ável que se verit'ica no Munic;;ípio de Barra Mansa, neste 
momento, virú a ser inteiramente superada. 

Sr. Presidente, Barra Mansa ê Munidpio do Sul do Estado. E, 
relativamente ao Sul do Estado, queria abordar assunto que motivou 
apelo endereçado ao Vice-Diretor do Departamento Nacional de 
Estrada de Rodagem, Sr. Stanley Baptista, e, mais diretamente, ao 
Sr. Ministro Dirceu Nogueira, através de memorando que não pôde 
ser entregue diretamente ao titular dos Transportes, quando da visita 
que S. Ex• empreendeu ao sul fluminense, oportunidade em que 
fiscalizava o andamento dus obras da Estrada Rio-Santos. Tenho em 
mãos um memorial que espero já seja do conhecimento do digno e 
brilhante Ministro Dyrceu Nogueira; S. Ex• é tão hábil, tão simpáti~ 
co que- convidado para tituhu do Ministério dos Transportes e sen~ 
Jo obrigado a guardar sigilo- ao sair do gabinete do então candida­
to à Presidência da República, o Gen. Ernesto Geisel, interpelado 
por jornalistas sobre se negava o convite, teve aquela frase de sabor 
l"ilosólico e de uma oportunidade política reveladora da sua grande e 
prodigiosa inteligência: "Não nego nada. A natureza ê tão bela e tão 
próriiga, como é que se pode negar alguma wisa?" 

Tinha sido realmente convidado, seria Ministro, 11.1as não desa­
gradou aos jornalistas e conseguiu uma atmosfera de simpatia, 
embora não seja o tipo de homem que vive a esbanjar sorrisos. 1':. 
muito objetivo, muito cupaz, muito sério. Eu estimaria que o Minis­
tro Dyrceu Araújo Nogueira soubesse que os vereadores tentaram 
falar com S. Ex•; desenvolveram um esforço hercúleo, e não o conse­
guiram. 

Afirmei aos Vereadores de Angr;,t dos Reis que, ~e o Ministro 
tivesse tido conhecimento dessa tentativa, os receberia. Mas houve, 
uma barreira, cujos responsáveis eu não desejo identificar e tenho a 
impressão de que o próprio Ministro, se identificasse, não iria ficar 
satisfeito - no momento em que S. Ex• estava dando uma aula de 
bom entendimento entre a administração pública feder~! e municipes 
das áreas que serão cortadas por essa fabulosa estrada, quase ter­
minada, do Rio até o trecho de Ubatuba. 

No memorial, os Vereadores apresentam várias reivindicações 
como, por exemplo, o aumento do cais, reaparelhamento do porto e 
mí:lior capacidade de armazenagem. 

O digno Prefeito de Angra dos Reis, Almirante Jair Toscano de 
Brito, está realizando e){celente administração. Homem de bem, 
honrado e, sendo oficial superior da Marinha, hoje con~agra a sua vi­
da ao estudo; é o maior conhecedor dos problemas não só de Angra 
dos Reis mas de todo o su} do Estado. Mesmo antes da fusão, para 
defender o problema portuário fluminense, ele apresentou estudo 
que tive oportunidade de ler aqui no Senado, defendendo justamente 
aquele desembarcadouro do sul do Estado que, hoje, estrategicamen­
te, está numa posição excepcional. 

Vou pedir a V. Ex• determin-: que as reivindicações apresen­
tadas pelos Vereadores de Angra dos Reis, que tenho aqui em mãos, 
f<:~çam parte deste meu discurso. 

Sr. Presidente, agora, a terceira parte da minha atuação na tri­
buna, no dia de hoje, é para dar ciência de dois projetos de Lei que 
apresentei, um deles dispondo sobre o troco obrigatório. 

O que me inspirou esse projeto, Sr. Presidente, foi o contato 
direto que tive com o problema nos supermercados de Brasília, onde 
faço compras, quando nào estou com minha família, que se encontra 
na Capital do Estado do Rio. No princípio, 15 anos atrás, fui um 
pau·de-arara papa-goiaba que acreditava tudo iria para frente; 
trouxe toda a minha familia para cá e agüentei mais ou menos um 
ano. Depois, 11ão deu certo ~já tenho falado sobre isso - e fiz mi­
nha mudança particular. Hoje, reconheço que Bra.sília tem uma rede 
escolar muito boa, mas àquela época não tinha. Meu filho mais ve­
lho, por exemplo. que é hoje engenheiro civil, e na época fazia curso 
de admissão, teve a garantia- aiÓ.da quando eu era Deputado Fe­
deral no Palácio Tiradentes - de que encontraria aaui uma escola 
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excepcional. Veio para cá e foi estudar na Cidade Livre com os 
Irmãos La-Salistas, em condições precárias. Minha filha mais velha, 
hoje terminando o Curso de Direito, àquela época. f~lzendo o Curso 
Primário, sabia mais que a professora. Tudo isso foi amontoando em 
miro uma série de contrariedades, e tive que voltar. Hoje estou aqui, 
uti!izaodo, recentemente- faço questão de frisar - a área onde foi 
construído um edifício onde todos nós, Senadores, estamos reunidos. 
Antes eu morava no Hotel Nacional. Deputado Federal, tive um 
apartamento. Poderia tê-lo adquirido, nào o tiz. Vál_ido o direito que 
possuía, mas dele me demiti, porque acho que esse isolamento em 
Brasília é qualquer coisa que massacra e arrebenta o espírito rnais 
forte. 

·Mas hoje, Sr. Presidente, estou lá naquela orfandade da su­
perquadra em que todos nós residimos. E de vez em quando me dou 
ao luxo- do que para mim tem sido uma espécie de higiene mental, 
porque não faço isso nos lugares onde vivo - de pegar um carrinho 
de supermercado, com aux.ili<.tres meus ou amigos e empurrá-lo. Até 
confesso que é gostoso, ê uma experiência boa. Mas eu estive presen­
ciando o seguinte: feitas as compras, no momento em que se chega à 
Caixa há sempre uma fracão cento e noventa e três cruzeiros e seten­
ta centavos ou cento e noventot e três cruzeiro-i e cinqUenta centavos 
- e a mo~a -. ainda ontem estive vendo isso - pergunta, 
inva.riuve\mente: "O Sr. tem 30, 40, ou 80 centavos trocados?" -
Ninguém tem. O SenuJor ou Deputado que apanha essas moedas dá 
para o filho colocar no cofre, ou então as espalha porque fazem um 
peso enorrne no bolso. De modo que não se têm essas moedas divisio­
nárias. 

Aconte~e que a moça ou o rapaz da Caixa, que não tem nada 
com isso, diz: "Então o Sr. vai receber o troco em caixas de fósfo­
ros." Se sào oitenta centavos, o cidadão recebe quatr() caíxas de 
fósforos. E onde está escrito "Mercado Jumbo". 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, um fósforo da Transbrasil. E' 
fósforo de: propaganda, chamariz. Então, aquilo que deveria ser 
ofe,recido grr.tuitamente passa a entrar para o cofre dos donos do 
mercado, citei o Jumbo porque o conheço mais particularmente, mas 
o fato ê ger1eralizado. 

Onte111, por exemplo, passei pelo vex.ame ~ o projeto já pronto 
-de assistir à seguinte cena: um velho senhor, que ia na minha fren­
te, a quem a moça pediu oitenta centavos, não tinha troco. Parece 
que a caixa de fó~foro também faltava no rnomento, e o senhor re­
cebeu grampos para o cabelo, O cidadão arg:umentou: "Mas; minha 
senhora, eu não quero isto." Era um viúvo, que não precisava de 
grampos de cabelo, mas acabou recebendo aquilo que, evidén .. 
temente, iria ficar sem utili1:ação. 

É o que nó!> podemos chamar "consumo por compulsão". O 
sujeito é obrigado a receber. em forma de troco, aqoilo que não quer. 
Chiclete, por exemplo. Hâ pouco tempo, vi um Senador- até, por 
acaso, que não tem a dentadura em condições- receber um chiclete, 
o qu<tlter<Í que jogar fora. 

Caramelo. chiclete, gilete ... Isto ê ilegal, Sr. Presidente. E o 
aspecto mais impressionante da coisa ê que alguns supermercados­
não só de Brusília. corno da Guanabara, de São P"aulo- obrigam o 
cidadiio a esse consumo forçado. Com agravante: Tive informação 
de que. durante algum período, funcionários desses supeimercados 
recolhem as moedas. justamente pura não haver troco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, V. Ex•s. já pensaram nestes oiten· 
ta cenwvos, de milhar~s de pessoas que freqlientam esses estabe· 
lecimentos comerciais'! Vamos reconhecer que o supermercado ê um 
avanço na úreu de comércio, muito impressionante; mas jâ pensa­
rum, de oitenta em oitenta, de vinte em vinte centavos, ao final do 
dia, que féria entra, obrigando-se as pessoas a receberem objetos 
quase sem utílidude~ Ontem mesmo vi um cidadão idoso, viúvo, 
morando sozinho aqui em Brasília, solitário, receber grampos para 
cabelo. 

O que elô.tou pretendendo - e peço a atenção dos Srs. Se­
nadores, porque., estão pedindo a imagin<Jção dos políticos e eu estou 

procurando imaginar, colaborM - com o meu projeto que consi· 
dero de alto interesse popular, no meu modo de entender, ê tranqtiíli­
zar o cidadào ou a dona de casa que passa pela borboleta da cruelda­
de financeira, que, ali, permita.me, Sr. Presidente- eU gosto muito 
de usar a linguagem popular - ali se "marreta" de fato. Há uma 
série de engodos, por exemplo, dois pacotes de sabão com um tubo 
de dentifrkio etc., e ninguém tem o direito de reclamar. 

Nu p<trte de bebida, Sr. Presidente. vou citar o meu caso para 
dar autenticidade v.o meu depoimento: apesar de não ter residência 
fixa em Brasília reçentemente comprei uisque. Não sou puritano, e 
de vel em quando gu!>lo de tomar um whysk antes do almoço ou do 
jant;u, E quem não gosta, atire a primeira pedra pois bem: comprei 
um- não sou doutor, não sou técnico~ mas estuva grosseiramente 
falsificado. Pedi ao auxill;;~r do meu gabinete para ir lá reclamar. -
"Não se troca mercadoriu." 

Se a lata de conserva estâ em processo de degeneração, a dona 
de casa abre um palmito e quando o abridor de lata preenche a sua 
funç~o. o ar se inunda de poluição rnal·cheirosa, porque está tudo 
estragado, ela não pode reclamar. E nào pode reclarnar porqoe nós, 
ainda, não ternos o sistema de defesa do consumidor. E ê disso jus­
tamente que se valem alguns desses supermercados, não os honestos, 
porque algumas dessas empresas são a{tamente categorizadas, mas 
para outras, Sr. Presidente, o freguês não existe. E é tão importante 
es!'.a técnica no supermercado que não há ninguém para oferecer. 
Arranjam embc.1lagens tentadoras e, às vezes, o individuo é compe· 
lido a comprar isso ou aquilo, principalmente quando leva crianças, 
e niío pode nem se dar ao luxo daquela coisà bem brasileira, que é da 
pechincha, de regatear, porque a caix.a do su1,ermercado é impessoal. 
Não olha para o cidadão, não olha nada. Dá aquela serpentina, com 
aquela resultado massacrante, às vezes, o cidadão paga sem dizer 
nada. Leva a mercadoria e se e!a não está em condições de ser utili­
zadtt, não pode reclamar. 

Então, que us donas de casa de Sróisília. vejam que, pelo menos, 
um cidadão se preocupou com isto. O que estou pretendendo, e é 
legal, o que quero, é que ningué1n receba troco em fósforos, giletes, 
grümpos, "chiclets", caramelos e balas estmgadas e uma porção de 
bugigangas. Até brinquedo de plâsticos, revolverzinhos, como vi 
recentemente num mercado; aqui, o revólver custa apenas vinte e 
cinco centavos, ou o chaveiro pequenino que se dá. de troco, e que 
para nada serve. 

O fato é que não há falta de troco; está aí o Sr. Ministro du 
Fazenda para dizer que o Governo está cunhando moedas em quanti~ 
dade suficiente para atender às necessidades de troco do Brasil- e o 
que pretendo, c estou justificando o mel! projeto, é que quando a mo~ 
ca da caixa, que não tem nada com a história, perguntar: "O Sr. tem 
30 çent~wos, 40. 80 ou 90 centavos'?" E o consumidor não tem, entiio, 
o Vl!ndCdor é que it;Í arcar com esse prejuizo. 

Este o fundumento moral do meu projetC: pQrque, no meu modo 
de entender, essa compulsão de consumo raia peta chantagem. Raia 
pela chantagem porque todos têm moeda, o próprio supermerc<ldo 
estã abarrot<\do de moe:das porque elas são recolhidas de hora em 
hora, de duas em duas horas, e vai lá o pobre consumidor levando 
para casa bugigangus sem utilidade. 

Poderíamos dizer, que vinte ou trinta centavos nada repre· 
sentilm. Sem dúvida, para qualquer de nós e nada, mas vamos 
calcular os milhares de 30, de 40, de 50, de 70 e a tê de 90 centavos por 
dia, que isso é invariâvcl! As moças realmente - faço questão de 
ressalvá.las- prestam contas desses centavos. Há esse!\ homens que 
abusam e que. com esse procedimento incorreto, têm um lucro à mar­
gem não só com as d<.:sistências de troco, mas, principalmente, da 
compu!!>ào de com.umo. 

Vamos ver se esse projeto anda, Sr. Presidente, porque incons­
titucionul nào ê. V::tmos ver se a nussa querida ComissãO de Cons­
tituição e Justiça, que tem aquele alfunge, mal entrou o projeto na 
porta jâ é inconstitucional- agora a coi!>a já está melhonmdo ~m 
p()uquint10: mas houve tempo em que eu lembrei aqui. ninguém 
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desse parecer: recebido o projeto, comO hoje apresentei vários, o 
funcionário du mesa carimbasse logo: inconstitucional, e pronto! 
Esse não é. Vamos aguardar a simpatia dos meus colegas para a 
proposição, no interesse da coletividade. : 

Sr. Presidente. eu sou sincero, venho a Brasília num avião n~s 
dias em que sou obrigado a estar aqui, terças, quartas e quintd.s, 
segunda-feira é um dia mais ou menos tranqüilo, sexta-feira tambéM, 
viajo naquele avião chamado "a esperança do suplente", onde todo 
mundo vai para o Rio de Janeiro, ou vai para São Paulo. Para mim 
não tenho nenhum interesse, mas para a coletividade, me parece, esse 
projeto tem significativo alcance. 

Além deste projeto, apresentei outro que dispõe sobre a denomi­
n<!<,."ào de vi:1s c cswções terminais do Pl~no Nacional de Viação, e dá 
outras provid~ncias. Quanto a este, dispenso-me de tecer maiores 
considerações, porque a justificativa é longa e ali cercada inteiramen­
te nos postulados legais. 

Peço desculpas de ter-me alongado na tribuna, e vou aguardar a 
oportunidade da tramitação do projeto, esperançoso de vê-lo 
vitorioso aqui, pelo menos, no Senado Federal. 

Em o que tinhu .:1 dizer, Sr_ Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VAS· 
CONCELOS TORRES EM SEU DISCURSO.) 

ANGRA PEDE OBRAS 

Angra dos Reis (0 FLU) - Por que foram impedidos de um 
contato direto com o titular da Pasta dos Transportes, os vereadores 
~oli~.:itaram ao diretor do DNER Stanley Batista, que entregasse ao 
Minislro Dir~.:eu Nogueira um memorando com várias reivindica­
ções, wmo aumento do cais. reaparelhamento do porto e maior 
...:ap>icidade d~: arman:n~1gem. 

O Ministro Dirceu Nogueira esteve neste município visitando 
vúri.:1s obra.<., oportunidade em que tratou de vários problemas com o 
Prefeito Jair T oscano. 

As Reivindicações 

bs na íntegra Q memorando dos vereadores angrenses: 
- t\ Cii.muru Municipal de Angm dos Reis, pela totalidade de 

seus membrQS, vem, nesta oportunidade excepcional que lhe é dada, 
passar às mãos de Vossa Excelência o presente memorial, com a fina­
lidade de fa1er chegar ao conhecimento de Vossa Excelência, por via 
direta. as maiores e mais prementes reivindicações, no momento, do 
povo de Angra dos Reis, relativas a cometimentos ligados ao Minis­
tério dos Transportes, que para felicidade nossa tem à frente dos seus 
desiinos a pessoa de Vossa 'Excelência. Trata-se do seguinte: Porto­
I)- Pedimos a Vossa Excelência se digne uutorltar o aceleramento 
das obras do nosso porto. previstas no plano anual do Depurta­
mento Nacional de Portos e Vias Navegáveis e relativas a: aumento 
do cais: reapan:lhamento do porto, a fim de possibilitar carga e des­
carga de um modo mais rúpido e eficiente: e melhores condições e 
maior .:apacidade de armazenagem. Estrada Rio-Santos - 2) -
Com rclaç;1o a css<l via de twnsporte terrestre e que em boa ho~a estâ 
~cndo inspecionada por Vossa Excelência justamente para sentir, 
verificando o andamento das obras, será inaugurada por Vossa 
Lxct::lência, ato que, mercê de Deus, havemos de estar presentes para 
comemorarmos juntos tão auspicioso cometimento, pedimos o 
.~cguinte: Rcali;:açào de trevos ou desvios nos seguintes locais deste 
município: desvio no 3~> distrito, Monsuaba, dando acesso àquela 
[oc<tlidade; trevo no JardimBalneflrio (Praia da Chácara) I'~ distrito 
do município: acelcramento das obras (praticamente paradas) no 
trecho Angra-Jurumirim, pois em dias chuvosos e impruticúvel a 
pas,agcm pelo mesmo. Rede Ferroviária Federal - 3) - As 
.:umposiçúes que f atem a linha (bitola estreita) entre esta ddade e 
Bmra Mansa têm no.:cessidade de serem melhoradas e adaptadas para 
oferc.:crcm capacidades maiores para o transporte de material que, 
futuranu:nte, ter[! de .~er escoado por essa via vindo·· do Estado de 
Minas Gerais. Reputamos altamente i11teressante qualquer 

providência tomada por Vossa Excelência no sentido de melhorar a 
nossa Rede Ferroviária - transporte Angra-Barra Mansa; 4} -
Niio querendo abusar da paciência de Vossa Excelência, mas tam­
bém não desejando perder esta oportunidade que, para nós, é deve­
ras valios1.1, pedimos a Vossa Excelência ajuda junto ao Exm9 Sr. 
Ministro de Indústria e Comércio, no sentido de que o IBC reabra 
sua subagência nesta cidade e que Sua Excelência se digne a promo­
ver gestões para que volte o Estado. de Minas Gerais a exportar, 
principalmente o seu café por este porto. 

Finalmente, agradecemos a Vossa •Excelência o interesse de­
monstrado para com o nosso município, dando-lhe as boas-vindas 
em nome do povo angrense, cuja representação é de nossa responsa­
bilidade. Esperamos que Vossa Excelência haja por bem atender as 
nossas reivindicações aqui descritas, pois outro sentimento não nos 
move senão o de rugnar para o progresso de Angra dos Reis, o bem­
estar de nossos concidadãos, a grandeza do Brasil, o respeito às auto­
ridade~ constituidas e a certeza dos destinos gloriosos de uma Pátria 
bem dirigida sob o pulso forte do nosso chefe, o íntegro General Er­
nesto Geisel, o Presidente de todos nós - (a) Léo Corrêa da Silva -
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - (Pronuncia o 
seguinte discurso) ~ Sr. Presidente, usamos da palavra para fazer 
dois apelos às autoridades governamentais e um registro. O primeiro 
apelo se dirige ao Sr. Ministro das Comunicações e ao Sr. Presidente 
da República, solicitando a revisão da decisão governamental que 
c::wcelou o registro da Rádio Marconi de São Paulo. Temos recebido 
inúmeras solicitações para uma intervenção no sentido de obter esta 
revisão. 

1\ Rádio Marcôni, com grande eficiência e espírito publico, tem­
se o.:upado do~ problemas de interesse da população. f: uma emisso­
ra que prestou grandes serviços de comunicaçàp, de esclarecimento à 
população de São Paulo. Formulamos este apelo em nome de um 
grunde setor da população que tem sentido faltl.l desta simpática e 
eficiente emissora do nosso Estado. 

O segundo apelo, Sr. Presidente, se dirige ao Sr. Ministro da 
Justiça, da parte de <lutares de vúrios Estados do Brasil, de institui­
~ões interessadas no problema dos direitos autorais. Temos recebido 
.~o!icitações par;t uma intervenção favorável à rápida regulamen· 
tação da lei, <~provada pelo Congresso N;.~cional e sancionada pelo 
Senhor Presidente da República. 

O chamado Código e Direitos Autorais já é lei. mas deve ser 
regulamentada. Entre as partes a serem regulamentadas está .a cria­
ção do Conselho Nacional do Direito Autoral, órgão da maior 
importúncia para a exat;.l <lplicação dos dispositivos daquela lei. Para 
se ter idéia da importúncia desse Conselho, basta mencionar ;.\lgumas 
das suas funções: 

Determinar. orientar, coordenar e fiscaliz-ar as 
providências necessárias ü exnta aplicaç[\0 da lei, tratados e 
convcnções·intcrnacionais sobre Direitos do Autor; autoríla: 
o funcionamento. no Paí.~. de a.\sociações de titulares de direi­
tos do Autor: tiscali1ar essas associaçôcs e o Escritório Cen­
tral de 1\rrecadação; fixar 'normas para unificar os preços e 
sistemas de cobrança dos direitos; atuar como árbitro em 
questões entre intérpretes e executantes: gerir o Fundo de 
Dircilo Autoral, manifestar-se sobre a conveniência de alte­
rar normaS sobre o assunto, assim como participar dos pedi­
dos de licenças compulsórias previstas em tratados e conven­
ções internacionais. Cabe-lhe ainda. organizar e manter um 
Centro Brasileiro de Informações sobre o direito <WtoraL 

O Governo n..·t·onhect• a imporl;incia dns direitos autorais. tanto 
que mandou ao Congresso, com prazo restritíssimo, o projeto, 
<ttravês de mo.:nsagcm. Passam-se oito meses e não .~e fez, ai é agora, a 
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regulamentação. O Congresso foi obrigado, em 40 dias. a examinar, 
discutir e aprovar, o código. Passam-se oito meses e a simples 
regulamentação não foi baixada. 

É um<~ reclamação que faço em nome da seriedade dos direitos 
autor<Jis, que foram reconhecidos e proclamados pelo próprio Gover­
no. 

Tenho a ccrlezu de que o Sr. Ministro da Justiça tomará as 
providências exigidus pela seriedade desses direitos que envolvem 
aspecto~ essencial da cultura brasileira e, portanto, do nosso desen­
volvimento. 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo fazer um registro rápido, so~ 
bre o qual voltarei numa das próximas sessões. 

A Fundação Getúlio Vargas acaba de convidar um dos maiores 
economistas da Inglaterra, que foi assessor da Organização das 
Nações Unidas, o Professor Hans Singer, da Universidade de Sussex, 
da Inglaterra, para um forum sobre política econômica internacional. 
Nesse forum o Pr'ofe!isor Singer fez uma das primeiras conferências, e 
quero destacar duas afirmações de S. Ex•, porque parecem encomen­
dadas pelo Movimento Democrático Brasileiro para. reafirmar, sole­
nemente, as críticas que temos feito ao atual modelo de desenvolvi­
mento brasileiro. f. uma voz. autorizada e insuspeita, convidada por 
uma ent1dadc também de reputação reconhecida por todos, como a 
Fundaçào Getúlio Vargas, que vem dizer exatamente aquilo que a 
Oposição tem afirmado. 

Quero limitar-me a registrar duas afirmações feitas por S. Ex• e 
amplamente divulgadas pela Imprensa de hoje. 

Diz ele: 

"Os modelos do desenvolvimento baseados no simples 
aumento do PNB conduziriam ao colapso os países subdesen­
volvidos e que a distribuição da renda é um problema l)lUito 
mais sério do que em geral se reconhece." 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Só para uma observação, no­
bre Senador. A afirmação do eminente conferencista é de que o sim­
ples aumento do produto nacional bruto não conduz a um modelo 
ir.ie<ll de desenvolvimento. Não é o caso brasileiro. O modelo brasilei­
ro pressupõe, prescreve, advoga, defende e exercita um aumento do 
produto naciomtl bruto, aliado a unw política de melhor distribuição 
dil renda. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a con­
trihuição de V. Ex•. V. Ex• tomou ao meio a transcrição que eu vinha 
fazendo. 

Vou completar, c em par(e quem vai responder a V. Ex' é o pró­
prio conferencista. 

O Sr. Osires Teixeira {Goiás)- V. Ex"- ia citar duas afirmacões. 
FeL as duas afirmaçõe~; obviamente, eu teria que dar por acabado. 
V. Ex~ não deveria ter atirmado então. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Eram duas afir­
mações. A primeira é esta. A segunda é a seguinte- continua o Pro­
fe~·sor: 

"Outro aspecto negativo do modelo que considero à 
beira do impasse é a exclusiva aplicação da tecnologia impor­
tada pelas multinacionais, concebidas pelos países desenvol­
vidos arenas, o que tende a agravar as distorções do processo 
de desenvolvimento, ao beneficiar uma pequena parte da po­
pulação com empregos e bens." 

O Sr. OsiresTeixeira (Goiás)- V. Ex~ me permite? 

O SR. FRANCO 1\tONTORO (São Paulo)- Com prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• há de convir comigo: 
também concordo com o eminente Professor. Só que não é o caso 
brasileiro. Nós não usamos exclusivamente produtos externos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Certo. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Nós desenvolvemos a nossa tec­
nologia. Temos desenvolvido em imlmeros setores da produção da ri~ 
queza. em inúmeros setores da indústria nacional. Ainda hoje, lia 
nos jornais a preocupação do Conselho Nacional.de Petróleo em de­
senvolver uma. tecnologia própria do Brasil, aproveitando, é evi­
dente, a moderna tecnologia européia e americana para a re-refína­
r;:ão do ôleo lubrificante brasileiro. Nós temos visto, e V. Ex•. eviden­
temente, tem visto e analísado com muito mais acuidade do que eu. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não apoiado! 

O Sr. Osires Teix.elra (Goiás} - ... as notórias e evidentes pu­
blicações da imprensa brasileira de n pesquisas que se fazem, no sen­
tido de melhorar a tecnologia da indústria brasileira. E evidente que 
nós importamos tecnologia es\range)ra. Aliás, é um dos privilégios 
dos países em desenvolvimento poder queimar etapas, poder eli­
minar aquela dura e penosa fase que vai da indústria, que eu diría 
não ~;ondizente com a atualidade industrial, e a existente nos anos de 
\970. Nós nos apropriamos da tecnologia estrangeira para aprimo­
rar a tecnologia nacional. Concordo com o Professor: não concordo 
com a conclusão de V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• faz a defe­
sa do Governo, achando que as palavras ... 

O Sr. Osirés Teixeira (Goiás)- Queria dizer que faço a defesa 
da verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Da verdade do 
Governo. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) -Que é a verdade de todos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• não me 
deixa caminhar na explicação. 

O Sr. Osires Teixeira {Goiàs)- Vou deixar V. Ex' tranqüilo. 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo) - ... e mostrar a 
V. Ex• o que se deu nesse debate. 

V. Ex• defende o Governo. mas o Professor Roberto Campos, 
que estava presente, imediatamente pediu a palavra para debater 
<::om o Professor e discordar das suas afirmações, porque é evidente 
que e!>se Profe);sor se refer~ ao atual modelo de desenvolvimento 
brasileiro. Quando fala no aspecto negativo do modelo, que está à 
beir<' de um impas~e, se refere precisamente a isto que está ocorren­
do, não apenas com o Brasil, mas com todo o chamado Terceiro 
Mundo; está havendo um aumento do produto bruto em porcenta­
gem inédita. Isto ocorreu nestes anos de ouro, como se refere esse 
autor, e houve a preocupação de quase todos os países semelhantes 
ao Bra'sil em afirmar o seu resultado extraordinário. Se V. E.x• tiver 
presente o primeiro capítulo do Plano de Desenvolvimento Brasi­
leiro, enviado pelo Governo e aprovado pe{o Congresso, encontrará 
ali: "O objetivo fundamental do desenvolyimenlo brasileiro, é passar­
mos de décimo para nono ou oitavo colocado, no mundo, em relação 
ao produto interno bruto. E, há poucos dias, o Sr. Ministro dizia: 
"H somos o oitavo País em produto bruto". Somos; o primeiro é a 
Coréia, o segufldo, o Equador: na Amêrica Latina, somos o terceiro. 
Mas isto não que dizer nada, é o que vem dizer esse economista. 
Não quer dizer nada, talvez eu tenha exagerado: isto não quer dizer 
tudo! O importante é a segunda parte: o sério é saber como se está 
disuibuindo esse desertvolvimento. O sério, diz ele, é o problema da 
distribuição da renda nacional. E ai é que se coloca o problema do 
ponto de vista, inclusive, dos economistas. Não é verdadeiro o desen­
volvimento. aquele simples aumento do produto interno bruto. Há 
desenvolvimento quando a população melhora os seus níveis de vida. 
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As frases desse autor foram imediatamente sentidas como crí­
ticas. e o Professor Roberto Campos interferiu para tentar opor-se a 
essa posição. 

Na re.tlidade, essa conferência. como do Professor Gunnar 
Myrdal, também aqui no Brasil, a propósito do 2()9 aniversãrio do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, foi no mesmo 
sentido. Hã alguns economistas. cada vez menos numerosos e cada 
veL mais de.~mcntidos pelos fatos, que pensam que o importante, o es­
sencial do desenvolvimento é o aumento do produto bruto. Muito 
mais importante do que o aumento do produto bruto é a distribuição 
eqüiUJtiva dessa riquenL 

O Sr. Virgílio Tâl'ora (Ceará)- Quando há! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo} - Claro, não 
defendemos a estagnação: achamos importante que haja aumento do 
produto, mas esse não é o objetivo fundamental - o objetivo fun-da­
mental é que a população participe do desenvolvimento c que esse 
desenvolvimento se distribua entre a população. b o que temos 
afirmado e reclamado, a existência de medidas que permitam essa 
distribuição. E o que está acontecendo? Agrava-se, cada vez mais, o 
problema, a distribuição torna-se mais e mais defeituosa; o lucro-das 
multin<Jcionais é impressionante, sobe em números que o próprio 
Governo. tnuitas veLes, através de autoridades governamentais, tem 
denunciado como atentatórios ao interesse público; processos d.e 
subfaturamento nu superfaluramcnto para ocultar os lucros que são 
cxtraordin~rios. 

Mas, os salários baixam, a aplicação das verbas de Educação 
baixam. arlicaçào das verbas de Saúde baixam, os recursos aplicados 
pelo BNH na habitação popular são insignificantes. Dos 31 bilhões 
de cruzeiros que o BN H aplicou nos últimos dez anos, nem 10% 
fowm em hahiwçiío popular. E o relatório desses dez anos era tão 
pouco salisfatório que só o Presidente da República e um grupo 
muito restrito tiveram acesso a esse relatório. Toda a imprensa noti­
ciou o fato. O Presidente da República e os seus as.~essores ouviram o 
ndatôrio, e a imprensa não teve acesso a esse documento. Mas 
informo a V. Ex< que tiverem dúvidas a respeito- e me proponho a 
demonstrar, em qu<llquer oportunidade - que nem lO% do total 
arrecadado foi aplicado em habitação popular. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex~ me permite um apJ.:~rte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Osíres Teixeira (Goiás)- Estou ouvindo com muita aten~ 
\;àn a-.. afirmaç()e:-. de V. 1-.x~. Continuo, lamentavelmente, discor­
dando de V. Ex~. não das afirmações, mas da ilação que faz das 
afirmaçõe<; desse Professor para com a política brasileira. Concordo 
com V. Ex• quando afirma que, no I Plano Nacional de Desenvolvi~ 
mento. o Governo afirmava que um dos objetivos básicos era 
colocar o Brasil em RQ ou 9o lugar, quanto ao produto interno bruto. 
Realmente atingimos o R~> Jurar, como V. Ex• mesmo afirmou. Mas, 
a hem da verdade. V. Ex~ deveria tra.ler ao conhecimento do Senado 
c da Nação as afirmaçôes desse mesmo Governo, quando está para 
enviar a esta C as<~ o li Plano Nacional de Desenvolvimento, em que 
dcclar;~ que a preocupação básica desse scgur.do Plano seria a distri~ 
huiçào de rendas. 

O SR. FRA~CO MONTORO (São Paulo)- Esta tem sido a 
n:ivindkaç;to da Opos.ição, contestada aqui. Fizemos um debate 
\ohre o prohlema. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Não se pode distribuir o que 
niio se tem! 

O SR. FRANCO MONTORO (Silo Paulo)- V. Ex•s diziam, e 
o Ministro do Trabalho foi dizer em Genebra, que o mílagre brasifei~ 
ro niio en1 da produçrtO, mas o milagre da justiça social e da distribui~ 
çiio de rendas. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex• me permite concluir~ 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agora. V. Ex.• me 
dá razão, dizendo que se vai procurar corrigir o erro. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Não absolutamente. V. Ex• 
não pode usar a meia-verdade ao sabor dos seus interesses. Eu dizia 
que a afirmação de V. Ex•, quando, no I Plano Nacional de Desen­
volvimento, o Governo afirmava que era uma das metas, e obviamen­
te uma delas, atingir o 9~ ou o 8" lugar em produto interno bruto, V. 
Ex• estava certo mas, para estar completo, V. Ex• deveria também, 
com a ênfase e a categoria que só V. Ex• sabe dar, dizer à Nação in­
teira que o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento contém, com o 
destaque efetivo, a preocupação do Governo na distribuição das ren­
das, inclusive afirmando, através das palavras do eminente Ministro 
Reis Velloso, que essas aplicações seriam por intermédio de verbas 
maciças na Previdência Social, na Educação c na Saúde. Ao falar nas 
aplicações do Banco Nacional da Habitação, para caracterizar a d-es­
preocupação do Governo com o problema da distribuição de renda. 
V. Ex• diz que não atingem sequer a 10% no setor de habitação popu­
lar. V. Ex• também estã usando meia-verdade, porque também sa­
neamento é uma forma de aplicação indireta e de distribuição de ren­
da. E se V. Ex• somar, ao que o Banco Nacional da Habitação apli~ 
cou no setor de habitação popular, aqueles volumosos recursos - c, 
lamentavelmente, não tenho os dados em mãos, mas os traria para 
V. Ex•. oportunamente - empregados no saneamento brasileiro 
pensaria diferente. Trata-se, inclusive, de uma programação que eu 
diria das mais arrojadas dos últimos tempos, que é praticamente do­
tar, até 1980, 60% das comunidades brasileiras, salvo engano, de 
[Jgua e e.'>goto. Obviamente, V. Ex• há de convir comigo, somados 
aos menos de 10%, vai atingir praticamente a metade das aplicações 
do Banco Nacional da H;tbitação, que, não faz muitos dias, com­
pletou dez anos, paru glória do nosso Governo, que está realizando, 
realmente, no Brasil, um milagre que poucos países conseguira111, in­
clusive, os desenvolvidos, que é o sonho da casa própria. Querendo 
ou não, V. Ex• está se realizando o sonho da casa própria, no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Em matéria de so­
nho eu não discuto; discuto realidades. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- No Brasil está-se realizando o 
sonho- o sonho que muitos governos não conseguiram concretizar 
e que este está conseguindo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- O sonho eu acei­
to; a realidade, nego. E V. Ext que disse meia-verdade provou que eu 
disse verdade inteira, porque V. Ex• manteve a afirmação de que me­
nos de \0% foram aplicados em habitação popular. Mas diz V. Ex•: 
"mus se aplicou, também, em saneamento". Isto não se opõe ao que 
cu disse; apenas cu afirmo que matéria de saneamento é matéria 
municipal e os municípios do Brasil pagam pesados impostos e o Go­
verno não distribui nenhum tostão -:m saneamento; ele está exigindo 
dos municípios o pagamento desse financiamento que faz a taxas ele­
vadíssimas, e a tal forma que informo a V. Ex•- se não tem notícia 
do as.~unto - que dezenas de municipios estão repelindo o projeto 
que lhe é apresentado, qUe afasta, inclusive, a autonomia municipal e 
faz com que a fixação de tributos - porque não é distribuição de 
re.ndas- \'<Í .~er cobrado do Município a taxas tão pesadas que se 
abordou o assunto na Comissão de Economia do Senado e nas 
Cümaras Municipais de todo o Brasil, e na imprensa; ainda ontem, 
eu li<l num editori~!l do jornal O Estado de S. Paulo um artigo relatan­
do um caso de cinqüenta e tantas prefeituras 'de São Paulo que sere· 
cusaram a aceitar essa dádiva que ·V. Ex• considera uma mag­
nanimidade. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Conclusão de V. Ex•! 

O SR. FRANCO MONTORO (Silo Paulo)- V. Ex• confirma, 
portanto, que realmente o BNH, que deveria fazer das casas o tal so­
nho da cm.a própria, fica sendo sonhado porque saneamento não é 
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casa. En!i'IO, a casa continua sendo sonho.- 10%, e nos planos futu­
ros uinda s(! d<'l duas o\ltrés vezes maiii para habitação·de luxo do que 
habitação popular. Eu poderia trazer para V. Ex• ess.es dados. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não~ V. Ex~ vai-me permitir, 
pois assim fica impwticável o diálogo. Com afirmações dessa na­
turcla, nobre Senador, é impraticável, porque V. Ex• iria me obrigar 
a cometer impropriedades em relação ao Regimento Interno, dizen­
do que V. Ex• não est{J retratando para esta Nação a verdade do Ban­
co Nucional da Habitação. E vou provar a V. Ex' com-números e 
nàn cnm meras afirmaçõe.s. Vou trazer o relatório para V. Ei•. 

O SR. FRANCO M.ONTORO (São Paulo)- É o que peço: que 
V. Ex~ trag:.\; traga dados concretos, como tenho. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Mas V. Ex' não os apresentou. 
V. Ex~ simplesmente falou. Onde estão os dados concretos? V. Ex• 
nàos os trouxe. V. Ex~ está f atendo meras afirmações. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• concorda 
ç(lmigo. Falei em meoos de lú%. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs) - Nào, eu não posso partir do 
rre~:.upostú de que V. Ex"- mente à Nação. Não posso partir desse 
11ressuposto. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -V. Ex• deve re­
correr ;J. outro lipo de argumento. Eu dou um fato concreto. Houve 
um rdatório .. 

O Sr. Osires Teiseira (Goiá~)- Mas V. Ex"" não provou, só afir­
mou. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Mas o relatório é 
secreto, nobre Senador! Leia todos os jornais. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Que secreto?! Pelo amor de 
Deu~, nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Leia V. Ex• todos 
os jornais. 

O Sr. Osires Teixeira {Goiás)- O Banco Nacional da Habita­
ção foi, nos últimos cinco dias, esmiuçado não por brasileiros, mas 
por autoridudes do setor habitacional de todo o Mundo OcidentaL 
Estuvam, ou uinda estão, reunidos no Rio de Janeiro, representantes 
de si~temas financeiros de habitação de mais de sessenta países, dis­
cutindo, e~miuçando, plano a plano, a aplicação de tostão por tostão 
do Banco Nacional da Habitação, e vem V. Ex~ dizer que se trata de 
relatório secreto! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• está con­
fundindo duas coisas. Não adianta V. Ex• querer falar em ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Eu não quero, V. Ex• é quem 
qut:r, ma~; ni:io vai conseguir. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Peço a V. Ex• que 
alcnh: para os dados objeüvos que trago ... 

O Sr. Osires Teb.eira (Goiás)- Com muito prazer. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- ... e responda se 
puder, mas peço que o faça com dados concretos. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Fale V. Ex• com dados concre~ 
lo.'>, por favor; vá mostrando, para que eu po~sa acreditar com mais 
cntu:.iasmo ... 

. . 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Sobre o primei­

ro dado concreto, V. Ex• vai dizer se c.oncorda ou não. Com o que 
apresentei V. Ex' concordou - de que meno:o; de dez por cento são 
aplicados em habitação popular. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs)- Ah! Tenho que acreditar na 
r•davra de V. Ex•. e V. Ex• não acredita na minha. Ora, Ex.• .! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• afirmou 
há pouco e concordou .. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não posso partir do pres~upos­
to de que V. Ex~ mente à Nação. J{J que V. Ex' diz que fála com da· 
dos, apresente-os. 

O SR. FRANCO MOJ\TORO (São Paulo)- Peço a V. Ex• 
que, inclusive, respeite o tOm do debate que deve ser seguido no Con­
gresso. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Exato. V. Ex~ está me condu­
~indo a não respeitar, com a maneiru de condução do diálogo que 
quer imprimir. A regr'd do jogo é ditada pelo otador. 

O SR. FRANCO MONtORO {São Paulo)- V. Ex~ nega evi­
dências. V. Ex.• nega o fato de que houve, 'fia comemoração, uma reu­
nião, em que o Presidente da República, com algumas autoridades:­
se reúne com dirigentes do BN H e foi lido o relatório reservudo. 
Toda a imprensa noticiou, c mnguém lhe teve ucesso. Ê verdade, ou 
não? 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Isto quer significar que 
houve ... 

O SR. FRANCO MONTORO (Sàh Paulo) - Responda V. 
Ex~: é verdade, ou não? 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex~ é, por acaso, inquisidor? 
Tenho que r"espondcr "sim" ou "não''? Então, vou trocar de posição: 
vou deixar V. Ex• falar tranqüilamente, já que não posso apartear, 
depois vou falar c conceder os apartes de que V. Ex• precise, mas 
não me faça indagações. V. Ex~ é Senador çomo eu, não ê 
inquisidor. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• disse que 
minto, e cito fato. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não, eu nào disse que V. Ex~ 
mente. Por favor, eu não diria isso de V. Ex~. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Mente à Nação, 
ouvi duas vezes a expressão. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás}- Não, eu disse que não posso 
partir do pressuposto, para repetir, de que V. Ex• mente. Absoluta­
mente, o meu respeito por V. Ex' é imenso, nobre Senador. O que 
não posso permitir é que V. Ex' parta do princípio de que a sua pala­
Ha é perfeitamente crível e válida, e eu, pàra satísfazer às indagações 
de V. Ex•, primeiro, responda "sim" ou "não", como se V. Ex~ fos5e 
delCgado de polícia; ou, ao contrârio, ao responder entregasse a V. 

Ex~ um documento oficial. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Se V. Ex' nega o 
fato e o pàe em dúvida, pergunto: houve esse fato; ele é real, ou não? 
É real. Houve o relatório reservado e ninguém o conheceu. 

Interpretando o fato, diz V. Ex• que hâ organizações estrangei­
ras apreciando o que ocorre com o BNH. Tenho dito, inúmeras 
vetes, aqui, que os estrangeiros têm elogiado muito o BNH. Todos 
os congressos internacionais terminam com elogios ao BNH, mas o 
povo brasileiro que compra casa não o elogia; vai à Justiça e canse~ 
gue que esta anule cláusula de venda de casas, porque são cláusulas 
leoninas. Não tenho o acórdão à mão, mas já o exibi, e posso trazê-lo 
a V. Ex•. 

O Sr. Osires Teixe-ira (Goiás)- Um, em quatro milhõesl Um, 
em quatro mil! 

O SR. FRANCO MONTO RO {S. Paulo) - Já foram anuladas 
pelos Tribunais de Justiça. de \'ários Estados do Brasil, dáusu\as do 
contrato de venda, por conterem exigências consideradas leoninas: 
juros elevados, correção monetária, taxas de serviços e outras exigên~ 
cias. O Governo concede subsídios à exportação. Provei, aqui, que 
fábricas de cigano conseguem isenções de 40% para e" portar cigarro 
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brasileiro, 4uc é vendido, peb mct<.~de do preço, no Paraguai, na Bolí­
via, ma~. para a habitação, não se admite um subsídio; exigem-se 
juros, correção monetária e ra:ws, E é por isso que há uma grita 
geral. Só V. b.~ não vê o problema. Todo o mundo está sabendd do 
protesto 4ue c~iste As autoridudes governamentais... ' 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Vejo-o como V. E.Nt •• m1,1s não 
com a sua pr~:disposição_ É diferente, 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E a comemora­
ção do I O<~ aniversário. Se fosse uma data, como V. Ex! diz, gloriosa 
para n Brasil, o relatório nJo seria reservado, seria público, contado 
a todos os brasileiros o que se obteve de verdade. V. Ex•, todavia, 
levou o problema paw e.~se .~etor apenas. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Antes de conce~ 
der o aparte-, a V. b:~. nobre Senador Virgílio Távora, pretendo 
focar n segunch' plano. Houve um primeiro plano. O primeiro plano 
cnntinlw aquda afirmação que V. Ex' reconhece ser verdadeira. E 
dit V. Ex~: Então, por qui<! não elogia o segundo plano?- Porque o 
segundo plano não t:xiste. O segundo plano não veio ao Congresso 
N-.~eional, o segundo plano não foi completado. Ele deve ser man~ 
dado ao Cungresw N<!t:Íonul, na primeira ou segunda quinzena do 
mês de setembro. Assim, não existe segundo plano. 

Agora, quanto a fatos - e é por isso que digo, não quero ficar 
em sonhos ou intenções- os fatos concretos é que as medidas toma­
das estão agravando a m,ú distribuição da renda nacional. Ouvi, 
ainda hú poucos dias- se V. Ex~s contestam trarei, na próxima 
sess<1o. o ducumento, mas v f;1to, penso que é público......: o Ministério 
da F atenda dedarou: "A taxa de produtividade, para efeito de satã­
rins, fica fio:ado em 4'!h, e o resíduo inOacwnário- isto é, previsão 
da intlação para efeito de salário,- em \S%". Ora, sabe V. Ex• que 
a in!laçàu nJu vai ser de !5%. Reconhece, para todos os outros efei­
to~. yue scrú de 36'7r., mas, para salário, 15%. Isto vai agravar a má 
distrihuiç;lo da renda nacional. Quanto à produtividade, diz a lei, o 
Governo tem 4ue indicar, para o efeito de salário, a produtividade, 
isto 2. o produto per capih1 do ano anterior. Qual foi esse produto per 
c~pita du ano anterior'! Foi superior <1 8%, porque houve um 
;1Umcnto glob:d de I ! .J'~-· - um dos maiores do mundo. Admitindo 
o aumento da população de 2. 7o/i, dã um aumento de produtividade, 
ou Jc produto per capita. de 8%, e alguma coisa. Calculou-se na me­
tade, 4ucr diter, o Brasil vai ticar mais rico, e o trabalhador cada vez 
mais pobre. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- É má distribui­
ção da renda, e lodos setores são fatos. V. Ex~ me responda com 
argumentos, não diLendo 4ue se vai mentir. Pretendia apenas fazer 
um n:gistro. V. Ex•s aparteiam e apresento vários dados, nos 
v:'1rios setores. Se, porém. de tudo aquilo que estou afirmando, V. 
Ex~s tiverem dúvidas, apontem qual a dúvida e trarei os 
documentos. na próxima sessão. Aí, teremos a palavra e os 
documentos. 

Quunto ao sentido geral do que estou dizendo, parece-me 
incontestável. Lamento que V. Ex~s continuem a contestar. Pensei 
que, agora, realmente todo mundo já concordasse com aquela tese 
que o M DB lançou aqui: que o importante era encaminhar o nosso 
desenvolvimento para uma distribuição mais justa da renda na­
cional; 4uc o importante é .:1 distribuição da renda. O MDB 
pro pós à A RENA um debate sobre a distribuição da renda e mos­
trávamos qual ê a distribuição da renda entre as regiões do Puís, 
entre as classes ~ociais, entre a agricultura e a indústria, entre as 
empresas nacionais c as multinacionais. Mostrãvamos toda$ as dis­
torções de uma má distribuição 4ue se verificava no Brasil, e que 
era preciso Cllrrígir. Foi contest<!do. Hoje, está-se dizendo: Vai-se 
çurrigtr. Batemos palmas. mas não se vá negar a existência dessa 

mú distribuição que, até agora, só está sendo corrigidu através de 
declarações. As medidas concretas - cst~s du~s que acabo de 
citar, ligadas ao salário, que vão afetar a rernuneraçào de 30 ou 40 
milhões de brasileiros - foram, ainda, n,, linha de çalcular a 
produtividade e o resíduo inflacionário em taxa inlerior t1 real, infc~ 
rio r ainda contra o empregado. Estu é a realid<Jd~. O petróleo teve 
o seu aumento, neste ano, de 80%, c o limite do salúrio, de \S'Y( .. 

Tem V. Ex' o aparte, nobre Sen<!dor Osircs Teixeir<l. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Vou ~.:oncorúar com V. E:x• 
se V. Ex~. realmente, acha que o MDB é o dono da verdaUe, ncsr~ 
ronto concordo com V. -Ex•. Disse V. Ex~ 4ue pensava qu..: n•h 
conhecíamos a verdade que o MDB defendia. Com a intcli!;2n ... l.t 
4uc lhe é peculiar, V. Ex• movimenta muito bem L)s fatos e ~ls 

acontecimentos ao sabor dos seus interesses. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - lnterc.•.~e.~ do 
povo, isto é verdade. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Quando chamo a atenção de V. 
Ex• para que reconheça afirmações de um MiniMro de Estudo -
afirmações publicadas em jornais- que contêm as linh:ts mestras do 
I i Plano Nacional de Desenvolvimento - V. Ex~ ~c recusa a isso, 
porque o plano sequer chegou ao Congresso. E, no cnl<tntn, V. Ex~, 
a indu na sessão de hoje, não f.az duas horas, em apoio a um discurso, 
que estava sendo pronunciado pelo eminente Senadur L>anton 
Jobim, faluva nos custeios de ureia, falava sobre hipóteses, pLH4Ue o 
eminente Senador Danton Jobim abria o seu pronunciamento 
diLcndo 4uc boatos existem por aí. de (jlll! vão ín~titucionalit:ar esse 
ou aquele dispositivo da Constituição. V. Ex~. Ut! imediato, tomou 
garupa na conduçiío do eminente SenaJor Danton Jobim. para 
discutir o assunto, como se fosse um fato consutuado 4ue estivesse 
no Congresso, e fosse um~ decisão do Governo, 4u:~mju o próprio 
Senador Danton Jobim disse que traLia à Ülsa boutos e que até exis­
tiam duas correntes; uma, favorflvel à tese "A", e outra, favorúvc\ il 
tese "B". Quando interessa a V. Ex~. V. Ex• disc:ute até os bnatos.­
Quando não lhe interessa. uma declaração Ue um Ministro de Esta­
do, não tem interesse para V. Ex~. 

O SR. FRANCO MONTORO (S,\o Paulo)- V. E<• hi> de 
respeitar a liberdade que tem o Parlamentar. NUu sou obrigado a 
elogiar uma declaração de intençãe llo Ministro. Agtwrdo o fato. 
Mas, quando se discute a tese das eleições indiretas, não é intenção, 
por4ue isto é um fato, meu prezado Senador, ptnque:' foi mandnda 
uma emenda, e foi ti provada por V. Ex•s, e não por nós. O que eu 
disse foi o seguinte: com as eleições indiretas, tirou-se do povo o 
direito de eleger o Presidente da República. Não\:: intenção; foi fato. 
Está na Constituição. Tirou-se do povo o direito de eleger o Gover­
nador do Estado. NUo é inten(,.'Üo. É a Emenda Constitucional que 
está em vigor. 

O Sr. Osir~:s Teixeira (Goiás)- Não! A que está em vigor diz 
4ue a eleição será direta para Governador. Pela Constituição 
vigente; üS eleições pura Governadores seriio por sufn\gio universal. 
Quem o diz não sou eu, é a Constituição, Excelênda. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. b' sempre 
gosta de argumentar com o futuro. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiãs)- É a Constituição vigente. Estou 
argumentundo com o presente. V. Ex• é quem está sacando para o 
futuro. para criticar o Governo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V<1mo.<: fazer Utll 
esforço dt: raciocínio concreto. O presente é 1974 ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Vou tentar acumpanhar n ra­
ciocínio de V. Ex~. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O presente é 
1974. Ou não é'/ Como será a eleição em 1974? Dirda ou indireta? ;-
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Indireta. Portanto, não é intenção. Ê fato. Assim, os 21 
Governadores .~erào escolhidos pela ARENA e nenhum pelo MDB. 
O único que o MDB poderia escolher, por uma circunstância espe~ 
óal, seria o da Guanabara. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- A eleição de 1974 é direta. V a~ 
mos renovar 1/3 desta Casa e toda a Câmara federal, por eleição di~ 
reta. Para o Executivo, não há eleição. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- l! difícil discutir 
com V. Ex 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não vou só nas águas de V. Ex• 
por este motivo, talvez seja dificll. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Estamos discutindo 
eleição de Governador. 

O Sr. Osires Teixeirá (Goiás)- Não há eleição para Governa­
dor, agora, Excelência. A Constituição diz que as eleições para 
Governador, na República Federativa do Brasil, são por sufrágio 
universal e direto. Ou não é? para usar a expressão de V. Ex• V. Ex' 
concorda ou discorda que a Constituição diz i6to? 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo) - A Constituição 
diz. isso, mas não é. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs)- FormidáveL V, Ex• nega isto. 

O SR. FR..&.NCO MONTORO (São Paulo) - Exatamente, a 
diferença é entre o que está na lei, na Constituição, e o que está nas 
emendas que foram aprovadas. 

A eleiçãO, concretamente, não vai ser direta, apesar de a Cons­
tituição d_izer isto, porque nas Disposições Transitórias ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex.• jã sabe que não vai ser'? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Claro. V. Ex• es­
tá querendo fazer confusões, que não honram a inteligência de V. 
Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não. Estou querendo descobrir 
até que ponto V. Ex• é adivinho. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo}- Estamos discutin· 
do a eleição de agora, que, de fato, será indireta. 

O que eu dizia? Para Presidente da República, o Governo não 
tem confiança no povo; para eleição de Governador, o Governo tam­
bém não tern confiança no povo, tanto que tirou a eleição direta em 
1974; nas Capitais dos Estados, também a eleição é indireta- é fato 
- porque o Governo não tem confi~nça. Houve época em que os 
Prefeitos, como na minha cidade, foram eleitos pelo povo. 

O Sr. Osíres Teixeira (Goiás)- Quer dizer que eleição indireta 
é fá h a de confiança no povo? Esta é a conclusão de V. Ex• Isto sim 
não honra a inteligência de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Quando o povo 
pôde escolher, escolheu Prestes Maia, Faria Lima. Os maiores Prefei· 
tos foram escolhidos pelo povo. Antigamente, dizia-se: "A voz do 
povo é a voz de Deus.'' 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- A voz do representante dopo­
vo é a voz de Deus, por conseqítência. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agora, é assim: a 
voz do Deputado da ARENA ê a voz de Det-.s. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Como a voz do Deputado da 
MDB da Guanabara é a voz de Deus. Ou não é? Ou V. Ex• nega a 
validade da eleição do eminente governador da Guanabara? V. Ex• 
nega a validade dessa eleição? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• começa 
.outro escorregão. Foi lembrar a Guanabara. A Guanabara era o úni-

co lugar onde o M DB podia escolher. E, lá, acabaram com o Estado; 
fizeram uma fusão e vão nomear o governador. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - ~ só fazer maioria no novo 
Estado e essa maioria elege, Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não, não! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - É só faze( maioria no Estado 
de Goiás. no Ceará, São Paulo, Mato Grosso, Amazonas, e essa 
maioria elege o Governador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Estamos na 
Guanabara! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás}- O povo quer o Governador da 
ARENA, porque elege a maioria; são os representantes da ARENA. 
V. Ex.~ não pode negar uma evidência. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Estamos na 
Guanabara; V. Ex• citou Guanabara, depois fugiu para outros Esta­
dos. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Citei meros exemplos, inclusive 
o da Guanabara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Vamos esclarecer 
primeiro o exemplo da Guanabara. V. Ex.• citou a Guanabara e, de­
pois, fugiu para outros Estados. Eu disse que houve escorregão e que­
ro mostrar por quê. Porque na Guanabara onde haveria a hipótese 
de o MDB eleger. por via indireta, o Governador ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Gostei do haveria. V. Es.• 
acredita na supremacia do MDB no novo Estado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Pois é. Não pos· 
so fal;u no futuro, porque certamente não há mais. Houve uma 
emer!da estabelec~;:ndo uma fusão, e uma fusão a jato. Um problema 
que estava sendo cogitado hâ dezenas de anos, teve que ser resolvido 
em 90 dias. E quem é que vai nomear o Governador? Agora não são 
nem os Deputados estaduais nem os Deputados da ARENA. Aí a 
voz do povo é o colete do Presidente. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• quer torcer a 
questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-· Aí a voz de Deus 
é o colete do Presidente. Então, veja V. Ex~ o que dizia a respeito ... 

O Sr. Osires Teixeita (Goiás)- Qual é a solução que V. Ex• te­
ria? Se houve a fusão, esta é um fato. Aí, intervenção é para ajustar o 
novo Estado à normalidade constitucional. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• há de 
convir comigo ... 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Ê o que eu digo a V. Ex•­
então é não querer conduzir a discussão ao objetivo da verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- A solução está no 
art. I"' da Constituição. Muíta gente não acredita nesse artigo. O art. 
(O? da. Constituição diz assim: "Todo o poder emena do povo e em seu 
nome é exercido." 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- Quem não acredita? Só para sa­
bermos quem é. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Muit·d gente não 
acredita, eu sei. O que dita Constituição ê que "todo o poder emana 
do povo e em seu nome é exercido". 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Estou aqui por vontade do 
povo. como V. Ex~ 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pauto)- É o princípio da 
legitimação. Se V. Ex• acredita, muito bem, fiço satisfeito. 
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O Sr. Osires Teixeira (Goiás) Eu estou aqui por legítirria 
vontade do povo. como V. Ex.• também está, como o eminente Senil­
dor Virgílio Túvora está. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - A Constituição 
diL: '"Todo o poder", n;io diz alguns. f:. o Poder Legislativo ... 

O Sr. Osires Tei:nira (Goi<is)- V. Ex.• nega todas as democra­
cias do Il\undo que tenham eleições indiretas? Ou é aquele argu­
mento do Senador Danton Jobim, de que há que diferençar a 
democracia do país A da do país B, porque há democracias 
diferentes e países diferentes. V. Ex• concorda co01 S. Ex• também? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não, eviden­
temente. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não. Útimo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• formula 
umu pergunta atrás da outra ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Eminente Senador Franco 
Montoro já solicitei aparte a V. Ex• ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• pula, cada 
veE, para problemas diferentes. Pergunta V. Ex• se eu acho que a elei­
ç~Lo indireta é democrática. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Isto é próprio para homem de 
sua versatilidade ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Pode ser; a elei­
ção indireta pode ser democrática, mas quando for eleição indireta. 
A eleição de governadores, a que eu me estava referindo. esta não vai 
ser nem di relu nem indireta, porque a eleição é indireta quando o po­
vo, em lugar de eleger diretamente, elege um delegado que vai esco~ 
\her o Presidente. Quando a Câmara e as Assembléias Legislativas 
atuais für.am eleitas, a ConstitL.tição dizia, como lembrou V. Ex• mui­
to bem, que a eleição seria direta. Portanto, ninguém deu a esse 
Deputado nenhum poder para eleger Governador. Pelo contrário, 
era do povo, tiraram do povo e deram a uma Câmara já constituída. 
O povo não vai ser ouvido nem direta nem indiretamente. Essa elei­
ção dos governadores não é nem direta nem indireta, é nomeação 
:!través de um chamado consenso. 

O Sr. Osires Teixeira {Goiás)- A tese de V. Ex• pode tornar~se 
vM1d<.~. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agora, eu me 
recuso a começar a tratar de outros assuntos. O que eu disse, em.rela­
çào ao problema ... 

O Sr. Osirt!s Teixeira (Goiás) - V. Ex• não me dá o aparte, 
então? 

O SR. I<RANCO MONTORO (São Paulo)- Darei se V. Ex• 
me der permissão de responder. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Não, por favor. V. Ex• ê que 
me dá <t perrnissiio; é o dono da palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Eu dizia que, se o 
Governo não tem confiança no povo para eleger Presidente da Repú­
blica, não tem confianca no povo para eleger Governador, não tem 
confiança no povo para eleger Prefeito, o povo também não pode ter 
confiança neste Governo. 

Esta foi a minha objeção, perfeitamente lícita e perfeitamente 
coerente com o fato, que V. Ex• estranha, de eu não ter elogiado o 
Ministro do Planejamento pelo fato de S. Ex.• ter declarado que 

agora vai fazer a distribuição da renda. Não tenho nenhuma obriga~ 
ção de elogiar. A minha obrigação será de cobrar. Quando vier o 

""plano ao Congresso, vou verificar se foi feito ou não. E, digo a V. Exf 
que desconfio muito que não vai ser aplicado. E por isso que eu seria 
um traidor do meu mandato, principalmente sendo um homem da 
Oposição, se fosse, louvado numa entrevista de lmprensa, elogiar um 
plano que ainda. não foi mandado ao Congresso. Seria-leviandade de 
minha parte e V. Ex.• não pretende que eu deva ser leviano para cum~ 
prir o meu mandato. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) -longe de mim. 

O SR. FRANCO, MONTORO (São Paulo) ~ Mas, Sr, 
Presidente, estamos tratando de todos os assuntos ... 

O Sr. Virgilio Távora (Cearã)- E, V. Ex•, ftá mais de meia hora 
que me nega um aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) ~ Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Vou~ me recolher ao silêncio. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Senador Franco Montara, co­
locando calma e tranqüilidade nos discursos de V. Ex•, como sempre 
conseguimos fqzê-lo nos nossos debates, vamos situar a questão. V. 
Ex• citando a opinião de um ilustre econo.rnista alienígena, acha que: 
um o imporl<lnte niio e aumentar o produto interno bruto. Aliás, 
expressões dessa ilustre personalidade de que essa <.)bsessão é ca­
ta~·trôfica, não é'! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não. Obsessão 
excessiva ... 

O Sr. Virgí1io Távora (Ceará) - Dois, o importante, o funda­
mental, é ver como esse desenvolvimento ê distribuído entre as popu­
lações. Bem comprt=endcmos o fulcro de toda a discussão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Apenas quero di­
zer que cito mais uma autoridade que vem reforçar a tese que esta­
mos defendendo ... 

O Sr. Virgl1io Távora (Ceará)- Sem entrar nos problemas para­
lelos, inclusive do BNH ... 

O SR. PRESIDENTE (Agosto Franco) (Fazentlo soar a cam­
painha.)- Lembro ao nobre Senador que o tempo de V. Ex• está es­
gotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)~ Agradeço a V, 
Ex• Os apartes realmente ocuparam uma parte Sllbstancial, mas 
peço a V. Ex• permissão para que o Senador Virgílio Távora possa 
terminar o seu aparte, para que eu responda e:m seguida. 

O Sr. Virgl1io Távora (Ceará) - Deixemos a latere o BNH, jâ 
que dele nos poderemos ocupar, sempre da mesma maneira. Após 
esta semana em que lhe vamos fornecer os prometidos dados da 
saúde, escolheremos, dentro da mesma sistemâtica, o BNH, e vere~ 
mos os pontos em que V. Ex• tem razão ou não. De antemão, aque­
las percentagens - não quisemos entrar no âmago da discussão -
preósam ser um pouco retificadas. Mas vamos ao fulcro da questãO,· 
que já foi objeto de muita discussão nossa. Mais uma vez, eminente 
Senador, a Maioria, por nosso intermédio, proclama. aquilo que, já 
tantas vezes, disse neste plertárío, sem pôr paixões, porque questões 
econômicas não podem ser resolvidas com paix.ões, por mais agradá­
veis que sejam aos nossos ouvidos a eloqüência, inclusive a de V. Ex': 
um, não há exemplo de desenvolvimento que se tenha processado, 
pelo menos no Mundo Ocidental que conhecemos, sem que não 
tenha havido problemas de concentrações ocasionais de renda. Dois, 
não se pode distribuir miséria e sim, riqueza. E, três, não há notícia, 
na História do Pais, de governo que tenha procurado mais cuidar da 
parte de redistribuição dessa renda, através de mecanismos como o 
PIS e o PASEP. como uma grande entrada, um gra'nde acesso à edu-
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caçào- base que é da sua teoria de que uma das melhores formas d,e 
aumentar, de melhor<! r o índice de distribuição de renda éjustamentt. 
o investimento em educação- do que o chamado Governo R~voly.-. 
cionário. Gostaríamos de, sem paixão, dizer que esta é a 'no~Sà 
opinião. V. Ex• traz a opinião de ilustre economista estrangeiro, que 
se s.oma a outros que V. Ex~ tem citado - opiniões respeitáveis. 
Apen'êls, até que outros argumentos nos sejam dados, a nós da 
Maioria, e razões para que saiamos do nosso ponto de vista, data 
renia, não mud1tmos nossa opinião. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o sere­
no aparte de V. Ex' e, como "a gente dança de acordo com: a 
música", se V. Ex~ é sereno, serei sereno; se V. Ex~ fosse agressivo, 
seria agressivo, também. Dentro da serenidade, vou também respon­
der a V. Ex' Primeiro, não há exemplo de País do Mundo ocidental 
que se tenha desenvolvido com uma boa distribuição de renda .. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Di$Se que: "Sem que não te­
nha havido ocasionais concentrações de renda". Vamos colocar estas 
palavras. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Exato. Minha res­
posta: existe Pais, sím, a Suécia. Autoridade: Gunnar Myrdal, que, 
numa conferência no Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico. disse expressamente, - não tenho à mão a citação, mas posso 
trazer a V. Ex• na próxima reunião que tivermos - disse, repito, 
mais ou menos isto: a Suécia, que era um País relativamente pobre, 
tornou-se o País mais rico do mundo com uma política de justiça so­
ei ui, \ratando. precisamente, de salúrios, previdência, educação, habi­
tação. E a tese que ele sustenta. que o MDB sustenta, e nós gosta­
ríamos que houvesse meios de comunicação para que a opinião públi­
ca pudesse participar dessa decisão. é que o melhor meio de obter o 
desenvolvimento eConômico é faLer justiça social. Esta é a primeira 
resposta. 

Segund;.~ rewosta. Diz V. Ex•: "sem riqueza não se pode fazer 
distribuição.'' 

Estamos de pleno acordo. Mas o que acontece é que a riqueza 
estú aumentando e o salário estú diminuindo. Então o problema é o 
seguinte: se há aumento de riqueza, ela deve ser distribuída eqUita­

tivamen\e. Eu não disse que o aumento de riqueza seja desnecessário. 
Estamos longe de defender a estagnação. Queremos o desenvolvi­
mento econômico, mas o desenvolvimento com a participação da 
populaçilo, isto ê. a distribuição da renda é parte integrante do desen­
volvimenhl. 

Terceira afirmaç~o de V. Ex~: o propósito fundamental dos 
Governos da Revolução ou nenhum outro Governo, como os da Re­
volução, t~.:w essa preocupação. 

As intenções. não discut~ .. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Perdão. E mostramos os ar­
gumentos. Mas V. Ex~ vai ter a bondade de ouvir o aparte. Óbvio, às 
1!:! horai>, não poderemo!'> continuar a fazer o contra-aparte. Entre­
lanlo. nós nos comprometemos, dentro da linha de serenidade que 
sempre nó" traçamos, a pegar os três pontos de V. Ex•, inclusive o 
exemplo da Suecia, tão bem percutido por V, Ell.•, examinar um por 
um c mostrar, a nosso ver, o que de pouca razão há na argumentação 
apresentada. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Os três exemplos 
.~iio de V, Ex~. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Justamente os três que constam 
da re~posta de V. Ex'. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Quanto aos três 
C\Cmplos, lembrados pelo Líder da Maioria, eu respondo a isso. 
Primeiro. cu citei o exemplo da Suécia ... 

O Sr. Virgílio Távora (Cearâ)- Vamos dizer, justamente, que 
i1àú é bént isso. 

. O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- Vamos discutir, 
Segundo: claro que deve haver riqueza, para ser distribuida. 
Aumento de riquezas está havendo; o que estâ faltanto é distribuição 
equitativa. 

lu diria, em poucas palavras: se o País deu cinqüenta passos à 
frcnic, toda a população devia dar cinqüenta passos à frente. Se um 
d{t 100 passos ii frente ... 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) {Fazendo soar t. 

campainha)- Pt:ço ao nobre orador, mais uma vez, que procure ter­
minar, uma vez que está esgotado o seu tempo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo).- Vamos discutir. 

peço a V. Ex• que solicite aos nobres Senadores para que não me 
aparteiem. É evidente que não posso terminar o meu discurso por 
causu de apartes de ~.:ompanheiros. de colegas. E quem tem de termi­
nar o meu discurso sou eu. 

O terceiro .ngumento, de que foi esta a intenção fundamental 
dos últimos governos, eu contesto, ou melhor, posso admitir inten­
ções, porque eu não discuti intenções. Eu discuti fatos. Os fatos não 
foram esses. E o fato que aponto, em documento, é: primeiro, o 
cen.~o brasileiro de 1970 que, comparado ao de 1960, revelou que os 
ricos 11caram mais ricos e os pobres ficaram mais pobres. A porcen­
t;.tgem de um e outros é discutível, mas esse fato é incontestável. É o 
caso dos salários. Nestes últimos dez anos- dou o. número oficial, 
do Banco Central e da Fundação Getúlio Vargas- o produto nacio· 
na! cresceu 56%; o salário-mínimo, de que dependem milhões de tra· 
balhadores, caiu para 55%, isto é, o País ficou 56% mais rico, a famí­
lia trabalhadora, 55% mais pobre. Esses são os fatos. Quanto às in­
tenções, não quero entrar nesse domínio. 

Minha inlençào, Sr. Presidente. era falar dnco minutos: fazer os 
duis apelos e o registro. Mas o registro nos levou a este debate que, 
entrchlnto, foc<tlizou problemas de interesse nacional. Vamos ter ai 
unHt série de tcmus para discussão. Apenas peço que se marque com 
antecedência qual o tema fíxudo, para trazer a documentação corres· 
pond~.:ntc - sulário, habih1çào, s;.lúde, educll.çào. Vamos, assim, 
fiu.cr Lllll 'dcbalc que :<.erá, certamente, muito benéfico para o Con· 
g.rcsso e pura >l Naçüo. Muito obrigado a V. Ex'. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Desisto da palavra, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)·- Não tendo mais 
oradores inscritos, vou encerrar a sessão, convocando os Srs. 
Senadores para uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n" 232, de 1974 (n" 332/74, na ori· 
gem, de 9 de julho de 1974), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do Sr. Paulo Braz Pinto da Silva, 
Ministro de Primeiru Classe, d:.~ Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Socialista da 
Romêni<t. 

O SR. PRESJDF"\TE (Augusto Franco) - Está encerrada a 
ses.sào. 

(Levanta-se a sessão àS /8 horas e 5 minurox./ 
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ATA DA 138• SESSÃO; EM 18 DE AGOSTO DE 1974 
4• Sessão Legislativalürdinária, da 7• Legislatura 

-'EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDt!llCIA DO SR. j>AVLO TORRES 

Às 18 horas e .30 minutos, acham-se present~ os Srs. Senadotes: 

Adalberto Senil - Flávio Britto -...José Lindoso - Josê Este­
ves - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato FrancO -
Clodomir Milet- José Sarney- 'Fausto Castelo· Branco- Petrô­
nío Portella - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís de Sarros- Jessé Freire.._ Do­
m ido Gondim - Ruy Carneiro ~ Wilson Campos - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - AuguSto Franco­
Lourival Baptista - Antôn~o Fernandes - Heitor Dias - R1,.1y 
Santos - Carlos Lindenberg- Eurico Rezende-- Arnaral Peixoto 
-Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Danton Jo!)im- Gustavo 
Capanema - José Augusto - Magalhães Pinto ""' Carvalho Pinto 
- franco Montoro - Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fer~ 
nando Corrêa- Accioly Filho - Lenoir Vargas - Daniel Krieg~r 
- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Pa•lo Totres) - A lista de presença 
acus" o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gimental declaro aberta a sessão. . 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do par4cer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n' 232, de 1974 (n"' 332/74, na origern, 
de 9 de julho de 1974), peJa qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. Paulo Braz Pinto da Silva, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil jonto à República Socialista da 
Romênia. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h 
do i:lrt. 405 do Regimento interno, de~te ser apreciada em sessão se~ 
ereta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessâria.s a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

f A se.~são rorna~Je .vecretQ à.~ 18 horas e 33 minutos e volla 
a ser públic:a às 18 horas e45 minutos.) 

SR. PRESIDENTE (P11.1.1o Torres)- Nada mais havendo a tra~ 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discu~suo. em lUrno único, da Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer n"' 384, de 1974) do Projeto de 
Resolu~;üo n9 31, de 1974, que autoriza o Governo de Sanla 
Catarina, a .reali1.;.1r operação de crédito externo no valor de DM 
14.0000.000,00 (qU;.!hHt.c milhões de rnaroos alemães), destinados à 
execução do Progr;.1111<1 de Desenvolvimento Integrado do Setor de 
Saúde. 

-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~ 85, 

de 1974 (n9 1.951-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Srr 
Presidente da Reptlblica, que atuali~a o valor da pensão especial 
concedida pela Lei n9 4.460, de 7 de novembro de 1964, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~' 383, de 1974, da Comissão 
de Finan~;as. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nP 
74, de 1973, de autoria do S.r. Senador Carlos Lindenberg, que 
di!;~Õe.sobre a reabe~tura do prazo previsto no Decreto-lei n9 1.128, 
de .13 de outubro de 1970, para o parcelamento de débitos decorren­
te$ dos lançamentos do Imposto Territorial Rural e das contribui­
çõe' devidas ao fnstítuto Nacional de Colonização e Reforma Agrâ­
ri~ (INCRA ), tendo 

, .·. PARECER, sob n9 375, de 1974. da Comissão de Redação, 
ofétecendo a redação do vencido. 

O SR.· PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

( LewmJa-se a Sessão âs 18 horas e 50 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO NO DIA 14 DE AGOSTO DE 
1974, NA SESSÃO PLENÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, PELO MINISTRO BILAC PINTO. EM HOMENA­
GEM AO EX-MINISTRO ADAUCTO LÚCIO CARDOSO, EX­
DEPUTADO E EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N' 162. DE \974. DE AUTORIA DO SE­
NHOR SENADOR LOURIVAL BAPTISTA, APROVADO NA 
SESSÃO DE 28-8· 74: 

.. Reúne-se, hoje esta Corte p:ua prestar homenagem a uma 
figura singuh1r de mugistrado: o eminente ministro Adaucto Lúcio 
Cardoso. 

O critêrio definidor dessa singularidade funda-se em um pres~ 
suposto irrecusável: o de que o juiz que ingressa neste Tribunal, qual­
quer que seja sua atividade anterior - magistrado, advogado ou 
político- traz·corisigo o lastro de uma formação, de um conjunto 
de dogmas e de convicções, corno marcas indeléveis de um passado. 

O miniStro Adaucto chegou a esta Corte depois de trinta anos 
cfe.luta poJilica intensa, inspirada em profunda convicção democráti­
ca, animada por incoercível Vocação para a defesa do<; direitos huma­
nos, 

A: serviço desses ideais- como advogado ou parhl.mentar­
~Ua ágressivídade, seu" destemor, sua audãcia, sua coragem, sua 
implacabilidade e sua integridade, ftzeram dele uma personalidade 
inconfundível de homem público. 

· A esses traços peculiares, ele acrescentava uma elo qUente forma 
de protesto político para certos momentos culminantes: a renúncia a 
mandatos ou cargos. 

Trouxe ele, para o exercício da função jurisdicional, aquele con~ 
junto de ideais onde se ancoravam os irresistiveis impulsos de sua 
aç~o como advogado e como político, quando se tratava de repelir a 
·opressão à liberdade ou de combater a corrupção administrativa. 

Enganava-se o ministro Ada.ucto quando, a mensagem de des­
pedida a seus colegas da Câmara dos Dep\ltados, supunha que a toga 
que iria dentro em pouco envergat seria capaz de apagar a tlama de 
suas emoções civicas, a sua justa ira e a paixão pelo bem pUblico que 
haviam enchido sua vida e que devastavam como tempestades. 

Vinh<.1 para o Supremo, declarou, como quem busca um refúgio 
na enseada da serenidade e um retorno aos caminhos da juventude. 

É possível que com enorme esforço tenha, muitas vezes, represa~ 
do, em parte, os seus imp~lsos naturais quando a matéria em debate 
envolvesse os temas que, como centelhas, desencadeavam suas 
viulenlas reações do passado. 

Ess:.\ autocensura apenas lhe moderava o tom da resposta, mas 
nunca o rez esquecer os seus compromissos com os ideais de uma 
vida inleira. 
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Mas não seria de se estranhar que um dia, o contínuo e acumu­
lado esrorço de contenção acabasse por romper os diques da censura 
que se impusera para revelar o homem autêntico e raro, com seu tem­
peramento combativo, impulsionado pela sua nobre paido pelo 
bem púbfico. 

Foi o que aconteceu há três anos, quando nossa Casa o viu afas­
tar-se, num gesto dramático, cuja evocação não poderia hoje ser 
esquecida. 

Sua atitude não foi por todos compreendida, pois ela não se 
coadunava com o comportamento sereno e tranqUilo daquela f1gura 
de juíz ideal, cuja imagem está estampada na consciência popular. 

Com efeito, o ministro Adaucto fQi um juiz singular, porque seu 
temperamento, posto a serviço de suas convicções, já haVia feito dele 
um político e um advogado que se distinguia dos demais, tornando-o 
único em estilo de atuação e de luta. 

Seu repente não surpreendeu, porém, aos que o conheciam de 
perto e com ele haviam participado das mesmas emoções, na áspera 
luta polílica de combate à ditadura nos anos 40, nas pelejas da opo­
siçito e no esforço permanente de defesa das libçrdades democrâticas. 

Os cientistas políticos que se têm dedicado ao estudo do com­
portamento dos juizes da Suprema Corte dos Estados Unidos com­
provam que todos eles refletem, em seus votos, as convicções polí­
tkas, econômicas e sociais anteriores. 

O ministro Ad>.1udo não fez eJ~.ceçào a essa regra. 
Em seus votos, deixou sempre patente, embora de forma con­

lida, seu indomável apego aos ídeais que lhe nortearam-toda a vida. 
Nele, mais do que o saber jurídico, as gerações futuras cele­

brarão o ânimo de promover a justiça à base do sentimento de li­
berdade e de dignidade da pessoa humana. 

É tempo, Porêm, de proclamar que dele guardamos a mais no­
bre e respeitosa lembrança pelas suas qualidades de caráter, firmeza 
e integridade, e, -pela cordialidade do trato, que nos proporcionou 
um convívio sempre afetuoso. 

É este também o momento de expressar .o justo orgulho que 
rec~1i sobre esta Casa por tê-lo contado, em vida , entre seus mem~ 
bros. 

Adaucto Lúcio Card<lso, a e,.traordinária figura que vem de pas­
sar à eternidade, deixa-nos um legado transcendente dos anais do 
Supremo Tribunal Federal, definitivamente incorporado que está à 
História da nação brasileira." 

f)]SCURSO PRONUNCIADO PELO DR. JOSll FRANCIS­
CO DE MOURA CAVALCANTI, CANI)]DATO DA ARENA 
AO GOVERNO DE PERNAMBUCO, NA CONVENÇÃO 
PARTIDÂRIA REALIZADA EM RECIFE, NO DIA I I DO M!\S 
EM CURSO, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI­
MENTO N• 165, DE 1974, DE AUTORIA DO SENHOR SE· 
NADO R EURICO REZENDE, APROVADO NA SESSÃO DE 28-
8-'14: 

''Senhores Convencionais 

Nesta Convenção da ARENA, vejo~me diante de Pernambuco. 
Pernambuco aqui é síntese de homens. Homens de diferentes origens 
e que vieram de muitos lugares: do sertão distante, seco e poeirento, 
identificado no quadro da nossa história, pela têmpera aguerrida do 
seu filho que traz no contraste da rudeza do gesto com a reverência 
do sinal da cruz, lições de humanidade e de profunda sabedoria; do 
agreste da transição, ornamentado na paisagem C(Jm um poucO' de 
mata e um pouco de sertão, com passos ainda incertos na busca de 
sua verdadeira vocação econômica; da zona da mata, onde o ontem é 
a história de Pernambuco rico e cobiçado, e o hoje é desafio que 
abarca do social- na e,.plosão demogrãfica da pobreza- ao ewnô­
mico- na }ncerteza que ameaça a sobrevivência da empresa; do lito­
ral, de onde nos vem a mensagem da restauração e a tradição de bra­
silida.de e nos desenha a natureza caminhos de apr()ximaçào com ou­
tros mundos distantes. 

E nesta diversidade de origem, encontro Pernambuco unido na 
mesma vontade. Aqui vimos todos, como membros do mesmo parti­
do, dízer quem vai lutar na batalha eleitoral de novembro. 

Nesta diversidade de origem quero encontrar Pernambuco uni­
do nas mesrnas cre-nças. Eu acredito e espero que todos acreditem 
que praça e povo afirmam a Pátria. Logo, estaremos na praça, em 
frente ao povo, observados e, mais tarde, julgados pela consciência 
cívica. 

Diante da Pátria, dos valores da sua unidade, quero que todos 
identifiquem a dimensão da responsabilidade, neste momento, atri~ 
buída aos candidatos pelo Partido Revolucionário. 

Quero que todos acreditem no ideal revolucionário de reinte­
grar o País na plenitude democrática, sem os desvios e sem os vícios 
que violentaram, antes de 1964, a vocação política do nosso povo. A 
democracia não 'é uma dádiva. t uma conquista de cada um e de to-­
dos que renasce e vive na livre convicção. 

Quero. por isso, que todos acreditem que o voto é afirmação de 
prestigio. É! a aceitação das verdades do partido. f:: a confiança no 
Programa de Governo. 1: a esperança que inspira cada homem. 

O voto ê escolha de caminhos. É o instrumento concreto de 
convicções e da consciênc-ia coletiva. E porque o voto ê tudo isto, de­
sejo-o inatingido pelo privilégio do mando, pelo murmúrio da caba­
la, pela corrosão da compra e somente acessível pela conquista limpa 
que se obtêm na luta do argumento e na contenda da verdade~ 

Jnvestido amanhã na responsabilidade de governar Pernambu­
co, afirmo, desde logo, que não admitirei, como expressão legítima 
da representação poputar nem os beneficiários de leilão de votos, 
n.em os comprometidos com o aviltamento da líberdade de escolha. 

São objetivos irrenunciáveis da Revolução igualar as oportuni­
dades de participação na vida política; eliminar a influência do poder 
ecor\ómico, quando responsável pelos vícios do processo e pela dis­
torçào das vontade.•;.<;: fazer do poder, apenas, instrumento da vocação 
de servi.r ao interesse geral. 

Na responsabilidade de comandar, estou ciente, insere-se o de­
ver de assegurar a realização dos objetivos e preservar as conquistas. 

Srs. Convencionais: 

Nào rne basta vê-los unidos nas vontades e nas crenças. Não me 
basta a ARENA pacificada, sem as tensões e os enfraquedmentos da 
rebeldia. Não me basta a ARENA unida- o que haverá de ser per­
manente- sem o desgaste dos fragmentos e das facções. 

Quero uma ARENA lúcida, que chegue ao povo consciente das 
razões c dos fatos que lhe conferem preferência -significativa prefe­
rência- no veredito da coletividade. Quero uma A. RENA motivada 
pelo que lhe cumpre re.)resentar. Ela ê o Governo. Traduz um pro~ 
cesso revolucionário - continuo e irreversível - que tornou peque­
na a década para o tamanho d<ts realizações. Processo revolucionário 
que fez o mundo respeitar a criatividade brasileira na busca dos pró­
prios caminhos; que fez chegar ao povo, ao mais distante, na cidade e 
nos camPos, sem o estridente alarido da demagogia e sem a preo­
cupação da popularidade, as mais expressivas conquistas sociais. 

Quero, enfim, uma ARENA que não conheça desfalecimentos: 
agora, na batalha eleitoral, e sempre, na defesa do ideário político da 
democracia. 

Ouçam-me, neste instante, Srs. Convencionais, na renovação do 
compromísso. 

Aqui cheguei percorrendo caminhos longos. sem atalhos e sem 
desvios, onde não estão assinalados a contração de dividas e o rastro 
do comprometimento. 

Quis, no entanto, por vontade própria, celebrar dois compromis­
sos: um com a minha geração, para afirmar seus valores e realizar· 
sem\ anseios; o outro, eu firmei com a minha terra, na intenção de en­
conlrm um destino de gmndeza enquanto me couber a missão de 
conduzi-la. 
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A fatalidade ccológka dos recursos escassos; o estágio da pobrf~ 
za; o abis.mo social que perdura e o desnív,el da economia ·region.l 
que aumenta, não desanimam e não justificam a indiferença_.contern­
plativa, senão estimulam o espírito empreendedor na inquietação de 
vencer e no desejo de progredir. 

Reafirmar os valores de Pernambuco para conquistar seu ver­
dudeiro prestígio; contribuir com o País nas suas frentes de luta; aten­
der aos reclamos do social, onde me sensibiliza, sobretudo, o humil­
de; transformar a eventual descrença nos dias futuros em determina­
ção de mudança; eis a Insurreição Pernambucana dos nossos dias. 
Eis a tarefa de todos nós." 

•. . 

ATA DA 132• SESSÃO, REALIZADA EM 22-8-74 
(Publicada no IJCN- S.ção 11- delJ-8-74) 

IIET/fiCAÇAO 

No Parecer n'i' 382{74, da Comissão de Finanças, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara nq 86/74 (nl' 1.985-C/14, na origem), que autori­
za a União a 'subscrever o <tomento do capital social da Indústria Car­
boquímica Cutarinense S/ A- I CC, e dá outras providências: 

Na página 3.252, 1• coluna, após o segundo parágrafo do pare~ 
cer, 

Oade se lê: 
c ••• ., por força da Lei n9 4.509, de 30 de novembro de 1974. 

Leia-se: 
... por força da Lei nl>4.509, de 30 de novembro de 1964 . 

/ 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
3Y~Secretário: 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
P<lulo Torres (ARENA- RJ} Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

l Y~ Vice-Presidente: 
.1\ntônio Carlos (ARENA- SC) 4Y-Secretârío: 

Geraldo Mesquita (ARENA~ AC) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 29~ V 1ce-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- A C) 
Líder: 

!~'-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MOB- RJ) 
Ruy Santos(ARENA- BA) 

2~'-Secretário: 

t\ugusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barro~(ARENA- RN) 
JoséAugusto(ARENA -MG} 
Anlônio Fernandes(ARENA- BA) 
Ruy Carneiro{MOB- PB) 

Vice-Lideres: 
Nelson Carneiro (MDB -GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo Jl- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8l05- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUltRITO 

Comissõe~ Temporárias 

Cl1efe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo H- Térrea 
Telefone: 24-8l05- Rama1303 

I) Comissões Temporária,s para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comlssões'I-Especiais e de fnquérito; e 
4} Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimenlo Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chnves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi. Ramal 672. Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674: e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal710. 

0) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe; Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSJÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

lítularcs 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
l-lávio Britto 
M:1Hos Le5o 

:\maral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

\•sister:te: Cláudio Vital Rebouça;; Lacerdu- Ramal307 
!{t:uniõcs: Quintas-f..::iras, J.s li :00 horas 
I t)~,;a/: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rarnal6! 7 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplent~ 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo ll- Ramal61J 

COMISSÃO m: CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice~Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augllsto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplent~s 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão_,_ Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattéte Pinheiro 
Otávio Cesário 
Os ires Teixeira 
Fern.llndo Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 1 

Luiz Cavalcante . j 
WaJdemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vicc#"Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

M.:1gaiMes Pinto 
Vasconcelos Torre.<> 
Wilson Campos 
ksse .. re1re 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Fran~o 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Brítto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama/675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo H­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Türso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: M;.~rcello Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-feíras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello. 
Heivfdio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa -Anexo li- Rama16l5 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Clcofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Celso Ri!IDÇS 
Lourival Baptista 
Saldanjla Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lerwir Vargas 
Jessé Freire 
João C!eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mallos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattetc Pinheiro 
ltalivio Coelho 
Daniel Kricgcr 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
fl{wio Britto 
Leoni Mendonça 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobím 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Rarrta\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 honts 
loca!: Saia Bernatdo Pereira Vasconcelos- Anexo lf­
Rarna/617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- ( CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Franco Montoro 
Vice-Presidente: Ht!itor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Fnmco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campqs 
Accio!y Filho 
losé Esteves. 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexl) 11- Rama\624 

COMISSÃO DE MINAS i> ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Atnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneíro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Oomício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Gu:':rra 
Antônio h:rnandcs 
Josê Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 
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Titulares 

'COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cartos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Suplente!i 
ARENA 

'·,·. 

Carlos Lindenberg 
José Undoso 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

José A.ugusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 
MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas~feiras, às I! :00 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Rama1613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEIUORES-(CRE) 
(lS Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson GQnçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
Jolto Calmon 

Franco Montoro 
Oanton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às l0:30 horas 

Soplen~es 

Leoni Mendonça 
Carlos lind"enberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílío Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama\621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pre!iidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattcte Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Wafdemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa~ Anexo tl- Ramal 621. 

COM ISS>\ O DE SEGURAN,ÇA NACIONAL- ( CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guíomard 

Titulares 

,Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flúvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- R<lmal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10;00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Ramal 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PC:BLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Cutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Gue, ra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: QuiiHas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramai62J 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

C0\1POSIÇÀO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vic.e~Presldente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Madel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Dantor1 Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílío Távora 

Benjamím Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha~ Ramal J 12 
Reuniões: Quintas·feiras, às li ;00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama\621. 



Agosto de 1974 !!!fRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) Quinta .. feiral9 

AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNI-, 

CAS (ANTIGA DIRETORIA DEi INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) DE­
VEM SER SOLICITADAS A ~~SA SUBSECRETARIA (SENADO FE­
DERAL- ANEXO I -119 ANDJ\fR) 

70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASlLIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

lNDICE 

I - Da Filiação Partidâria 
li - Convocação da Convenção Municipal · 

Ili - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
M odeio n• 2 - Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4 -Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação de Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 
-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pâg. 464) 
-Instalação- l• Reunião (DCN- S. li- 22-8-1970, pâg. 3.486) 
- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso Nacio­

nal- Vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 596) 

Ei\.E. 'IDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN -3-9-1970, pág. 542) 
Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN -S. 11 - 12-9-

1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matêria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7f70 (D. O.- 8-9-1970, 1• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃ() Do PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pâg. 613) 

DECLARAÇÕES DEVOTOS 
(DCN -4-6-1970, pâg. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ<lES TftCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

'' 
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REVISTA :O, E Il\lj~EJRMAÇÃO 
LEGIS~.ATIVA · 

Editada Senado Federal SUBSECRET~ E EDIÇ0ES TÉCNICAS 
Direção: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NÚMEROS PUBUCADOS 

-janeiroamarço-nq1(1964J ·········<··"· 
-abrilajunho-nq2(1964J .................. . 
-julho a setembro- tt~' 3 11954-) , . . . , ... , .•.... 
-outubro a dezembro -n9 411964) ....... . 
-janeiro a março -n9 5 0965) ....... , . , . 
-abrllajunho-n~6(1965) , ............ . 
-julho a setembro -n97 (1985) •.. , .. 
-outubro a dezembro -n9 8 (19651 .. . 
-janeiro a março -n~ 9 (19661 . , .. . 
-abril a junho- n9 10 (l9661 . , .... . 
-julho a setembro- o9 ll/1956) .. 
-outubro a dezembro -n~ 12 (1966),. 
-janeiro a junho- n9s, 13 e 14 (1967\ .. 
-julho a dezembro- n9s 15 e 16 {1967) 
-janeiro a março - n~ 17 \1968\ ..... . 
-abrilajunho-n9 1BI19681 .... . 
-julho a setembro - n' 19 ( 1968) .. . 
-outubro a de~embro- n' 20 {1968) .. 
-janeiroamarço-n~2lll%9) ........ ,' ........ ' 
- Sbril a junho...:. n9 22119691 ...... , 
-janeiroasetembro-n'23/1969) .. 
-outubro a dezembro -n9 24 t 1969) 
-janeiro a março- n~ 25 \1970) .. 
-abrllajunho-n9 26(1970\ .... . 
-julho a setembro- n9 27 \19701 .. . 
-outubro a dezembro- n9 28 {1970). 
-janeiroamarço-n~29(197ll ................ . 
-abril a junho- n9 300971)... . ........ . 
-julho a setembro- n"' 31!1971}. ............. . 
-outubro a dezembro- n9 32 (19711, .. 
-janeiro a marçO- n~ 33 11972) 
-abrilajunbo-n934(19721 ...... . 
-julho a setembro- n"' 35 \1972) ... , .. . 
-outubro a dezembro- n' 36 ( 1972), .... . 
-janeiroamarço-n"'37{1973) ............ . 

5,00 
esgo~de. 

20,00 
esgo~~dll 

5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

15,00 
10,00 
15,00 
10,()0 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

ÍNDICE DO SUMARIO DA RBVISTA DE -nwoRMAç.A.O LEGISLATI­
VA - N'l I A 30 lenviaremot aratuita.llliDte a quem DOI 110· 
licltar~. 

REVISTA DE INJ:IORMAÇAO LEGISLATIVA N' 31 
(julho a setembro de 19711 

CDLABORAÇAO 

"As diversa. espécies de lei" 
Senador Franco Montoro 

s1lMARio 

"Organíuç.lo Jurfdlca do Notarlado na RepóbUca Jacleral da Ali­
manha (um estudo da toluçlo de problemas insolúveis no Brl­
sil" 

Prof. A.l3. Cotrim Neto 
··o cong&lamento do poder l!lUD.dial" 

Embaixador J. A. de A.ralljo Castro 
.. 0 planldamento e os organismo• regionai• como preparaçio a um 

federlllism.o du regiclea (a ezperl&ncia bl'a.Ueira)" 
Prof. Paulo Bonavides 

"Aspectos polaD:licos do .Estatuto Jurldlco da Mulher Casada'• (Lei 
n•4.12J, de 27-08-62) 

Prof. Carlos Dayrell 
"Situaçlojurldica da NOVACAP" 

Dr. D::-no Cardoso 
"Os ~ito1 Autorais no Direito Comparado" 

Prof. Roberto Rosas 
"Perguntas e l'l!qrvas a reçeito do Plano de Integraçlo Social" 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hennans 
"Euclides da Cunha e a Rodovia Tranaama&6nica" 

Dr. G. Irenêo Jofflly 

··o So.ado e a nova Conaütulç&o" 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

··o Assessoramento Legislativo" 
Dra. Atyr de A~evedo Lucci 

PROCESSO LEGISLATIVO 

··~-Leis'' 
Caio "torres 

"Iniciativa e tl"amitaçio de Projetos" 
Jesse de Azevedo Barcruero . 

PESQUISA 
"Os Direita• da Companhe~a" 

Ana Valderez A. N. de 1\lencar 

DOCUMENTAÇÃO 

"Poluiçlo" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÕES 

Obras editada• ptia SubHcretaria de Edições Tknicas 

REVISTA DE INJ:IORMAÇAO LEGISLATIVA N• 32 
(outubro a dezembro de 19711 

sCMAiuo 

COLABORAÇÃO 

"PoUtl.ta do deunvolvimento Ql'bano" 
Senador Carvalho Pinto 

"O problema du foath do :Direito. Ponws formai• e materiais. 
Perspectiva lUNMca, toeiológica ejurtdica" 

Senador Franco Montoro 
"A Televid.o Educativa no BrasU" 

Prof. Gilson Amado 
"Rul, a ct.fesa dos bitpos e a que.tio do foro doa crimes mili­

tant: duas retiflcaçõt• Decet"IÜ'ias" 
Prof. Rubem Nogueira 

"A proteçlo jwisdicjona1 do• direitos humanos no Direito Positivo 
B.raliZeirD" 

Des. Samilton de Moraes e :Barros 
"Sobre a metodologia do •nsinojuridico" 

Prof. l:lugo Gueiros Bernardes 
"Prerrogativas do• bens dominiai•- insu•cetibilldade de posse civil" 

Des. José Júlio LeaJ Fagundes 
"O bmituto da aposeptadoria. na atual Constituiçi.o'' 

Prof. Carlos Dayrell 
"O apoio ttcnioo • acl.minhtrativo ao Partido e ao Parlamentar" 

Prof. Sully Alves de Souza 
"Reduçlo d.os custo• gráflco..editoriai1" 

Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 

PESQUISA 

"AdoçAo" 
Ana ValderezAyres Neves de Alencar 

"lncendvof ftscais no platlejamento" 
Waltet Faria. 

DOCUMEN'l'AÇAO 

"Contabilidade: ensino e proftulo" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇ0ES 

Obr~s.editadas pela Subsecretaria de Ediçõas Técnica•. 

Os pedidos devem ser ebdereçados A 
SUBSEClii!TARIA DE EDIÇOES ttCNICAS- SENADO FEDEIIAL 
4NI!XO l- 11' ANDAR -70.000- PRAÇADOSTR!SPODERBS 

BRAsluA- ÍlP 
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DIRETRIZES'E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÚRICO DA LEI N" 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRSi 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Agosto de 1974 

ANEXO I- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS(LIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Tra-
balhador Rural"): 

-alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginálía (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- Cr$30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo 1- ll• andar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 
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I , > 
I :~· 

REGIMENtD INTERNO DO 
TRIBUNAL suPe-fihoR Do TRABALHO 

1972- Cr$ 10,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
OBRA ELABORADA PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS 
(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVAI 
COMPREENDEM 7 VOLUMES- PREÇO- Cr$ 74,00 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

Quinta·feira 29 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I e 11 
LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 , 

Preço- Cr$ 30,00 

REFORMA AGRARIA - TR~S VOLUMES 
PREÇO DOS TRf:S VOLUMES- Cr$ 30.00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM ÍNDICE 

E LEGISLAÇAO CITADA 
VOLUME COM 104 PAGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 

. 



~~ÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


